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Apesar do avanço das tecnologias de baixo carbono nas últimas décadas, cenários 

de previsão mostram o petróleo como relevante fonte de energia primária no médio prazo. 

Adicionalmente, a dificuldade de substituírem-se alguns combustíveis em escala 

econômica pode prolongar a demanda por petróleo. Diante deste panorama, alternativas 

de processamento de insumos renováveis se apresentam como uma forma de lidar com a 

permanência de ativos do refino frente à tendência de manutenção do petróleo nos curto 

e médio prazos. Com método baseado em análise multicritério, este trabalho sugere 

critérios relevantes para indicação de rotas/refinarias mais apropriadas ao 

coprocessamento no país. Como resultado, óleo vegetal residual aparece como a opção 

(de vetor energético) mais indicada em todas as regiões de refino, para todas as rotas 

avaliadas. Contudo, demanda desenvolvimento de infraestrutura de coleta e distribuição. 

O bio-óleo ocupa a segunda posição, seguido por óleo de soja, sendo a alternativa cuja 

oleaginosa apresenta a maior oferta e em consequência, sendo o vetor energético com 

maior escala de processamento, porém a um custo relativo alto. Dentre os 13 indicadores 

considerados, o que recebeu maior peso foi a oferta de matéria prima, seguido por 

vulnerabilidade hídrica, mitigação de emissões e oferta do vetor energético. Foram feitas 

sensibilidades variando-se o peso dos indicadores (a partir da perspectiva de cada um dos 

quatro diferentes grupos consultados), o que alterou a posição da soja entre segundo e 

último colocado no ranking de vetor energético. O trabalho sugere ainda estudos futuros 

para aprofundar questões não consideradas no escopo desta dissertação, como o avanço 

de novas cadeias de suprimento. O principal desafio enfrentado no coprocessamento de 

correntes renováveis em larga escala não é tecnológico, mas de disponibilidade e custo. 
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Despite the progress of low carbon technologies in recent decades, forecast 

scenarios show oil as a relevant source of primary energy in the short//medium term. 

Additionally, some factors may prolong the oil demand, such as, the difficulty of 

substituting some fuels on an economic scale, such as aviation kerosene and maritime 

bunker. Considering this scenario, processing renewable alternatives is presented as a 

way of dealing with the permanence of refining assets through oil maintenance tendency 

in short/medium term. Based on multicriteria analysis method, this work suggests 

relevant criteria (indicators) for indicating the most appropriate routes/refineries for co-

processing in Brazil. As a result, residual vegetable oil was presented as the most 

indicated option (of energy vector) in all refining regions, for all evaluated routes. 

However, it demands collection and distribution infrastructure development. Bio-oil 

stands in second position, followed by soybean oil, the option with the greatest oilseed 

supply and, consequently, the largest energy vector processing scale (but at a relatively 

high cost). Among the 13 indicators considered in this work, the most weighted was the 

supply of raw materials, followed by water vulnerability, emissions mitigation and energy 

vector supply. Sensitivities analyses were made changing the weight of the indicators 

(from the perspective of each of the four different groups consulted), which changed the 

position of soybeans between second and last place in the ranking of energy vector. The 

work also suggests future studies to deepen issues not considered in the scope of this 

thesis, such as the development of new supply chains. The main challenge for the co-

processing of renewable streams on a large-scale basis is not technological, it relies on 

availability and cost issues. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Contextualização 

As mudanças climáticas e seus efeitos sociais/econômicos reforçam a relevância de 

estudo sobre o uso de energias renováveis (ADAMI; BACCHI, 2016). Contudo, apesar 

do avanço das tecnologias de baixo carbono das últimas décadas, é possível verificar que 

cenários de previsão de curto e médio prazo mostram o petróleo como relevante fonte de 

energia primária, evidenciando dependência do petróleo mesmo com o avanço das fontes 

renováveis de energia. Essa previsão pode ser constatada no International Energy 

Outlook de 2019, publicado pela EIA - Energy Information Administration- agência de 

contribuição técnica do departamento de energia Norte Americano (EIA, 2020). 

Comparando-se 2010 e 2050, as projeções do estudo mostram que o petróleo perde 

participação no consumo de energia primária, mas em valores absolutos continua 

crescendo, representando um aumento na ordem de 36%, no período. 

A IEA (International Energy Agency), agência de energia da OCDE responsável 

pela publicação do World Energy Outlook, desenvolveu análise evidenciando que, mesmo 

em cenário de desenvolvimento sustentável, a demanda por petróleo se mostra relevante 

ao menos até 2040, correspondendo a gasto global na ordem 2,6 trilhões de US$, apesar 

de apresentar declínio (IEA, 2020). O estudo considera ainda perspectivas de que, em 

cenário de manutenção das políticas correntes, o petróleo mantém tendência de demanda 

crescente, o que se traduz em gastos globais em torno de 4,8 trilhões de US$ em 2040.   

A pandemia da Covid 19 se apresentou como uma grave crise de saúde pública 

global, refletindo-se ainda em um grande choque pontual de demanda  (LE QUÉRÉ et 

al., 2020). Apesar de a pandemia ter levado a um recorde de queda nas emissões de 

combustíveis fósseis em 2020 (MCSWEENEY; TANDON, 2021), alguns estudos 

consideram projeções que mostram desaceleração nos investimentos de baixo carbono, 

perpetuando tecnologias carbono intensivas. Este fato leva a um cenário de emissões 

significativamente maiores do que as estimadas pré-covid, para 2030, mesmo diante da 

desaceleração econômica (LE QUÉRÉ et al., 2020).  

A eficiência energética, o uso de renováveis e eletrificação carbon-free serão os 

principais pilares da nova transição energética (IRENA, 2020). Enquanto transições 

energéticas anteriores foram sustentadas por mudanças tecnológicas e econômicas, com 

acesso a recursos e fontes de maior densidade energética para os consumidores (CHERIF; 
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HASANOV; PANDE, 2017), a nova transição possui natureza multidisciplinar, 

dependendo de aspectos diversos como desenvolvimento tecnológico, segurança 

energética, regulação e impactos ambientais associados ao uso de energia (ARAÚJO, 

2014).  

A intensidade de carbono futura da economia está fortemente relacionada ao 

caminho percorrido para a transição, o que significa que alguns investimentos de baixo 

carbono realizados hoje podem evitar carbon lock-in futuros (CLIMATE ACTION 

TRACKER, 2020). O termo carbon lock-in refere-se a característica que alguns sistemas 

carbono intensivo possuem de se perpetuar ao longo do tempo, inibindo a penetração ou 

crescimento de alternativas limpas (UNRUH, 2002). Por outro lado, considerar opções 

que aumentem flexibilidade no refino de matérias primas alternativas, acompanhado a 

um crescente corte de emissões, naturalmente limita custos associados a stranded assets, 

ou ativos afundados1 (ERICKSON et al., 2015). Oliveira (2021) aponta que: 

“O setor de óleo e gás possui um grande risco associado aos 

stranded assets, principalmente, aqueles países em desenvolvimento que 

são altamente dependentes das rendas petrolíferas”.(OLIVEIRA, 2021) 

Desta forma, deduz-se que a possibilidade de processamento de correntes 

renováveis minimiza o risco de ativos afundados por carbon lock-in. Neste contexto, 

investimentos podem ser feitos a partir de adaptações em processos existentes, 

viabilizando o coprocessamento  em unidades convencionais de refino de petróleo 

(YÁÑEZ et al., 2021). Tais investimentos, caracterizados por rápida implementação e 

baixo custo, recebem o nome de retrofitting (RUTZ et al., 2020).  

Denomina-se como coprocessamento o refino simultâneo de correntes fósseis e 

renováveis em unidades de processo convencionais, usualmente encontradas no parque 

de refino de petróleo mundial, tais como craqueamento catalítico (FCC) e hidrotratamento 

(HDT) (ECOFYS, 2018). No panorama descrito, o coprocessamento chama atenção 

devido ao potencial de prover combustíveis renováveis a preços competitivos, utilizando 

infraestrutura de refino e estoque já existentes (ECOFYS, 2018). Tais combustíveis 

 
1 No contexto apresentado, referem-se a ativos sujeitos a desvalorização ou restrições não previstas, em 
função de mudanças associadas ao processo de transição energética em curso, o qual impõe novas condições 
de mercado decorrentes de políticas públicas mais restritivas, redução de custos de tecnologias limpas, entre 
outros (CALDECOTT; TILBURY; CAREY, 2014) 
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apresentam ainda a caraterística de serem drop-in2, atingindo maior conteúdo energético 

e qualidade superior (KARATZOS; MCMILLAN; SADDLER, 2014), se comparados a 

combustíveis renováveis de primeira geração, produzidos via transesterificação de óleos 

vegetais também destinados à produção de alimentos (BEZERGIANNI et al., 2018). 

Estes combustíveis podem ser definidos ainda como biocombustíveis avançados (IRENA, 

2016), recebendo esta nomenclatura por poder ser produzidos a partir de matéria prima 

não utilizada pela indústria de alimentos. De fato, o parâmetro mais importante para 

qualificar um combustível como segunda geração é ser produzido a partir de correntes 

que não podem ser usadas na indústria de alimentos (DE PAZ CARMONA et al., 2018). 

Combustíveis que utilizam matéria prima de uso alimentar são conhecidos como 

biocombustíveis convencionais (IRENA, 2016). Os denominados de terceira geração têm 

algas como matéria prima para sua produção (SCOTT et al., 2010; MAITY et al., 2014; 

CARMONA et al., 2018)  

Neste cenário que se apresenta, de necessidades climáticas junto a expectativa de 

predomínio dos combustíveis fósseis, a indústria de óleo e gás mundial é desafiada a 

atender a demanda por derivados fósseis (provendo as bases para segurança energética), 

ao mesmo tempo em que se adapta e contribui no processo de transição energética. Assim, 

o coprocessamento se apresenta como uma forma de prover suporte à transição energética 

enquanto existe ainda uma significativa demanda por combustíveis fósseis que precisa 

ser atendida (IPIECA, 2022). 

 

1.2. Objetivo e estrutura do trabalho 

Conforme o texto anterior, é possível concluir que alternativas de processamento de 

correntes renováveis se apresentam como uma forma de lidar com a permanência de 

ativos do refino de petróleo frente à tendência de redução gradual do consumo do petróleo 

no médio prazo (até 2040). Este fato justifica a relevância de estudos que considerem 

possibilidades de coprocessamento no refino de petróleo do Brasil. 

 
2 Trata-se de um combustível renovável que está em conformidade com as especificações existentes de 
combustíveis derivados de petróleo, ou seja, com propriedades semelhantes aos combustíveis 
convencionais, como gasolina, diesel, querosene de aviação etc. Essa característica permite que o drop-in 
substitua diretamente o combustível fóssil sem a necessidade de modificações no motor. (Kargbo et al, 
2021). 
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O coprocessamento pode ser exercido por diferentes rotas (YÁÑEZ et al., 2021). A 

rota é definida pelo conjunto: matéria prima utilizada, processo de obtenção do vetor 

energético, vetor energético processado, unidade de processo utilizada e derivado 

produzido. Diversas cargas renováveis podem ser processadas em unidades de refino de 

petróleo pré-existentes, como óleos vegetais, óleo residual, gordura animal, bio-óleo 

(BEZERGIANNI et al., 2018),. Neste trabalho definimos tais cargas renováveis como 

vetores energéticos, termo que usaremos a partir deste ponto. Por matéria prima, 

definimos o produto original usado para fabricação do vetor energético. Adicionalmente, 

a partir da tecnologia Power to Gás (PtG) é possível produzir hidrogênio verde através 

da eletrólise3, gerando uma corrente de base renovável que pode ser utilizada nos 

processos de hidrotratamento (SILVA, 2017;.NASCIMENTO DA SILVA et al, 2022). 

Existem ainda outras rotas para produção de hidrogênio de baixo carbono, como a 

produção a partir de pirólise do metano, produzindo “hidrogênio turquesa”, ou de reforma 

catalítica de biomassa, produzindo “hidrogênio musgo” (MENDES; NASCIMENTO, 

2022). A fonte do hidrogênio (consumido no processo de refino) tem impacto 

significativo na intensidade de carbono dos combustíveis produzidos (VAN DYK, 

2019b). Em resolução do CNPE4 destaca-se o interesse no desenvolvimento do mercado 

de hidrogênio no Brasil, dado seu potencial em contribuir para uma matriz energética de 

baixo carbono.  

A escolha de rotas mais adequadas a cada esquema de refino/ou a refinaria como 

um todo requer uso de informações bastante heterogêneas no processo de tomada de 

decisão (YÁÑEZ et al., 2021). A heterogeneidade pode ser verificada nas diferentes 

opções de cargas disponíveis, nos diversos níveis de desenvolvimento da cadeia logística 

de cada alternativa, na maturidade tecnológica e escala das rotas, entre outros. Tal fato 

demanda uma estrutura que permita organizar, atribuir relevância e ordenar as diversas 

variáveis envolvidas no julgamento, sejam estas premissas facilmente quantificáveis, 

como são as premissas técnicas, ou subjetivas e qualitativas, como o uso de correntes 

alternativas (o qual afeta a disponibilidade para uso no coprocessamento). A abordagem 

de análise multicritério oferece uma forma estruturada de decisão (SAATY, 1990), 

atendendo à natureza deste trabalho, na medida em que: i) permite  avaliar quais são os 

 
3 Esta dissertação concede destaque às matérias primas de origem biogênica. No entanto, existe a 
possibilidade de estudar o uso de hidrogênio derivado de eletrólise da água e mesmo de reações químicas 
envolvendo CO2 proveniente da atmosfera, removido via direct air capture – DAC (NASCIMENTO DA 
SILVA et al, 2022) 
4 RESOLUÇÃO Nº 6, DE 20 DE ABRIL DE 2021  
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aspectos mais importantes para alcançar determinado objetivo, ranqueando-os em 

diferentes graus de valor (ISHIZAKA; NEMERY, 2013); ii) auxilia na classificação, 

ordenação e seleção de alternativas (MORONI; CHIWIACOWSKY, 2019). 

“A análise multicritério permite quantificar os princípios do raciocínio 

focado no valor, auxiliando nos processos decisórios complexos que 

envolvam múltiplos aspectos e que produzam impactos simultâneos em 

diversos objetivos. Ela permite uma base formal para o desenvolvimento 

de modelos focados no valor para avaliar, priorizar e selecionar 

alternativas. Para a construção de um modelo focado no valor, 

primeiramente os objetivos devem ser identificados. Em seguida, os 

critérios e métricas de desempenho devem ser definidos para quantificar 

o grau no qual os objetivos são atendidos. Por fim, algum processo de 

ponderação ou de otimização deve ser empregado para negociar os 

objetivos e conduzir à determinação das melhores alternativas para a 

tomada de decisão”.(MUSSOI, 2013) 

Em resumo, a abordagem multicritério, em apoio à tomada de decisão, permite 

estruturar problemas complexos de uma forma transparente e flexível, com a introdução 

de variáveis quantitativas e qualitativas no processo de avaliação (FIGUEIRA; GRECO; 

EHRGOTT, 2005), atendendo aos requisitos do trabalho proposto nesta dissertação. 

Desta forma, foi desenvolvido este estudo com o objetivo de identificar 

refinarias/rotas mais apropriadas ao coprocessamento no Brasil, através de método 

baseado em abordagem multicritério. Existe uma lacuna na literatura científica neste 

sentido, na medida em que os estudos realizados não contemplam o escopo aqui 

considerado e tampouco fazem uso de avaliação multicritério, o que evidencia o caráter 

de originalidade e ineditismo desta dissertação de mestrado. Usualmente, os estudos 

existentes focam mais nos aspectos tecnológicos do processo de conversão, como é o caso 

de BEZERGIANNI et al., 2018; VAN DYK et al., 2019a; ZHANG; ALVAREZ-

MAJMUTOV, 2021; GRIFFITHS et al., 2022;). 

A fim de atender aos objetivos estabelecidos, o trabalho foi organizado em 6 

capítulos. Este primeiro capítulo contemplou contextualização do trabalho, estrutura e 

objetivo. O segundo capítulo inicialmente descreve o estado da arte do coprocessamento 

e possíveis correntes destinadas a unidades de processo convencionais Em seguida, 

identifica refinarias e unidades existentes, gerando um mapa de matérias primas, vetores 
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energéticos, unidades e rotas de coprocessamento. Sequencialmente, o terceiro capítulo 

abrange a análise multicritério, descrevendo o procedimento metodológico e o fluxo de 

etapas que o compõem, trazendo a definição de macro critérios e indicadores 

considerados na abordagem multicritério. O capítulo quatro traz os resultados de cada 

indicador, justificando a pontuação atribuída. No quinto capítulo é aplicado o método de 

análise multicritério selecionado, AHP, com avaliação dos resultados e análise de 

sensibilidade. Por fim, o sexto capítulo apresenta as considerações finais, limitações deste 

trabalho e propostas de estudos futuros. 
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2. REFINO DE PETRÓLEO E COPROCESSAMENTO DE CORRENTES 

RENOVÁVEIS 

O refino de petróleo é uma atividade capital intensiva, que corresponde a uma série 

de beneficiamentos, com etapas físicas e químicas de separação e conversão, cujo 

objetivo é a produção de derivados finais (BRASIL; SANTOS; SOUZA, 2014). A Figura 

1 ilustra processos básicos de uma refinaria. 

 

Figura 1-  Ilustração Unidades de processos de uma refinaria de petróleo 

Fonte: Elaboração própria baseada em (BRASIL; SANTOS; SOUZA, 2014) 

A atividade de refino está organizada em um sistema de múltiplas operações, cuja 

tipologia depende dos produtos desejados, suas qualidades e a propriedade do óleo 

processado (BRASIL; SANTOS; SOUZA, 2014). O encadeamento de diferentes 

unidades de processo, combinado a distintas cargas nominais possíveis, dá origem a 

variados esquemas de refino. Na prática, cada esquema é único, sendo desenhado em 

função das cargas de petróleo disponíveis e do mercado de derivados a ser atendido. 

Podemos dizer ainda que o refino é dinâmico, com as cargas processadas variando (no 

nível e na tipologia) em função do preço do petróleo e derivados e ainda em função da 

demanda de mercado, dependendo da flexibilidade que o esquema de refino proporciona.  

Quanto mais complexo é o esquema, mais flexível é o processamento (KAISER, 

2017). Refinarias com esquemas mais complexos estão preparadas para o processamento 

de cargas mais pesadas. O Índice de Complexidade de Nelson (NCI) é um parâmetro que 

permite comparar a capacidade de conversão secundária e a capacidade de destilação 

. 
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primária em uma refinaria de petróleo, fornecendo uma métrica para quantificar a 

complexidade do esquema de refino (KAISER, 2017). Refinarias mais complexas tendem 

a gerar mais emissões atmosféricas (VAN STRAELEN et al., 2009), no entanto, conferem 

maior resiliência à cadeia de óleo e gás, principalmente em cenários de preços mais baixos 

de petróleo, na medida em que conseguem produzir derivados de maior valor a partir do 

processamento de correntes menos nobres (DUQUE, 2017). 

Por sua vez, alternativas de produção de combustíveis renováveis têm sido avaliadas 

diante da necessidade de redução nas emissões de gases de efeito estufa (GEE), como o 

CO2.   O uso de óleos vegetais na produção de combustíveis se apresenta como alternativa, 

mas algumas questões chamam atenção. São correntes que in natura possuem alta 

viscosidade, cerca de 10 vezes superior à do diesel de origem fóssil. Essa característica 

está associada principalmente ao tamanho das moléculas de triglicerídeos, de alta massa 

molecular (KNOTHE, 2005). Ademais, a primeira geração de biocombustíveis suscitou 

discussões sobre implicações econômicas, ambientais e sociais relacionadas a limitações 

quanto à qualidade, mas também à competição com alimentos  (BEZERGIANNI et al., 

2018).  

Diante desses desafios, rotas tecnológicas alternativas têm sido estudadas, como o 

uso de unidades de refino tradicional para o processamento de correntes renováveis. Neste 

cenário é possível aproveitar parte da complexidade do refino no processo de transição 

energética. De fato, algumas refinarias podem investir no processamento de correntes 

renováveis, considerando diversos níveis de ajuste operacional possíveis (RUTZ et al., 

2020) principalmente em unidades de FCC e HDT, detalhadas a seguir. 

A unidade de craqueamento catalítico fluido (FCC) recebe destaque pela grande 

flexibilidade operacional (BRASIL; SANTOS; SOUZA, 2014), o que a torna um forte 

candidato ao processamento de correntes renováveis. É também uma unidade presente 

em muitas refinarias, apresentando alta margem de refino potencial com o processamento 

de correntes renováveis (SAYDAH, 2015). De acordo com a literatura, importantes 

fatores afetam o processo de craqueamento catalítico, tornando-o complexo: i) tipo de 

reator utilizado; ii) síntese catalítica; iii) condições de reação, como temperatura, tempo 

de residência etc (KURNIA et al., 2016). Tradicionalmente pode converter gasóleo 

pesado em produtos intermediários que vão gerar vários derivados, dentre os quais se 

destacam gasolina, diesel e derivados escuros como bunker e óleo combustível e ainda 

correntes mais leves como GLP e propeno. Muitas correntes intermediárias produzidas 
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pelo FCC têm como destino unidades de hidrotratamento antes de compor o blending5 de 

produto acabado, como é o caso do óleo leve de reciclo (LCO), que pode ter como destino 

o hidrotratamento antes de compor o pool de diesel. O FCC também produz coque, que é 

depositado na superfície do catalisador e queimado no regenerador da unidade, provendo 

calor ao processo de craqueamento catalítico (BRASIL; SANTOS; SOUZA, 2014). Desta 

forma, o catalisador é continuamente regenerado a partir da queima do coque (NAJI et al, 

2021). Existem unidades de craqueamento catalítico capazes de processar correntes 

residuais mais pesadas como o RV, sendo denominadas RFCC (BRASIL; SANTOS; 

SOUZA, 2014). 

O processo de hidrotratamento (HDT) é amplamente estudado por ser essencial em 

qualquer esquema de refino, enquadrando propriedades químicas fundamentais de 

produtos como diesel, gasolina e querosene de aviação. É um processo usado tanto para 

remover heteroátomos (enxofre, nitrogênio e oxigênio), como também para saturação de 

anéis aromáticos (VAN DYK, 2019a).  

O consumo de hidrogênio e as condições operacionais de temperatura e pressão 

empregadas no processo de hidrotratamento dependem do tipo de compostos presentes e 

da concentração de heteroátomos na carga da unidade (FURIMSKY, 2000). A reação 

destes compostos com o hidrogênio ocorre na presença de catalisador, sendo os mais 

comuns NiMo/Al2O3 e CoMo/Al2O3 (SENOL et al., 2007). 

Neste trabalho, convencionamos chamar de HDT às unidades de hidrotratamento de 

forma geral, mas na prática, podem receber nomenclatura equivalente ao produto 

processado: HDSG, hidrodesulfurização de gasolina; HDTN, hidrotratamento de nafta; 

HDTK, hidrotratamento de querosene; HDTD, hidrotratamento de diesel; HDTI, 

hidrotratamento de produtos instáveis. São várias as reações que podem ocorrer no HDT: 

hidrodesulfurização (HDS), hidrodesoxigenação(HDO), hidrodesnitrogenação (HDN), 

hidrodesaromatização (HDA), hidrodesmetalização (HDM). 

A operação de unidades de hidrotratamento e hidrocraqueamento pode se situar em 

diferentes faixas de temperatura e pressão, as quais apontam se o processo é brando ou 

mais severo e o consequente grau de conversão. O hidrocraqueamento é um processo 

 
5 A grande parte dos produtos acabados das refinarias é obtida a partir da mistura (blending) de correntes 
intermediárias originadas de diferentes unidades de processo, de maneira a conseguir-se um produto final 
com a especificação (qualidade) requerida pelo mercado ao qual se destina(BUENO, 2003) 
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mais severo e de alto grau de conversão, onde frações pesadas, como gasóleos, são 

convertidas em frações mais leves como diesel, querosene e nafta, em presença de alta 

pressão de hidrogênio. Desta forma, catalisadores utilizados neste processo possuem a 

finalidade de evitar craqueamento térmico da carga, apresentando as seguintes funções 

(MARAFI; STANISLAUS; FURIMSKY, 2010): 1) favorecer reações de craqueamento 

e isomerização da cadeia carbônica por meio dos sítios ácidos; 2) promover hidrogenação 

de estruturas insaturadas precursoras de coque nos sítios metálicos. A escolha do sistema 

catalítico mais adequado e condições operacionais específicas depende do produto que se 

deseja maximizar. 

Catalisador é uma substância que aumenta a velocidade da reação sem ser 

consumido no processo. As principais propriedades do catalisador (RUSSEL, 1994) são 

1) seletividade, a qual direciona a reação para um bom rendimento do produto desejado; 

2) atividade, elevando a velocidade da reação; 3) estabilidade.  Esta última se perde em 

função de motivos diversos. Se uma substância qualquer se combinar com o catalisador 

a ponto de bloquear seu contato com o substrato, tal substância é considerada um inibidor 

ou veneno de catalisador, levando à diminuição da estabilidade. A deposição de coque na 

superfície do catalisador também leva à perda de estabilidade. No FCC, o catalisador é 

regenerado com a queima do coque no regenerador, retornando ao processo. Nas unidades 

de hidrotratamento, o catalisador também se desativa pela formação de coque, contudo 

de forma muito mais lenta devido à hidrogenação de precursores de coque, sendo 

regenerados fora da unidade (VAN DYK, 2019a). 

 

2.1. Estado da arte do coprocessamento 

O coprocessamento de correntes renováveis em unidades de refino convencionais é 

amplamente abordado na literatura existente, sendo identificados estudos relacionados a 

diferentes unidades de processo (VAN DYK, 2019a) . Entre essas, destacam-se as 

unidades de hidrotratamento (HDT) e craqueamento catalítico fluido (FCC). Alguns 

estudos e patentes também são direcionados a unidades de coqueamento retardado (UCR) 

e desasfaltação. Diversas unidades comerciais também são observadas, sendo listadas nos 

capítulos subsequentes, neste trabalho classificadas em função do vetor energético 

processado. 
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2.1.1. Correntes renováveis destinadas ao coprocessamento  

A seguir são descritas questões operacionais a serem consideradas no processamento 

de correntes renováveis em unidades de refino tradicionais. Também são descritas 

variáveis a serem equacionadas, com relação ao limite de processamento e a qualidade e 

rendimento de produtos. As opções de carga listadas nesta sessão derivam de estudos de 

literatura. Existem ainda registros de casos práticos de longa data, como por exemplo o 

processamento de óleo vegetal pela UOP/Eni Ecofining (KALNES; MARKER; 

SHONNARD, 2007) e a produção de mil barris por dia de diesel renovável pela 

ConocoPhillips (BIODIESEL MAGAZINE, 2021).  

 

2.1.1.1 Processamento de óleo vegetal 

O coprocessamento de óleo vegetal é bastante abordado na literatura existente, 

sendo identificados estudos e casos práticos em unidades de hidrotratamento, 

craqueamento catalítico e desasfaltação. 

O tratamento de óleos vegetais em HDT é uma rota possível para produção de diesel 

renovável. O hidrotratamento de óleos vegetais pode ser feito nas refinarias sem grandes 

necessidades de adaptação na unidade de HDT, produzindo diesel renovável e gerando 

combustíveis com propriedades similares ao combustível fóssil (KARATZOS; 

MCMILLAN; SADDLER, 2014). Como exemplo, o diesel renovável possui maior 

estabilidade térmica e oxidativa se comparado ao biodiesel (BEZERGIANNI et al., 2018; 

ZEMAN et al., 2019). O hidrotratamento de óleos vegetais é mais flexível que processos 

usuais de produção de biodiesel6 (via rota FAME - Fatty acid methyl esters), no que diz 

respeito ao conteúdo de ácidos graxos livres das diferentes  cargas lipídicas (VAN DYK, 

2019a). 

 
6 Na produção do biodiesel via rota FAME um alto conteúdo de ácidos graxos livres pode levar a reações 
de saponificação, competindo com reações de transesterificação da rota FAME. (ONOREVOLI, 2012). Na 
reação de hidrotratamento o alto teor de ácidos graxos não é relevante, pois os ácidos reagem 
rapidamente em função das condições operacionais (altas temperaturas) (Melero et al, 2010). Contudo é 
um ponto de atenção importante para o sistema de transferência e estocagem em qualquer rota. 
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O processamento de óleo vegetal em unidades de hidrotratamento, com a finalidade 

de produzir diesel ou bunker como produto principal, são rotas conhecidas por HVO 

(hydrotreated vegetable oil) (WEI, 2021). É uma rota comercial, com diversas empresas 

exercendo produção: A Figura 2 consolida produção atual e projetos correntes para esta 

rota, na referida região. 

 

Figura 2 - Capacidade de produção de HVO na União Europeia 

Fonte: BIOFUELS INTERNATIONAL (2019).  

Estudos de María (2016) sugerem que a participação de correntes renováveis na 

carga dos HDTs não pode exceder a 20% em base mássica. Van dyk et al. (2019a) 

sugerem que teor superior a 15% (base volumétrica) de óleo vegetal na carga de 

hidrotratamento leve a menor conversão (menor rendimento de líquidos) e menor 

remoção de enxofre da carga, sendo então recomendado teor ótimo de 10% de óleo 

vegetal. No Brasil  foi reportada produção por coprocessamento na ordem de 5% em base 

volumétrica (DE SOUZA et al., 2022; PETROBRAS, 2020). 
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A hidrogenação de óleos vegetais é também denominada HEFA (hydroprocessed 

esters and fatty acids) e pode ser utilizada para produção de diesel ou querosene de 

aviação (CBSCI, 2019). Neste trabalho convencionou-se utilizar a terminologia HVO 

para produção de diesel e HEFA quando usada na maximização da produção de querosene 

de aviação renovável ou SAF (sustainable aviation fuel). Quando o foco está na produção 

de QAV, após a etapa de HDO, a corrente com características de diesel é submetida a 

mais uma etapa chamada de hidroisomerização, convertendo parafinas lineares em iso-

parafinas  (RICARDO, 2020). Um fator importante que limita o rendimento reside na 

etapa de isomerização, que gera combustíveis com boas propriedades de escoamento a 

frio, mas leva à maior produção de correntes leves do corte de nafta (ponto de ebulição 

abaixo de 150oC) que não podem ser incorporadas ao QAV. A escolha de sistemas 

catalíticos mais adequados e condições operacionais específicas podem levar ao 

rendimento ótimo para produção de QAV (STARCK et al., 2016). 

A produção de querosene de aviação por esta rota é certificada desde 2011 pela 

norma  ASTM D7566 (WANG; TAO, 2016). Quando é feito o blending com corrente 

fóssil, é regido pela norma ASTM D1655, a qual permite uma taxa de mistura de até 50% 

na composição do QAV final e uso da infraestrutura existente de 

distribuição(CARVALHO, 2017). Quando a produção ocorre via coprocessamento a 

composição de carga biogênica máxima é de 5% em volume, sendo este um limite 

definido via certificação ASTM (RICARDO, 2020). Apesar da disponibilidade 

tecnológica da rota, a produção tem sido feita em bateladas, para testes (RUTZ et al., 

2020). A maior parte das plantas que podem produzir querosene de aviação utilizando 

rota HEFA é otimizada prioritariamente para a produção de diesel e atualmente, apenas 

uma planta dedicada está otimizada para a produção de bioqav via HEFA, na biorefinaria 

World Energy, Califórnia (RICARDO, 2020). Adicionalmente, a finlandesa NESTE 

anunciou produção de SAF  em 1,5 milhões de toneladas/ano até o final de 2023 (NESTE, 

2022) 

O processamento de óleos vegetais na unidade de craqueamento catalítico também 

é estudado em diversas proporções na carga e com uso de diferentes catalisadores, o que 

gera ampla gama de vetores de rendimentos possíveis, bem como distintas qualidades de 

produtos da unidade de FCC. Bielansky et al (2010) analisaram o craqueamento de 

gasóleo com óleos vegetais (soja, colza e palma) na proporção de 20% (em base mássica) 

até 100% de óleo vegetal na carga da unidade. Resultados mostraram que a conversão cai 
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com maiores proporções de óleo vegetal na carga. Por outro lado, o maior teor de óleo 

vegetal processado levou ao aumento na produção de propeno, matéria prima da indústria 

petroquímica de elevado valor comercial. No referido estudo, resultados melhores em 

termos de rendimento foram alcançados com óleo de palma seguido por óleo de colza.  

A variada composição de ácidos graxos presentes nos óleos vegetais influencia no 

rendimento dos produtos obtidos (MALLESWARA RAO; DUPAIN; MAKKEE, 2012) 

e também na atividade e seletividade do catalisador utilizado (ZHAO et al., 2015). O 

sistema catalítico e as condições operacionais da unidade precisam ser adequados ao 

coprocessamento, a depender do óleo vegetal processado (NAJI et al, 2021). De forma 

geral, o coprocessamento de óleos vegetais com maior composição de ácidos graxos 

saturados (como óleo de palma, que contém alto conteúdo de ácido palmítico) levam a 

maior rendimento de gasolina em detrimento de LCO, se comparados, nas mesmas 

condições de processamento, a óleos vegetais com maior composição de ácidos graxos 

insaturados (como óleo de soja, que contém alto conteúdo de ácido oleico). 

(MALLESWARA RAO; DUPAIN; MAKKEE, 2012; NAJI; TYE; ABD, 2021). Desta 

forma, para obter maior rendimento de gasolina no coprocessamento de óleos vegetais 

mais insaturados, o catalisador utilizado terá uma relevância central (MALLESWARA 

RAO; DUPAIN; MAKKEE, 2012). 

Kurnia et al. (2016) também estudaram a produção de biocombustíveis a partir de 

óleo de palma, incluindo processamento em unidade de FCC. Em relação a catalisadores 

para o processo, observam que zeólitas como HZSM-5, zeolite-B e USY são amplamente 

utilizados, proporcionando menor formação de coque e maior conversão. Sugerem ainda 

que além das zeólitas, catalisadores do tipo microporous e mesoporous, como modernita 

(material zeolítico) e material mesoporoso sejam indicados para produção de gasolina, 

aumentando rendimento desta corrente quando há coprocessamento de óleo de palma no 

FCC. 

A refinaria Parkland Burnaby, localizada em Vancouver, Canadá, possui 

experiência comercial reportada no coprocessamento de óleo vegetal em FCC desde 

2017, com teor de renovável na carga variando de 0%  a 10% (SU et al., 2021). 

A Albemarle (2021) reportou o resultado de teste para processamento de óleo 

vegetal refinado, desodorizado, branqueado (RDB- refined, bleached and deodorized) em 

RFCC comercial. No referido teste, variou-se a concentração de óleo vegetal na carga de 
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5 p.% a 16 p.%, com mínimo impacto na conversão e no rendimento dos principais 

produtos incluindo, LCO, nafta e propeno. O estudo sugere que, de maneira geral, houve 

mínimo impacto na performance da unidade e o teste foi considerado satisfatório. 

 

2.1.1.2 Processamento de bio-óleo 

De uma forma geral, o bio-óleo é um produto com alto teor de oxigênio (20% a 

50%) e água (15% a 30%) (BRIDGWATER, 2012) levando a características indesejáveis 

como instabilidade, alta corrosividade, alta viscosidade, baixo poder calorífico 

(GANDARIAS; ARIAS, 2016). Outras características citadas na literatura são alta acidez 

e tendência à formação de coque (OASMAA; ELLIOTT; KORHONEN, 2010). Possui 

ainda o alto teor de água, o que também influencia no baixo poder calorífico (WANG; 

MALE; WANG, 2013).  A presença de partículas sólidas também afeta a estabilidade e a 

performance de combustão do bio-óleo (OASMAA; CZERNIK, 1999). Sua composição 

e propriedades químicas, no entanto, variam em função da biomassa de origem  e do 

processo de conversão utilizado (TOOR; ROSENDAHL; RUDOLF, 2011). As 

características inerentes ao bio-óleo cru restringem seu uso diretamente como 

combustível, impossibilitando utilização em motores automotivos por exemplo. 

Neste contexto, tem sido estudado o beneficiamento do bio-óleo em processos de 

refino adaptados, melhorando propriedades como viscosidade, poder calorífico, 

estabilidade térmica, entre outras (MENDES, 2018). Seu processamento tem sido testado 

em diferentes unidades operacionais: destilação, craqueamento catalítico, coqueamento 

retardado e hidrotratamento (HAN et al., 2021).  

A produção de bio-óleo de pirólise tem sido exercida em diversas unidades na 

Europa e América do Norte. A Tabela 1 traz as principais referências  : 
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Tabela 1 - Unidades produtoras de Bio-óleo 

Companhia / localização Status Capacidade de 
Produção 

(10^6.L/ano) 
Envergent / Ensyn / UOP (Canadá) Produção comercial – Em construção 

(2017) 
40.0 

Pyrocell / Setra / Preem (Suécia) Produção comercial - Operacional (2021) 25 

Cool Planet (EUA) Produção comercial – Em construção 
(2018?) 

3.8 inicialmente, 
chegando a 38.0 

BTG (Holanda) Produção comercial - Operacional (2015)  15.1 

Ensyn (Canadá) Produção comercial - Operacional 
(2006), Melhorias (2014) 

 11.0 

SynSel / CRI (Noruega) Demonstração Planejada 2.1 

Shell / CRI (India) Demonstração Planejada 2.1 

Bioliq / Karlsruhe Institute of 
Technology (Alemanha) 

Projeto Piloto - Operacional (2007)  1.8 

Next BTL / Future Blends (UK) Projeto Piloto - Operacional 0.03 

Research Triangle Institute (EUA) Projeto Piloto - Operacional 0.03 

Gas Technology Institute / CRI 
(EUA) 

Projeto Piloto - Operacional (2012)  0.01 

Fonte: Adaptado de E4tech (2017), IEA-BIOENERGY (2021) e SETRAGROUP (2022) 

    Em abril de 2022 foram reportados testes para processamento do bio-óleo da 

Pyrocell em unidade de FCC da Preem na Suécia, com previsão de que a operação em 

teste se estenda até 30 de junho de 2024 (PREEM, 2022). 

Analisando a literatura, resultados em escala laboratorial e piloto do 

processamento de bio-óleo no FCC indicam elevada perda de carbono devido à deposição 

de coque na superfície de catalisadores comumente utilizados como zeólitas Y e ZSM-5, 

levando a um baixo rendimento de líquidos (MENDES, 2018). O rendimento, no entanto, 

pode variar bastante em função da biomassa de origem. Variadas origens do óleo de 

pirólise resultam em performance distintas na unidade de FCC, levando a diferentes graus 

de conversão. 

 E4tech, (2017) indica que a participação de óleo de pirólise na carga do FCC de 

unidades existentes não deve ultrapassar 20% devido ao risco de formação de coque. Han 

et al. (2021) consideraram adequado um percentual de substituição da carga do FCC por 

bio-óleo em teores até 10% em massa, proporção que requer menos ajustes operacionais. 

Outros autores testaram o processamento de bio-óleo pré-hidrotratado no FCC em 

percentuais superiores a 10% em massa, indicando hidrodesoxigenação anterior ao 

craqueamento catalítico, o que permitiria minimizar a produção de CO e CO2 nesta 
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unidade (ESCHENBACHER et al., 2020), mas também implicaria em custo adicional ao 

processo com o pré-tratamento da carga do FCC.  

Estudos realizados por  PINHO et al., (2017) demostraram viabilidade técnica de 

coprocessamento do óleo de pirólise e VGO (gasóleo de vácuo) em unidade de FCC da 

Petrobras (SIX), a partir da injeção segregada dessas correntes no riser da unidade. Isto 

permitiu que a temperatura de carga do VGO fosse mantida entre 220 oC e 320 oC, e do 

bio-óleo em 30 oC, já que seu aquecimento acima de 50 oC leva à formação de coque e 

obstrução de linha. Os estudos foram feitos para processamento de bio-óleo em 5% e 10% 

da carga, em massa. Destacam ainda que a desativação catalítica causada pelos metais 

presentes em bio-óleo precisa ser estudada. 

O processamento de bio-óleo em HDTs também é estudado e pode levar à produção 

de correntes com caraterísticas similares ao diesel fóssil ou ao querosene de aviação. De 

forma geral, a rota recebe o nome de HDPO (hydrotreated pyrolysis oil). 

Especificamente, também é conhecida como HDCD (hydrotreated depolymerized 

cellulosic diesel) quando tem o diesel como produto principal. Mas se o objetivo é 

produção de QAV a nomenclatura convencional é  HDCJ (hydrotreated depolymerized 

cellulosic jet) (RICARDO, 2020). Ainda é possível encontrar na literatura a expressão 

HRJ (hydrotreated renewable jet) (BUFFI et al., 2017; WANG; TAO, 2016). Contudo, 

esta última trata-se de uma sigla mais genérica, não diferenciando se a carga é bio-óleo, 

óleo vegetal. 

MIRODATOS et al., (2009) estudaram o coprocessamento de guaiacol e straight-

run gas oil (SRGO ou gasóleo de destilação direta). O SRGO é um produto intermediário 

da faixa de destilação do diesel, comumente tratado nos processos de HDT. Já o guaiacol 

é um composto representativo de bio-óleos derivados de lignina bastante estudado na 

hidrodesoxigenação. Resultados mostraram que a hidrodesoxigenação do guaiacol inibiu 

a hidrodesulfurização do SRGO. A literatura já apontava que o coprocessamento pode 

inibir a reação de HDS devido à presença de compostos oxigenados  assim como a 

presença de compostos de enxofre podem inibir a hidrodesoxigenação (VILJAVA; 

SAARI; KRAUSE, 2001). Uma estratégia bastante estudada e relatada também por 

Venderbosch et al., (2010) é o uso de duas etapas de hidrogenação para desoxigenação 

do bio-óleo. Nesta estratégia, a estabilização do bio-óleo se dá através de uma etapa 

branda de HDO, levando a um maior rendimento mesmo com o uso de catalisadores 

convencionais como NiMo/Al2O3 e CoMo/Al2O3. 
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No processamento de bio-óleo em unidades de hidrotratamento alguns estudos 

indicam o uso de catalisadores de metais mais nobres,  de custo mais elevado e 

disponibilidade restrita (HUBER; IBORRA; CORMA, 2006). Furimski (2000) revisou 

trabalhos utilizando catalisadores convencionais enquanto Wang et al, (2013) revisaram 

estudos utilizando catalisadores não convencionais. Ainda, outros trabalhos analisaram 

diversos suportes para o catalisador, chegando a diferentes rendimentos e graus de 

desoxigenação (WILDSCHUT et al., 2009). MENDES (2018) estudou o hidrotratamento 

de bio-óleo comercial bruto, avaliando o desemprenho de catalisadores de fosfetos de 

níquel suportados em ARC (alumina recoberta por cabono), obtendo desempenho muito 

superiores a catalisadores convencionais NiMo/Al2O3. De uma forma geral, os estudos 

apontam que catalisadores convencionais de hidrorrefino, sulfetos bimetálicos CoMo e 

NiMo, demostram baixa eficiência para tratamento desta corrente e que o suporte 

utilizado (alumina) apresenta instabilidade na presença de água, um importante 

componente do bio-óleo.  

Os trabalhos citados analisaram o hidrotratamento de bio-óleo (ou composto 

representativo de bio-óleo) de forma isolada, não havendo ampla literatura considerando 

o coprocessamento. A referência encontrada estudou  o coprocessamento de bio-óleo com 

gasóleo de destilação direta (na faixa do diesel) com participação do bio-óleo em 2,4% 

(mássico), para o qual foram observados efeitos de inibição das reações de HDS, HDN e 

de hidrogenação aromática em função da presença de CO e CO2 formados durante o 

processamento (PINHEIRO et al., 2013). Os autores sugerem ações visando eliminar os 

ácidos carboxílicos da carga antes de sua introdução na unidade de hidrotratamento ou 

utilizar catalisadores menos sensíveis à presença de CO/CO2. O referido estudo fez uso 

de catalisador convencional CoMo/Al2O3. 

Enquanto o sistema catalítico precisa ser adaptado para o devido coprocessamento 

do bio-óleo, o diversificado número de famílias de oxigenados presentes no bio-óleo 

impõe condições operacionais (temperaturas de reação) variadas (MENDES, 2018). 

Outra variável do processo é o elevado consumo de hidrogênio. Spatari et al. (2020) 

estimaram que o consumo de hidrogênio corresponde a 20% de todos os custos 

operacionais de uma planta de hidrotratamento. Van dyk et al. (2019a) concluíram que o 

coprocessamento de bio-óleo corresponde ao processo que requer a maior quantidade de 

hidrogênio (para remoção de oxigênio) indicando que, a depender das condições de 
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produção7, requer de 3 a 75 vezes mais hidrogênio que o hidrotratamento de correntes 

fósseis. Arvidsson et al. (2011) investigaram como diminuir consumo de hidrogênio no 

hidrotratamento de óleo de pirólise, indicando condições operacionais de 340 oC e 80 bar.  

Comparativamente, o processamento de bio-óleo no FCC tende a apresentar maior 

viabilidade econômica que no HDT, em função do elevado consumo de hidrogênio no 

hidrotratamento e da maior tolerância dos catalisadores de FCC ao alto teor de oxigênio 

da carga (AGBLEVOR et al., 2012; VAN DYK et al., 2019a). A literatura também aponta 

que o uso de bio-óleo em processos combinados, como  craqueamento catalítico e 

hidrotratamento, pode ser promissor em termos de rendimento, e economicidade 

(DICKERSON; SORIA, 2013), principalmente quando há folga de capacidade a ser 

aproveitada.  

Outra possibilidade apontada na literatura é o coprocessamento de bio-óleo em 

unidades de coqueamento retardado (UCR). BEIMS et al. (2017) destacam que o referido 

coprocessamento tem como vantagem a redução do conteúdo total de enxofre dos 

produtos da UCR, já que, em contrapartida, a carga fóssil desta unidade tende a possuir 

alto teor de enxofre.  

Sousa-aguiar et al. (2018) citam o processamento do bio-óleo em unidades de 

desasfaltação. Pontes et al. (2021) descrevem testes destinados ao coprocessamento de 

bio-óleo e resíduo de vácuo em unidade de desasfaltação a propano (UDASF), 

investigando a especificação das frações produzidas, sendo estas o óleo desasfaltado 

(ODES) e o resíduo asfáltico (RASF)8 

De forma geral Van Dyk et al. (2019a) observam que bio-óleos são cargas 

prioritariamente de FCC. Para o desenvolvimento da análise multicritério considerou-se 

a rota de processamento no FCC, seguido por hidrotratamento de correntes produzidas no 

FCC. 

 

 
7 Bio-óleo pode  ser produzido via pirólise rápida ou liquefação hidrotérmica em 
condições operacionais diversas 
8 No referido estudo, o ODES serviu como carga para a unidade de craqueamento 
catalítico e o RASF foi misturado a resíduo de vácuo, especificando produção de asfalto 
na Refinaria de Paulínia, em São Paulo (REPLAN). 
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2.1.1.3 Processamento de resíduos 

O debate combustíveis x alimentos também motivou a busca por alternativas de 

processamento que utilizassem correntes residuais (BEZERGIANNI et al., 2018), como 

é o caso de sebos/gordura animal e óleo vegetal residual (OVR), também denominado 

óleo residual de fritura (waste cooking oil – WCO) ou ainda óleo usado de fritura (used 

cooking oil – UCO). 

Alguns estudos mostram que o OVR tem um custo de duas a três vezes menor que 

o óleo vegetal virgem (BHUIYA et al., 2016). É uma corrente com alto teor de impurezas, 

advindas de produtos utilizados no processo de fritura. Este processo leva também à 

ocorrência de reações de hidrólise, polimerização e oxidação, provocando aumento de 

viscosidade e teor de acidez do óleo (FELIZARDO et al., 2006). O OVR contém ainda 

maior teor de água e ácidos graxos livres (FFA – free fat acids), em comparação com óleo 

vegetal virgem (BEZERGIANNI et al., 2018). Requerem pré-tratamento da carga antes 

de seu processamento em unidades de refino. Estes processos de pré-tratamento são 

conhecidos como filtração e neutralização. Sem o pré-tratamento, o leito catalítico de 

unidades de HDT poderia ser rapidamente contaminado pelas impurezas existentes (DE 

PAZ CARMONA et al., 2018). 

O primeiro teste comercial feito na Espanha, visando a produção de diesel, 

coprocessou até 6% (base mássica) de OVR na carga de hidrotratamento, utilizando 

catalisador convencional do tipo NiMo (MARÍA, 2016). 

A literatura indica que o coprocessamento de matérias primas residuais como 

gordura animal e UCO em hidrotratamento produz um diesel mais parafínico e mais denso 

(se comparado ao diesel gerado por coprocessamento de óleo de palma), o que leva a um 

incremento no índice de cetano em até 6 unidades.(DE PAZ CARMONA et al., 2019) 

2.2. Mapa de rotas e unidades possivelmente utilizadas 

A Figura 3, construída a partir dos estudos feitos no capítulo 2.1, consolida rotas de 

coprocessamento possíveis com foco em matéria prima biogênica, considerando: a 

matéria prima de origem, processos de obtenção de cada vetor energético e os tipos de 

unidades de refino utilizadas no coprocessamento de correntes fósseis e renováveis. Na 

sequência, é feito um levantamento das refinarias existentes no país, identificando 

unidades apropriadas ao coprocessamento à luz do mapa apresentado. 
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Figura 3 - Mapa de matérias primas, vetores energéticos, unidades e rotas 
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2.2.1. Refinarias e unidades de processo existentes no país 

Atualmente o Brasil possui 16 refinarias. Juntas possuem capacidade instalada de 

2,4 milhões de bbl/dia (ANP, 2022), produzindo derivados de qualidade, destinados ao 

mercado interno e externo. São estas: Refinaria Isaac Sabbá em Manaus, Amazonas 

(Reman); Refinaria Abreu Lima em Ipojuca, Pernambuco (RNEST); Refinaria Potiguar 

Clara Camarão em Guamaré, Rio Grande do Norte (RPCC); Refinaria Lubrificantes e 

Derivados do Nordeste em Mucuripe, Ceará (Lubnor); Refinaria de Mataripe em São 

Francisco do Conde, Bahia (antiga Rlam); Dax Oil, Bahia; Refinaria de Paulínia em 

Bonfim, São Paulo (Replan); Refinaria Henrique Lage em São José dos Campos, São 

Paulo (Revap); Refinaria Presidente Bernardes em Cubatão, São Paulo (RPBC); Refinaria 

de Capuava em Mauá, São Paulo (Recap); Refinaria Duque de Caxias em Campos Elísios, 

Rio de Janeiro (Reduc); Refinaria Refit em Manguinhos, Rio de Janeiro (Refit); Refinaria 

Gabriel Passos em Betim, Minas Gerais (Regap); Refinaria Presidente Getúlio Vargas em 

Araucária, Paraná (Repar); Refinaria Alberto Pasqualini em Canoas, Rio Grande do Sul 

(Refap); Riograndense, Rio Grande do Sul. 

Guedes (2019) fez um levantamento de capacidades referentes às unidades de 

processo existentes nas principais refinarias do país, sintetizados na Tabela 2. 
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Tabela 2 -  Capacidades das unidades de processo em dezembro de 2017 

UDA: Unidade de destilação atmosférica; UDV: Unidade de destilação à vácuo; DSP: unidade de desasfaltação; FCC: Craqueamento catalítico; RFCC: Craqueamento catalítico de 

resíduo; ALK: Alquilação; REF: Reforma catalítica; UCR: Unidade de coqueamento retardado; HDSG: hidrotratamento de gasolina; HDTN: Hidrotratamento de nafta; HDTK: 

Hidrotratamento de querosene; HDTD: hidrotratamento de diesel; HDTU: Hidrotratamento de instáveis 

Fonte: Adaptado de Guedes, 2019 

Refinaria UDA UDV DSP FCC RFCC ALK REF UCR HDSG HDTN HDTK HDTD HDTU
C
O

REFAP 10,57 1,98 1,12 2,44 0,86 1,65 1,98 3,8
REPAR 10,9 4,96 1,68 3,47 0,33 1,65 1,65 0,99 1,98 1,98
Total 21,47 6,94 1,68 4,59 2,44 0 0,33 2,51 3,3 0,99 0 3,96 5,78

RLAM 14,7 6,61 1,98 4,63 3,37 0,33
REMAN 2,51 0,36 0,2 0,26 0,5 0,83
RPCC 1,98
RNEST 6,05 3,93 0,99 4,29
LUBNOR 0,43
Total 25,67 6,97 0 2,18 4,63 0 0,26 3,93 3,87 0,99 0 0 5,45

REDUC 12,72 6,01 2,25 2,48 0,63 1,65 1,65 0,66 0,59 0,99 3,96
REGAP 7,93 4,63 2,25 1,26 1,45 1,09 1,19 0,86 2,74
Total 20,65 10,64 2,25 4,73 0 0 0,63 2,91 3,1 1,75 1,78 1,85 6,7

REPLAN 21,8 10,24 5,29 0,99 4,13 2,91 2,18 7,27
REVAP 13,22 6,61 2,25 4,63 0,5 1,65 2,31 0,99 1,98 2,15 2,25
RPBC 8,92 4,26 3,3 0,33 0,83 1,39 1,98 0,86 5,29
RECAP 2,81 1,02 0,66 1,32
Total 46,75 21,11 2,25 13,22 1,02 0,33 2,32 7,17 7,86 4,03 1,98 2,15 16,13
Total Brasil 114,54 45,66 6,18 24,72 8,09 0,33 3,54 16,52 18,13 7,76 3,76 7,96 34,06

Sul

Norte Nordeste

Rio + Minas Gerais

São Paulo

Capacidades (Milhões de toneladas/ano)
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Considerando fatores de processo identificados na seção 2.1, foram consolidados os 

limites de processamento de correntes renováveis em cada unidade que pode ser utilizada no 

coprocessamento, conforme listados na Tabela 3. Os limites considerados refletem experiências 

reportadas ou recomendações baseadas em experimentos disponíveis em literatura consultada 

e não representam, necessariamente, limites físicos de processo. 

Tabela 3 - Limites de processamento 

Área Refinaria FCC HDTK HDTD HDTU

Sul
REFAP

-           
Sul REPAR -           

Nordeste
RLAM

-           
Nordeste RNEST -                                                                   -           

RJ
REDUC

MG
REGAP

SP
REPLAN

-           

SP
REVAP

5% vol

SP
RPBC

-           

SP
RECAP

-           

 Bioóleo: 10%  massa
Óleo vegetal ou OVR:10% em massa 

5% vol
5% vol

 Bioóleo: 10%  massa
Óleo vegetal ou OVR:10% em massa 
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3. ANÁLISE MULTICRITÉRIO 

Segundo Roldan e Miyake (2004), a tomada de decisão envolve quatro dificuldades 

básicas: objetivos múltiplos interrelacionados, incertezas inerentes, complexidade, 

diferentes perspectivas possíveis conduzindo a resultados diversos. Frente a tais fatores 

de dificuldade, os autores observam que se faz necessária a criação de uma estrutura 

analítica que direcione os decisores, de maneira a considerarem todas as variáveis e 

influências envolvidas no processo de decisão. 

O apoio multicritério na tomada de decisão (Multiple-Criteria Decision Method - 

MCDM) ou ainda Apoio Multicritério a Decisão (AMD) , surgiu como ramo da pesquisa 

operacional e se mostra útil em decisões que integram fatores quantitativos e qualitativos 

(HANDFIELD et al., 2002). Para Gomes et al (2009) a abordagem multicritério baseia-

se em estabelecer uma relação de preferências subjetivas entre as alternativas 

consideradas no processo decisório, sendo tais alternativas avaliadas sob a influência de 

diversos aspectos. Para ambos os autores, a principal contribuição da abordagem é 

incorporar componentes subjetivos ao processo decisório, justificando escolhas de forma 

confortável com o objetivo de obter os melhores resultados. Sendo assim, essa abordagem 

permite combinar variáveis e ranquear alternativas, indicando importante aplicação em 

problemas envolvendo aspectos ambientais inclusive (HUANG; KEISLER; LINKOV, 

2011).  

A aplicação da abordagem MCDM em problemas reais é vasta e percorre diferentes 

campos (FIGUEIRA; GRECO; EHRGOTT, 2005; HUANG; KEISLER; LINKOV, 

2011). Sendo uma ferramenta de apoio à decisão, tem como principal propósito trazer 

transparência às escolhas relacionadas à resolução de um determinado problema, bem 

como às variáveis (muitas vezes subjetivas) envolvidas no processo decisório 

(SPARREVIK et al., 2011). 
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3.1. Procedimento metodológico 

3.1.1. Escolha do método 

Seguindo uma perspectiva clássica, os métodos de análise multicritério podem ser 

classificados em duas categorias: métodos da escola americana, os quais têm ênfase na 

tomada de decisão; e métodos da escola francesa, que enfatizam a busca pela 

compreensão e aprendizado do problema (BAPTISTA, 2000). A literatura descreve 

diversos métodos de análise multicritério.(GOMES; ARAYA; CARIGNANO, 2009). 

Pohekar e Ramachandran (2004) apontam os métodos AHP (Analytic Hierarchy 

Process), ELECTRE (Elimination and Choice Expressing Reality) e PROMETHEE 

(Preference Ranking Method for Enrichment Evaluation), respectivamente, como os mais 

populares no processo de tomada de decisão relacionado ao planejamento energético 

sustentável. O AHP é um método da escola americana enquanto ELECTRE e 

PROMETHEE representam a escola francesa. Independentemente do método escolhido, 

é relevante evidenciar possíveis trade-offs ou conflitos existentes entre critérios, tratando-

os como sugere a literatura (BRUGGEMANN; CARLSEN, 2012; HUANG; KEISLER; 

LINKOV, 2011). 

O ELECTRE é um método de comparações das alternativas par a par, a qual utiliza 

uma métrica para relações de troca (swing weights), produzindo índices de concordância 

e discordância a fim de determinar relações de dominância entre as possíveis alternativas 

(MUSSOI, 2013). O método possui diversas versões que se diferenciam nos 

procedimentos matemáticos finais e permitem atingir resultados para problemas distintos, 

entre estes: seleção, ordenação e classificação de alternativas (GOVINDAN; JEPSEN, 

2014).  Segundo Ensslin et al (2001) as principais etapas de utilização deste método são: 

1) Identificar alternativas; 

2) Definir os critérios a serem considerados na análise; 

3) Atribuir peso a cada critério; 

4) Normalizar os valores dos pesos de cada critério; 

5) Estabelecer  índices de concordâncias e discordância para cada par de 

alternativas; 

6) Estabelecer limites de concordância e discordância; 

7) Determinar o conjunto de dominância; 

8) Realizar análise(s) de sensibilidade(s). 
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O PROMETHEE é considerado uma ramificação mais simples do ELÉCTRE 

(BRANS, JEAN-PIERRE; MARESCHAL, 2005). É um método que calcula o grau de 

preferência do decisor, fornecendo uma ordenação de alternativas a partir da 

maximização ou minimização de critérios de forma não compensatória (TZENG; 

HUANG, 2011). Isto significa que baixas notas em determinados critérios não são 

compensados por notas elevadas em outros critérios. Apresenta a vantagem de trazer 

simplificação ao processo, se comparado ao método que o originou, ELECTRE (BRANS, 

JEAN-PIERRE; MARESCHAL, 2005). 

O método AHP,  proposto por Saaty em 1981, organiza hierarquicamente questões 

relevantes para uma determinada decisão. Mussoi (2013) traz a seguinte definição deste 

método:  

“O AHP é baseado na decomposição do problema de decisão 

em uma estrutura hierárquica multinível de critérios e alternativas 

para organizar e analisar os aspectos críticos do problema. 

Reduzindo as decisões complexas a uma série de comparações e 

ordenamentos simples e sintetizando os seus resultados, o AHP 

não somente auxilia o decisor a determinar a melhor alternativa, 

mas também proporciona melhor compreensão do problema e um 

raciocínio claro para a tomada de decisão.” (MUSSOI, 2013). 

O AHP baseia-se na decomposição do problema de decisão partindo de múltiplos 

níveis de critérios e alternativas (SAATY, 1987). Neste método, as comparações são 

feitas de forma paritária, considerando todas as combinações possíveis entre as 

alternativas consideradas. O método Analytic Hierarchy Process é composto por etapas 

que envolvem (SAATY, 1990): i) Estruturação do problema; ii) Cálculo de pesos (ou 

prioridades) de cada critério; iii) Avaliação de consistência; iv) Resultados e análise de 

sensibilidade. 

Castro (2013) define a etapa” estruturação hierárquica” do problema como uma fase 

em que o objetivo global é estabelecido e o sistema é decomposto em níveis hierárquicos. 

A Figura 4 - Estrutura hierárquica simples para resolução de problemas AHP, ilustra esta 

definição com um caso mais simples, formado por 3 níveis:  1) objetivo geral; 2) critérios; 

3) alternativas. 
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Fonte: adaptada de Castro (2013) 

A formulação em níveis hierárquicos permite calcular uma medida global para cada 

uma das alternativas, ordenando-as. 

O AHP é reconhecido no meio acadêmico e empresarial, sendo o método de MCDM 

mais utilizado (GAVADE, 2014) e mais popular para priorizar alternativas (WANG et 

al., 2009). Vem sendo amplamente aplicado em diversos estudos como: análise de 

projetos na indústria de refino de petróleo (SOUZA, 2012); e mapeamento multicritério 

para seleção de oleaginosas para o processo HEFA (SOUZA, 2019). Alguns artigos 

tratam especificamente de estudos relacionados a alternativas renováveis para o setor de 

aviação, com foco em seleção de matéria prima (DE SOUZA; MENDES; ARANDA, 

2020) ou análise de cenários para escolha de iniciativas mais apropriadas (CONNELLY 

et al., 2015). Outros utilizam a abordagem AHP para comparação de diferentes opções 

para produção de biocombustíveis, neste caso álcool e biodiesel (ZIOLKOWSKA, 2014) 

ou para avaliar alternativas de biomassa em uma determinada região, neste caso Kansas, 

EUA (COBULOGLU; BÜYÜKTAHTAKIN, 2015). 

Segundo Almeida et al (2003) a escolha do método depende do contexto 

considerado, características do problema analisado e facilidade de aplicação. Løken 

(2007) defende que a ferramenta ideal é a que apresenta facilidade de entendimento e de 

uso. Desta forma, AHP foi o escolhido para desenvolvimento deste trabalho em função 

de todas as vantagens constatadas: vasta referência de aplicação em problemas de 

natureza similar, facilidade de uso e habilidade em verificar consistência de dados. 

 

 

 

Alternativa 1 Alternativa 2 Alternativa 3 

Objetivo Geral 

Critério 2 Critério 1 Critério 3 

Figura 4 - Estrutura hierárquica simples para resolução de problemas AHP 
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3.1.2. Fluxo de etapas 

Conforme descrito no capítulo 1.2, o trabalho proposto nesta dissertação teve por 

objetivo identificar as refinarias/rotas mais apropriadas ao coprocessamento no país 

fazendo uso do método AHP.  Em síntese, a Figura 5 descreve o processo percorrido de 

forma a alcançar o objetivo proposto. 

 

 

Figura 5 - Fluxo das Etapas 

Fonte: Elaboração Própria 

 

O segundo passo corresponde à identificação das alternativas possíveis. 

Considerando o estado da arte do coprocessamento, para o desenvolvimento deste 

trabalho foram selecionadas as unidades craqueamento catalítico e hidrotratamento. 

Adicionalmente, optou-se por agrupar algumas refinarias em regiões de refino, a fim de 

facilitar a análise, simplificando o número de alternativas. Por fim, à luz do Mapa de 

matérias primas, vetores energéticos e rotas de coprocessamento, foi possível mapear o 

fluxo de alternativas conforme mostra a Figura 6: 

Fluxo de etapas

1) Definição de objetivo

2) Identificação de alternativas

3) Seleção de macro-critérios e 
indicadores

4) Atribuição de pesos e notas

5) Aplicação e validação do método AHP 

6) Análise dos resultados
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Figura 6 - Fluxo de Alternativas para coprocessamento 

Fonte: Elaboração própria 

 

O Fluxo de alternativas é composto por 5 níveis, sendo estes: Região de refino, Matéria prima, Vetor energético, Unidade de  processo e 

Produto. Por definição, os critérios isoladamente não são capazes de diferenciar todos os 5 níveis ao mesmo tempo. A diferenciação entre 

alternativas acontece  na análise de todo o conjunto de critérios. As alternativas consideradas serão detalhadas na sessão Resultados.
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Em etapa seguinte, este trabalho selecionou macro-critérios relevantes a serem 

considerados na análise de quais combinações de rotas/refinarias são as mais indicadas 

ao coprocessamento no país. A escolha dos indicadores considerou os aspectos mais 

relevantes a serem mensurados dentro de cada macro critério, com atenção para existência 

de possível correlação. A definição de cada macro critério/indicador será detalhada em 

capítulo subsequente.  

O próximo passo prevê a atribuição de pesos e notas a cada critério. Para atribuição 

de notas foram aplicadas escalas, baseando-se no referencial teórico apresentado em 

literatura. As pontuações atribuídas neste trabalho serão apresentadas e justificadas na 

seção Resultados. Para o cálculo de pesos relativos e posterior análise de consistência dos 

resultados, existe um método simples (SILVA, 2007) proposto por Saaty. 

Saaty (1990) propõe uma escala fundamental variando de 1 a 9, sendo usada em 

forma de julgamentos comparativos pareados. É possível adaptar a escala, reduzindo-a 

para números de 1 a 5 (BIANCO, 2016), sendo esta abordagem utilizada neste trabalho. 

A Tabela 4 descreve a definição de cada elemento da escala fundamental e seu 

equivalente adaptado. 

Tabela 4 - Escala de pesos Saaty 

Fonte: Adaptado de Saaty (1990) 

As preferências quantificadas por comparações pareadas são representadas por uma 

matriz (n×n), onde n representa o número de critérios analisados (SAATY, 1987). O 

preenchimento da matriz segue esta lógica: 

 A comparação entre os próprios critérios é sempre igual a 1, sendo qualquer 

critério igualmente importante em relação a si mesmo 

 Se a𝑖𝑗=𝛼, sendo 𝛼 a importância relativa entre os critérios a𝑖 e a𝑗, então 

a𝑗𝑖=1/𝛼 

A Figura 7 ilustra os elementos a𝑖𝑗 pertencestes a essa matriz. 
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       Fonte: (SAATY, 1987) 

Neste trabalho, a escala de importancia foi aplicada  com o propósito de facilitar o 

julgamento e minimizar possíveis erros de consistência. Desta forma, as opções que 

consolidam a matriz de comparações pareadas são apresentadas na Tabela 5. 

Tabela 5 - Escala de importância aplicada às comparações pareadas 

Fonte: elaboração própria. 

A atribuição de pesos foi resultado do julgamento executado por decisores 

convidados, por meio de respostas a um formulário eletrônico (Anexo I). O questionário 

foi disponibilizado em português e inglês, a um total de 74 destinatários, dos quais foram 

obtidas 26 respostas. O formulário foi aplicado no período de 16 de agosto de 2022 até 

14 de outubro do referido ano e recebeu respostas entre 16 de agosto e 6 de outubro. O 

grupo de especialistas uniu representantes de quatro grupos: Empresa, Governo, 

Organização não governamental e Instituição de pesquisa.  

Em seguida, as diversas matrizes individuais foram agregadas de acordo com seus 

valores médios. O passo seguinte foi normalizar a matriz de comparações pareadas. Nesta 

etapa, divide-se cada elemento da matriz pela soma de sua respectiva coluna. Depois, 

deve-se somar cada linha da matriz normalizada e, por fim, dividir a matriz resultante (de 

uma coluna) pelo número de critérios. Desa forma obtem-se o peso relativo de cada 

critério, também chamado de vetor de prioridade.  

O método AHP permite mensurar a consistência dos pesos atribuídos (SAATY, 

1987), verificando se o julgamento é válido ou não, aceitando desvios até determinado 

Figura 7 - Matriz de comparações pareadas 
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parâmetro. A análise verifica se a intensidade da preferência não viola proporcionalidade 

entre os julgamentos atribuidos (BIANCO, 2016). Exemplificando uma situação 

ilustrativa em que não é observada violação de proporcionalidade entre os julgamentos: 

i) A é duas vezes preferido em relação a B e B é preferido três vezes em relação a C; ii) 

C é seis vezes preferido em relaçao a A (conforme esperado a partir dos julgamentos 

anteriores).  

A métrica para avaliação da consistência é definida como RC (Razão de 

Consistência). O método propõe que a RC seja calculada da seguinte forma (SAATY, 

1987): 

1) Calcular o máximo autovalor da matriz de julgamentos (λmax), efetuando-se as 

seguintes operações: i)  multiplicando-se a matriz de julgamentos pelo vetor de 

prioridades; ii) realizar a divisão entre resultado da multiplicação anterior e o 

vetor de prioridades (resultando em uma matriz n x 1); iii) calcular a média 

aritmética das n linhas. 

2) A partir do Autovalor (λmax) e conhecendo-se a orden n da matriz de 

julgamentos, é possível calcular o Índice de Consistência (IC), onde: 

IC = ((λmax - n)/ (n-1) (Equação 1) 

3) Finalmente, RC é determinado pela razão entre IC e IA, sendo este último o  

Índice de Aletoriedade , também conhecido como índice randômico (IR) 

proposto por Saaty de acordo com o número de critérios.  

RC = IC/IA              (Equação 2) 

A Tabela 6 traz os valores propostos. 

Tabela 6 - Índice de Aleatoriedade 

 Fonte: Saaty (1991) 

Quando o resultado do cálculo de RC apresenta inconsistência, com valor maior que 

0,1 (Saaty, 1991), significa que o julgamento foi aleatório e deve ser refeito. 

Por fim, a influência de possíveis mudanças na atribuição de pesos relativos é 

analisado na seção de Resultados. Nesta seção, é apresentada análise de sensibilidade 

consolidando 6 cenários, trazendo alterações em pesos (julgamentos) e notas e análise 

crítica de resultado. 
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3.2. Definição de macro critérios e indicadores considerados 

Este capítulo traz a definição dos 4 macro critérios selecionados, bem como de cada 

indicador que os compõem. A literatura aponta diversos estudos que consideram 

indicadores com dimensões distintas: social, econômica, ambiental e tecnológica 

(LEBRE et al., 2010; SANTOS et al., 2017).  Seguindo esta linha, o levantamento 

preliminar de critérios relevantes considerou perspectivas técnicas, socioambientais e 

econômicas. Em seguida, optou-se por uma ordenação que identificasse aspectos 

importantes relacionados à disponibilidade, à logística e a aspectos técnicos e 

socioambientais de cada rota selecionada. Desta forma, a discussão à luz do “mapa de 

matérias primas, vetores energéticos, unidades e rotas” levou à seleção dos seguintes 

macro critérios: “Disponibilidade de matéria prima e vetor energético”; “Logística do 

vetor energético”; “Critérios técnicos da rota”; “Critérios Socio Ambientais da Rota”. 

O macro critério “Disponibilidade de matéria prima e vetor energético” compreende 

o conjunto de indicadores relevantes relacionados à quantidade de matéria prima e vetor 

energético disponíveis no país, para o uso energético, sendo estes: i) oferta de matéria 

prima; ii) sazonalidade de matéria prima; iii) competição com o setor agropecuário; iv) 

oferta do vetor energético.  

O primeiro e o quarto indicadores consideram parâmetros de produção anual, 

influenciando positivamente a disponibilidade. O indicador sazonalidade buscou 

qualificar se a matéria prima produzida na estação de menor produtividade altera a oferta 

de forma significativa. Caso positivo, a sazonalidade é relevante e gera efeito negativo na 

disponibilidade. Da mesma forma, a maior competição com setor agropecuário tem efeito 

negativo na disponibilidade, pois quanto maior é a competição, menor é o 

provisionamento de matéria prima para o propósito final de coprocessamento no refino 

(menor é a disponibilidade). O debate energia x alimentos suscita preocupações 

relacionadas à segurança alimentar, o que é genuinamente um aspecto social. O indicador 

“competição com o setor agropecuário” foi inserido no macro-critério Disponibilidade, 

com o objetivo de reconhecer e preservar a quantidade de matéria prima destinada ao uso 

alimentar. 

O segundo macro critério refere-se à “Logística do vetor energético”. A cadeia 

logística da biomassa possui uma série de características específicas que dependem do 

vetor energético considerado. De forma geral, a biomassa é um produto heterogêneo, 
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disperso e com escala de produção muito distinta a depender do tipo utilizado no processo. 

Desta forma, o macro critério “Logística do vetor energético” é composto por indicadores 

que refletem aspectos logísticos, tais como: escala de processamento nas unidades de 

processo existentes; custo do vetor energético na refinaria; estabilidade do vetor 

energético; 

O terceiro macro critério engloba os “Critérios Técnicos da Rota”. Neste âmbito, 

são considerados todos os aspectos tecnológicos, desde a conversão da matéria prima até 

o processamento do vetor energético, levando à produção do derivado final. Dentro deste 

macro critério são analisados três indicadores: maturidade tecnológica da rota; qualidade 

do vetor energético e conformidade regulatória.  

A maturidade tecnológica, conhecida pela sigla TRL (Technology Readiness Level) 

é um parâmetro que permite acompanhar o nível de amadurecimento de uma determinada 

tecnologia, analisando sua progressão em etapas desde a pesquisa básica, passando pela 

pesquisa aplicada e desenvolvimento até a implementação (EMBRAPA, 2018). Por sua 

vez, os aspectos de qualidade consideram características que podem demandar ajustes ou 

traduzir-se em custos adicionais nos processos de refino do vetor energético, refletindo 

características relacionadas à facilidade de processamento do vetor energético. O terceiro 

indicador, “Conformidade regulatória” é um critério qualitativo que considera se existe 

alinhamento da rota à regulação e a demandas certificação ou padrões que comprovem a 

origem renovável. 

A performance socioambiental é mensurada no quarto macro critério, denominado 

“Critérios Sócio Ambientais da rota”. É composto por três indicadores, sendo estes: 

Vulnerabilidade hídrica, potencial para mitigação de emissões, geração de emprego. 

O indicador “Vulnerabilidade hídrica” relaciona-se aos impactos da rota na 

disponibilidade de recursos hídricos para a sociedade. Estudos sugerem que se o 

gerenciamento da alocação de recurso hídrico não for adequado, várias partes do mundo 

podem sofrer com crises de abastecimento de água, não apenas na agricultura, mas 

também nos setores industrial e doméstico (GAZZONI, 2011). Adicionalmente, um 

crescente uso de biomassa no mundo, para fins energéticos, pode aumentar a demanda 

por água e alterar a alocação deste recurso (BERNDES, 2002). Estas observações 

justificam o uso do indicador “vulnerabilidade hídrica” no âmbito da performance 
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socioambiental. Trata-se de um critério com impacto inverso, quanto maior a 

vulnerabilidade hídrica da rota considerada, menor a nota recebida. 

O segundo indicador de performance ambiental, “Potencial para mitigação de 

emissões”, é avaliado a partir do desempenho de cada rota em relação às emissões de  gás 

de efeito estufa (GEE). Diversos estudos publicados mostram que biocombustíveis 

avançados podem reduzir de forma significativas tais emissões (GRIFFITHS et al., 2022; 

LEPITZKI; AXSEN, 2018; KARATZOS; MCMILLAN; SADDLER, 2014). 

O terceiro indicador, “Geração de emprego” segue uma escala de notas que 

privilegia o potencial para desenvolvimento de agricultura familiar de cada alternativa. 

A Tabela 7 - Descrição de macro critérios e indicadores considerados, sintetiza as 

definições apresentadas. 
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Tabela 7 - Descrição de macro critérios e indicadores 

Macro critério Definição Notação 
adotada 

Indicador Definição Notação 
adotada 

Disponibilidade de 
matéria prima e 
vetor energético 

Incorpora 
indicadores que 

refletem a 
quantidade de 

matéria prima e 
vetor energético 

disponíveis no 
país, para o uso 

energético 

M1 

Oferta de 
matéria prima 

Produção anual de matéria 
prima em escala nacional IND1 

Sazonalidade da 
matéria prima  

Se a quantidade de matéria 
prima produzida na estação 
de menor produção 
compromete a oferta, a 
sazonalidade é significativa. 

IND2 

Competição 
com setor 
agropecuário 

Se uma determinada cultura 
pode destinar-se à produção 
de alimentos, seu uso 
energético fica 
comprometido.  

IND3 

Oferta do vetor 
energético 

Produção anual do vetor 
energético em escala 
nacional 

IND4 

Logística do vetor 
energético 

Contém 
indicadores que 

refletem 
aspectos 
logísticos 

relacionados ao 
vetor energético 

M2 

Escala de 
processamento 
nas unidades de 
processo 
existentes 

Considerada a oferta do vetor 
energético nas proximidades 
da refinaria, levando em 
conta a capacidade de 
processamento 

IND5 

Custo do vetor 
energético 

Indicador de base relativa, 
comparado à carga 
convencional, que representa 
uma ordem de preferência 

IND6 

Estabilidade do 
vetor 
energético 

Característica (qualidade) 
relevante para o aspecto 
logístico. 

IND7 

Técnicos da rota 

Incorpora 
indicadores com 

perspectiva 
técnica, desde a 

conversão da 
matéria prima 

até o 
processamento 

do vetor 
energético 

M3 

Maturidade 
tecnológica da 
rota 

Nível de amadurecimento de 
cada tecnologia, expressa em 
escala de TRL (Tecnology 
Readines Level) 

IND8 

Qualidade do 
vetor 
energético 

Reflete características 
relacionadas à facilidade de 
processamento do vetor 
energético 

IND9 

Conformidade 
regulatória 

Alinhamento à regulação e a 
demandas de padrões ou 
certificação que comprovem 
origem renovável 

IND10 

Sócio Ambientais 
da rota 

Consiste em 
indicadores que 

abordam os 
efeitos de 

adoção da rota 
nas condições 

socioambientais 

M4 

Vulnerabilidade 
hídrica  

Impactos da rota na 
disponibilidade de recursos 
hídricos para a sociedade. 

IND11 

Potencial para 
mitigação de 
emissões 

Potencial de redução de 
emissões associado à adoção 
da rota 

IND12 

Geração de 
emprego 

Contribuições da rota na 
geração de emprego. 

IND13 

Fonte: elaboração propria 
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4. RESULTADOS DE INDICADORES 

Os resultados referentes às notas de cada alternativa, em cada indicador considerado, 

são apresentados a seguir. Nesta seção os macro critérios são analisados separadamente, 

do item 4.1 até o item 4.4. A aplicação do método, considerando o peso dos macro 

critérios e indicadores, é deselvolvida no capítulo subsequente, consolidando o resultado 

final. 

 

4.1. Disponibilidade de matéria prima e vetor energético 

Neste trabalho são consideradas duas classes de matérias primas: Oleaginosas e 

biomassa lignocelulósica. A partir destas, são obtidos três tipos de vetor energético: óleo 

vegetal, óleo vegetal residual e bio-óleo, tal como mostrado anteriormente. A fim de 

garantir representatividade, na análise multicritério, foi selecionado ao menos um 

elemento de cada tipo, apresentados a seguir. Na sequência, são apresentados os cálculos 

das notas de cada indicador que compõe o critério disponibilidade. 

 

4.1.1. Oleaginosas 

De forma geral, as oleaginosas são fontes de triglicerídeos destinadas 

prioritariamente à indústria de alimentos, sendo também importantes para indústria 

farmacêutica e geração de energia. A partir das oleaginosas podem ser extraídos óleos 

vegetais, compostos principalmente por mono-, di- e triacilglicerídeos, ácidos graxos 

livres, em menor proporção por água, fosfolipídios, além de outros componentes menos 

expressivos (MEHER; VIDYA; NAIK, 2004).  

Existem três principais formas de processamento, visando a extração dos óleos de 

frutos e sementes: extração por prensagem, extração com uso de solvente e extração 

enzimática (IHA, 2010). O processo indicado depende da oleaginosa e de seu teor de óleo 

padrão. A extração por prensagem é mais indicada para matéria prima com elevado teor 

de óleo, contudo, é comum o uso de processos combinados (TIRITAN, 2020). O país tem 

capacidade instalada para processamento de 202.337 toneladas/dia de grãos (ABIOVE, 

2022).
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Bezergianni et al. (2018) observam que as oleaginosas mais comumente destinadas 

ao coprocesamento e examinadas em literatura são palma, soja, colza, girassol e jatropha. 

O estudo de Bergmann et al. (2013) indica as principais oleaginosas produzidas no Brasil, 

por região, com potencial para produção de biodiesel, sendo estas: babaçu, jatropha, 

palma, amendoim, coco, mamona, algodão, colza, girassol e soja. A Figura 8 consolida 

este mapa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Fonte: Bergmann (2013) 
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Nogueira (2011) concede destaque a quatro, em função das seguintes razões: i) soja, 

pois representa a principal cadeia de produção de óleo vegetal no país; ii) mamona, em 

virtude do grande potencial de adaptação no semiárido nordestino, o qual possui 

condições adequadas ao seu desenvolvimento; iii) palma, sendo o mais produtivo em 

toneladas/ha; e iv) macaúba, em função da lei número 19.485/2011 – Pró-Macaúba, a 

qual instituiu uma política de incentivo ao cultivo, extração, comercialização, consumo e 
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processamento da macaúba como fonte produtora de energia renovável. A macaúba 

recebe destaque também pelo alto volume de óleo por hectare gerado. 

Este trabalho optou pela escolha da soja, palma e macaúba para o grupo de 

oleaginosas consideradas. A primeira devido à escala de produção. A segunda, em função 

da alta produtividade de óleo por hectare apresentada e a terceira em função da política 

de incentivo, podendo representar uma relevante alternativa futura. 

 

4.1.1.1. Soja 
 

A soja é um grão de alto valor nutricional, destinado ao consumo humano e de 

animais. É um grão originário da China, chegando ao Brasil por volta de 1882, na Bahia. 

O Brasil é responsável por um terço da produção mundial de soja (FAO-

ESTATÍSTICS, 2021), sendo de longe a maior cultura agrícola no país (IBGE, 2021). No 

período de 2010 a 2020, a produção brasileira de soja cresceu de 68,8 para 121,8 milhões 

de toneladas, com área cultivada se expandindo em 60% no período, alcançando 371.900 

km2 em 2020 (GUARENGHI et al., 2022). Segundo IBGE (2022), a produção anual de 

soja, referente a safra de 2021/2022, foi de 125,5 milhões de toneladas.  

O cultivo da soja é apropriado para locais onde (OLIVEIRA, 2016): 

 a temperatura média varie entre 20 oC e 30 oC,  

 os solos sejam bem drenados (porém com boa capacidade de retenção de 

água), 

 o terreno tenha baixa declividade, por ser uma cultura altamente mecanizada, 

 as chuvas sejam de 450 a 800 mm durante o ciclo. 

Desta forma, a produção nacional se concentra no estado do Mato Grosso, 

responsável por 30% desta parcela, estendendo-se ainda para o Paraná, Rio Grande do 

Sul, Goiás e região denominada MATOPIBA, a qual incorpora os estados do Maranhão, 

Tocantins, Piauí e Bahia (GUARENGHI et al., 2022). 

Conab (2019) traz o período de colheita da soja, consolidada na Figura 9 – Período 

de colheita da soja. 
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Figura 9 - Período de colheita da soja 

          Fonte: Conab (2019) 

Embrapa (2008) e Biodieselbr (2011) trazem informações que nos permitem 

calcular teor de óleo médio da soja em 18%. 

 

4.1.1.2. Palma 
 

A literatura aponta que, durante o século XIX, o óleo de palma esteve no centro das 

relações comerciais entre Inglaterra e África Ocidental, inicialmente concentrada no 

Delta do Niger, em região denominada ‘’rios do óleo de palma” (SILVA, 2022). Ao final 

da década de 1960, clones de mudas de palma com alto rendimento e resistência foram 

produzidos e comercializados globalmente, resultando em expansão da indústria do óleo 

de palma (HENDERSON; OSBORNE, 2000). Hoje os principais produtores mundiais 

são Indonésia e Malásia, com participação superior a 80% do mercado global de óleo de 

palma (UNITED STATES DEPARTMENT OF AGRICULTURE, 2022). Em torno de 

90% do óleo de palma produzido no mundo é de uso alimentar (FEROLDI; CREMONEZ; 

ESTEVAM, 2014). O uso do óleo de palma para produção de biocombustíveis enfrenta 

restrições na Europa (BIODIESELBR, 2019). 

No Brasil, o estado do Pará é o maior produtor (82% da produção nacional), seguido 

por Bahia (16%) e Roraima (2%) (MAPA, 2018). Na safra de 2021/2022, o Brasil 

destinou uma área de 185 mil hectares ao cultivo da palma (UNITED STATES 

DEPARTMENT OF AGRICULTURE, 2022). No mesmo período o país produziu cerca 
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de 550 mil toneladas de óleo de palma e consumiu em torno de 950 mil toneladas (INDEX 

MUNDI, 2022), com a diferença sendo suprida por importação.  

O dendezeiro é uma planta de ciclo perene, pertencente à família das palmeiras 

(FEROLDI; CREMONEZ; ESTEVAM, 2014). Da palma, também conhecida como 

dendê, provêm dois tipos de óleo: óleo de palma, proveniente da polpa, e o óleo de 

palmiste, extraído da amêndoa (BRANCO, 2011). O rendimento do óleo de palma é de 

aproximadamente 22% do peso do cacho, enquanto o rendimento do óleo de palmiste é 

de 3% em média (BRANCO, 2011). A produtividade do óleo de palma, por unidade de 

terra, é uma das maiores entre as oleaginosas do país. A respeito do óleo de palma,  Silva 

(2022) descreve-o como sendo: 

“Entre os óleos vegetais no mercado, o mais produtivo, uma 

vez que para se produzir a mesma quantidade do óleo de soja é 

necessária uma área de até dez vezes maior, tornando o óleo de 

palma o mais competitivo”. (SILVA, 2022). 

A cadeia produtiva da cultura da palma no Brasil ainda é pouco desenvolvida e seu 

crescimento enfrenta diversas limitações. Em análise de literatura e estudo sobre o tema, 

Silva (2022) reporta alguns desafios na expansão do óleo de palma no Pará, dentre eles: 

i) Insegurança jurídica em função de irregularidades e/ou conflitos fundiários 

em áreas com potencial agrícola para o cultivo da palma 

ii) Carência de infra-estrutura (pavimentação de estradas) e baixa capacidade 

de esmagamento na região. 

 

4.1.1.3. Macaúba 
 

Macaúba (nome científico Acrocomia aculeata) é uma palmeira com ampla 

distribuição geográfica, estendendo-se do México à Argentina (MATOS, 2018). É uma 

espécie de ocorrência natural no Brasil, sendo especialmente encontrada no Cerrado, área 

caracterizada por um longo período de tempo seco; e no Pantanal, que engloba regiões 

submetidas a um extenso período de inundação (ALMEIDA, 2014). A macaúba é 

encontrada em ambos os ambientes, o que demostra sua grande capacidade de adaptação 

(RODRIGUES, 2018). Pode ser encontrada em todo território nacional, exceto na região 

sul. Apresenta concentrações mais expressivas em Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, 
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Mato Grosso do Sul, São Paulo e Tocantins (CICONINI, 2012). O desenvolvimento do 

fruto de macaúba é lento, apresentando duração de quase 1 ano, ao final do qual ocorre a 

abscisão natural dos frutos (EMBRAPA, 2020). Com relação à forma de colheita atual, a 

Embrapa (2020) apura que: 

“Sua exploração ainda ocorre principalmente por meio da 

coleta dos frutos em grandes populações naturais (extrativismo). 

No sistema extrativista, a maior parte dos frutos é coletada no 

solo”. (EMBRAPA, 2020) 

Ainda que seja possível observar fruto o ano todo, a safra ocorre principalmente 

entre os meses de setembro e janeiro, a depender da localização geográfica (FONSECA, 

2016; MOTA, 2022). Sua vida útil de exploração é superior a 25 anos (RODRIGUES, 

2019). 

Os frutos de macaúba são formados aproximadamente por 40% de polpa, 7% de 

amêndoa, 33% de endocarpo e 20% de casca (CICONINI, 2012). A partir do 

processamento do fruto  é possível obter óleo vegetal, torta, ambos provenientes da polpa 

e da amêndoa, e endocarpo, biomassa densa que pode ser pirolisada (INOCAS, 2019; 

MATOS, 2018). No país, é considerada uma das espécies de palmeira com maior 

potencial de produção de óleo vegetal, sendo este proveniente da polpa e da amêndoa. 

Rodrigues (2018) observa que: 

“Vários estudos indicam que os frutos de macaúba 

apresentam de 9% a 26%, em massa, de teor de óleo (base úmida) 

com um valor médio de 19%, em massa, de teor de óleo. Já em base 

seca, a polpa produz 46% a 78%, em massa, de óleo com um valor 

médio de 59%, em massa, enquanto da amêndoa consegue-se 

extrair de 43% a 60%, em massa, de óleo com um valor médio de 

53%.”. (RODRIGUES, 2018). 

A macaúba apresenta elevada produtividade de óleo, com potencial de produção 

entre quatro e seis toneladas de óleo por hectare, ao menos 10 vezes mais que a soja 

(RODRIGUES, 2017). Segundo informações do Portal Embrapa (2014):  

“Com uma produtividade média geral de 114,1 

kg/planta/ano, a produtividade esperada é de pelo menos 45,6 

toneladas/hectare de cachos para uma densidade de cultivo de 400 
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plantas/hectare. Se for considerada uma eficiência de 70% da 

extração, o rendimento bruto de óleo por prensagem do fruto 

fresco poderá atingir 4 toneladas de óleo/hectare/ano da polpa e 

0,8 tonelada de óleo/hectare/ano da amêndoa.”(JUNQUEIRA, 

2014). 

Emprapa (2022) relaciona uma lista de organizações e empresas que trabalham por 

uma nova cadeia produtiva de macaúba no país, sendo estas: Soleá (que originou a startup 

S.Oleum);  Empresa Inocas;  Acros (surgiu a partir do Instituto Agronômico de 

Campinas); Cooperativa de Agricultores Familiares e Agroextrativista Ambiental do Vale 

do Riachão Ltda (conhecida por Cooperriachão); Associação de Pequenos Produtores 

Rurais de Riacho D’antas e Adjacências. 

 

4.1.2. Gorduras e óleos residuais 

Os resíduos aqui considerados são vetores energéticos de duas diferentes classes: i) 

gordura animal, como bovina, suína, de aves e peixes; e ii) óleo usado de frituras (UCO). 

Gorduras animais são compostas por uma grande quantidade de ácidos graxos 

saturados, fazendo com se solidifiquem a temperaturas mais baixas que os óleos vegetais, 

os quais apresentam em sua composição grande quantidade de ácidos graxos insaturados 

(REGATIERI, 2016). São pré-tratados em  processos de renderização9. Para o 

desenvolvimento deste trabalho optou-se por considerar apenas os óleos vegetais 

residuais em função de maior disponibilidade de literatura sobre coprocessamento deste 

vetor energético. 

O óleo vegetal residual é proveniente de atividades comerciais e domésticas que 

utilizam óleo vegetal comestível. Segundo Disconzi (2014), o Brasil produz em torno de 

3 bilhões de litros de UCO por ano. Rocha (2021) calcula ainda que o país descarte cerca 

de 1 bilhão de litros de UCO ao ano. 

Por outro lado, a infraestrutura de coleta de óleo vegetal residual ainda é insipiente 

no país (JULIO et al., 2022). Disconzi (2014) estima que apenas 6,5 milhões de litros é 

anualmente coletado/descartado de forma correta, traduzindo-se em uma taxa de coleta 

 
9 Empresas de renderização ou graxarias são entidades que coletam e processam ossos, gorduras, sangue e 
outros subprodutos de açougues, peixarias e matadouros, transformando estes subprodutos em sebo, que 
usualmente são utilizados para produção de ração animal ou adubo. (REBOUÇAS et al., 2010) 
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em torno de 0,2% do óleo vegetal consumido10. Estudo mais atual estima que o volume 

de óleo saturado usado destinado corretamente esteja no mesmo nível, em torno de 6 

milhões e meio de litros (OLIVEIRA; ANDRADE; SANTOS, 2022). 

O volume atualmente descartado poderia, em parte, representar oferta destinada à 

produção de combustíveis renováveis com investimento em infraestrutura para coleta e 

captação deste produto (UFJF, 2022).  

 

4.1.3. Biomassa lignocelulósica 

Mesa et al (2003) definem biomassa como:  

“Toda matéria orgânica de origem vegetal ou animal, inclusive os 

materiais procedentes de sua transformação natural ou artificial. 

(MESA et al., 2003). 

A biomassa lignocelulósica é uma mistura de polímeros naturais de carboidratos 

conhecidos como celulose, hemicelulose, lignina e quantidades menores de outras 

substâncias como cinzas e extrativos (MESA et al., 2003). A biomassa lignocelulósica é 

uma matéria prima abundante, pois provém de resíduos agrícolas/florestais e da produção 

de combustíveis de primeira geração.  

A biomassa armazena energia solar em forma de energia química ou bioenergia a 

partir da fotossíntese. A bioenergia contida na biomassa pode ser recuperada por meio de 

processos termoquímicos. Existem dois métodos termoquímicos para produção de bio-

óleo: pirólise rápida (ALMEIDA, 2008) e liquefação hidrotérmica (HTL) (HUANG; 

YUAN, 2015). A rota via pirólise requer secagem da matéria prima, o que aumenta o 

consumo de energia do processo (SABER; NAKHSHINIEV; YOSHIKAWA, 2016). Por 

outro lado, liquefação hidrotérmica ocorre em ambiente aquoso, o que favorece o uso de 

biomassa úmida. O bio-óleo obtido através da liquefação possui menor teor de oxigênio 

e maior poder calorífico se comparado ao bio-óleo de pirólise rápida, contudo o uso de 

 
10 Os dados apresentados levam a conclusão de que aproximadamente apenas 33% do óleo vegetal 
consumido pode ser recuperado em forma de resíduo, com o restante sendo retido no processo de preparo 
e no alimento. Esta consideração é confirmada em literatura, a qual contabiliza uma taxa de recuperação de 
óleos vegetal residual em torno de 30%. (HILLAIRET; ALLEMANDOU; GOLAB, 2017). 
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catalisadores11 adequados no processo de pirólise da biomassa permite a obtenção de um 

bio-óleo com menor teor de compostos oxigenados (melhor qualidade) e maior 

rendimento (MORAES, 2017). A biomassa destinada ao processo de pirólise rápida tem 

como principais requisitos a umidade menor que 6%-8% e o pequeno tamanho relativo 

(poucos milímetros) (RUTZ et al., 2020). Ainda, ambas as rotas de produção citadas 

permitem utilizar resíduos que não competem com produtos alimentares, para produção 

de combustíveis.  

Outra rota possível que leva à produção de bio-óleo utiliza algas como matéria 

prima, apresentando-se na forma de microalgas e macroalgas (SCOTT et al., 2010). Estes 

últimos formam estruturas complexas e apresentam-se como organismos multicelulares 

enquanto as microalgas são unicelulares. Nos últimos anos, a produção de 

biocombustíveis a partir de algas apresentou crescente interesse em função de avanço nas 

pesquisas identificando rápida taxa de crescimento de algumas espécies em ambientes 

inóspitos, não competindo com a produção de alimentos (CAMPBELL; BEER; 

BATTEN, 2011; SCOTT et al., 2010). Contudo, a alta pressão requerida no processo 

resulta em alto custo (SABER; NAKHSHINIEV; YOSHIKAWA, 2016). Desta forma, as 

rotas que utilizam algas como matéria prima não serão consideradas no escopo deste 

trabalho, podendo ser tratadas em análises posteriores. 

Os mais variados tipos de biomassa podem ser aproveitados como matéria prima na 

produção de bio-óleo via pirólise rápida, tais como tortas resultantes da prensagem de 

oleaginosas, palha e bagaço da cana de açúcar, serragem de madeira, palha de trigo, 

sabugo de milho, palha de sorgo, dentre outros (ALMEIDA, 2008; SANTOS, 2011). De 

forma geral, a oferta de biomassa lignocelulósica é elevada, com destaque para a palha 

da cana-de-açúcar em função de sua alta disponibilidade, além de sua queima apresentar-

se como problema ambiental (ALMEIDA, 2008). Ainda, o bagaço da cana é utilizado 

para geração de energia elétrica nas usinas, porém a palha é um resíduo menos 

aproveitado pela indústria sucroalcoleira. 

A utilização de biomassa lignocelulósica para produção de bio-óleo recebe destaque 

como uma das soluções possíveis para o gerenciamento de resíduos (FACCINI, 2012). 

 
11 Segundo Moraes (2017) muitos catalisadores têm sido testados no processo de pirólise catalítica 
como os zeolíticos ( ZSM-5, zeólita beta, zeólita Y, ferrierita)  e os mesoporosos (AI-MCM-41, SBA-15, 
MF1) 
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Por outro lado, alguns resíduos não podem ser completamente removidos do campo em 

função do serviço ambiental que oferecem (ROOZEN, 2015):  

 Material orgânico é decomposto, devolvendo nutrientes ao solo. 

 Protege o solo contra erosão hídrica e eólica. 

 A cobertura de resíduos no campo também pode reduzir evaporação na 

superfície, contribuindo na conservação da humidade do solo. 

Roozen (2015) estudou o destino de cada tipo de biomassa lignocelulósica residual 

produzida no Brasil, estimando que 70% dos resíduos agrícolas permaneciam no local de 

colheita, enquanto 50% dos resíduos florestais deviam permanecer no campo. 

Considerando estimativas de geração e uso destes resíduos, o trabalho calculou a oferta 

de biomassa lignocelulósica sustentável, que neste trabalho convencionou-se chamar de 

oferta líquida. A oferta sustentável/líquida dimensiona o volume disponível não 

concorrente com destinos usuais. Conforme o estudo, o maior volume de resíduo agrícola 

gerado, bagaço de cana, é 90% destinado à geração de eletricidade em usinas. A Tabela 

8 sintetiza a oferta líquida por tipo de resíduo e origem de geração.    

Tabela 8 - Oferta líquida de biomassa lignocelulósica no Brasil ao ano 

 

Fonte: Adaptado de Roozen (2015) 

Biomassa
Tipo de 
resíduo

porder 
calofíco
inferior
 (MJ/Kg)

Bahia
Espírito 
Santo

Minas 
Gerais

São 
Paulo

Paraná
Santa 

Catarina

Rio 
Grande 
do Sul

Total

Cana de açucar Bagaço 17,71 1,03 0,7 10,58 60,92 7,19 0,07 0,15
Palha 17,38 0,27 0,19 2,81 16,16 1,91 0,02 0,04

Soja Palhada 12,38 0,96 0 0,91 0,47 3,25 0,32 1,77
Milho Espiga 17,45 0,48 0,02 1,99 1,16 4,3 0,75 0,82

Casca 12 0,1 0 0,41 0,24 0,88 0,15 0,17
Mandioca Palha 17,5 0,48 0,04 0,18 0,29 0,84 0,11 0,26
Arroz Palhada 16,62 0,01 0 0,02 0,04 0,06 0,35 2,48

Casca 14,17 0,01 0 0,01 0,03 0,04 0,24 1,65
café Casca 17,71 0,03 0,15 0,3 0,05 0,02 0 0
Laranja Casca 17,71 0,09 0 0,08 1,2 0,08 0,01 0,03

Total MT) 3,46 1,1 17,29 80,56 18,57 2,02 7,37 130,37

Total (PJ) 55      19            297     1.417   304       32            111       
2.237   

Resíduos florestais 18,615 0,98 0,37 1,62 2,94 4,15 2,48 1,05

Total MT) 0,98 0,37 1,62 2,94 4,15 2,48 1,05 13,59

Total (PJ) 18      7               30        55         77         46            20          
253      

Total resíduos agrícolas (PJ)

Total resíduos florestais (PJ)
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4.1.4. Pontuação nos Indicadores do macro critério Disponibilidade 

4.1.4.1. Oferta de matéria prima 

O IBGE (2022) consolida dados da Produção Agrícola Municipal (PAM) anual de 

oleaginosas com produção comercial12. A produção anual de soja é de 129.926.633 

toneladas por ano em média, considerando-se os últimos três anos. A produção de palma 

foi de 2.887.696 toneladas em 2021 (recorde histórico), com estado do Pará concentrando 

quase toda produção nacional. Com relação à macaúba, não existe produção comercial no 

país (SOUZA, 2019). 

Com relação à biomassa lignocelulósica, Roozen (2015) estimou uma oferta líquida 

da ordem de 143.960.000 toneladas, no país. 

A partir destas informações, a oferta de matéria prima foi calculada em base anual, 

utilizando-se a escala de pontuação adotada na Tabela 9. 

Tabela 9 - Escala de notas par ao indicador Oferta de matéria prima 

Fonte: elaboração própria 

Considerando-se os dados de produção para cada matéria prima é possível atribuir 

as notas exibidas na Tabela 10. 

Tabela 10 - Pontuação para o indicador “Oferta de matéria prima” 

Fonte: elaboração própria 

 

 
12 A produção das oleaginosas foi apurada em termos de grãos para a soja, cachos para a palma 
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4.1.4.2 Sazonalidade de matéria prima 

Este indicador tem por objetivo qualificar se a matéria prima produzida na estação 

de menor produtividade altera de forma significativa a oferta. Desta forma, foi criada uma 

escala de classificação onde a menor nota reflete sazonalidade muito alta, com impacto 

negativo na disponibilidade. Em sentido oposto, a maior nota reflete sazonalidade muito 

baixa ou inexistente. Para isto, foi aplicada escala de notas de 1 a 5, obedecendo-se aos 

seguintes critérios: 

i) sazonalidade muito baixa ou inexistente: com oferta ao longo de todos os meses 

do ano, recebendo nota 5. 

ii) sazonalidade baixa com oferta ao longo de todos os meses do ano, porém com 

intervalos de colheita, recebendo nota 4. 

iii) sazonalidade intermediária: ao menos 6 meses consolidando o mínimo de 50% 

da produção anual, ao longo de 1 ano, recebendo nota 3. 

iv) sazonalidade alta: ao menos 6 meses consolidando o mínimo de 10% da 

produção anual, ao longo de 1 ano, recebendo nota 2. 

v) sazonalidade muito alta: ao menos 6 meses consolidando nenhuma produção, ao 

longo de 1 ano, recebendo nota 1. 

 Com relação às oleaginosas, é possível observar o seguinte: 

 O período de colheita da palma se dá ao longo dos 12 meses do ano (CÉSAR 

et al., 2015), enquanto a colheita da macaúba ocorre principalmente entre os 

meses de setembro e janeiro (FONSECA, 2016).  

 A colheita da soja ocorre em torno de quatro meses, variando por região 

(CONAB, 2019). Porém, 90% da produção se concentra entre os meses de 

janeiro a maio, no país (IBGE, 2022). 

Em tratando-se especificamente da Palma,  Filho (2020)  observa que: 

“Estudos mostram diferenças significativas em variáveis de 

crescimento e produção de biomassa ligados a frequências de 

corte da palma forrageira, tanto em cultivo de sequeiro, quanto 

irrigado. Em levantamento realizado por Ramos et al. (2014), 

52,9% dos produtores realizavam a colheita com frequência entre 
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2 e 3 anos, enquanto 35,3% faziam com menos de um ano e 11,8% 

colhiam com mais de três anos.”  (FILHO, 2020). 

A biomassa lignocelulósica pode ser colhida em diferentes épocas e armazenada por 

um longo tempo sem a necessidade de processamento imediato. Resíduos 

lignocelulósicos podem ser comprimidos ou densificados em pellets (CORTEZ, 2014), o 

que facilita transporte e armazenagem, garantindo disponibilidade ao longo de todo ano. 

A partir das matérias primas consideradas na análise multicritério, foi aplicada a 

escala de notas conforme Tabela 11, atribuindo-se pontuação para cada alternativa:   

Tabela 11 - Escala de notas e pontuação para o indicador Sazonalidade 

 

4.1.4.3. Competição com setor agropecuário 

Neste indicador é avaliada a existência de competição já estabelecida da matéria 

prima com o setor agropecuário, de maneira que possa reduzir a disponibilidade do vetor 

energético para uso no coprocessamento. Desta forma, potencial competição 

agropecuária com coprodutos gerados na produção do vetor energético naturalmente não 

recebe penalização na nota. A penalidade é atribuída (nota baixa) apenas no caso em que 

competição possa diminuir a disponibilidade do vetor energético. Sendo assim, este é um 

indicador apto a diferenciar matérias primas e vetores energéticos.  

Trata-se de um critério intrinsicamente qualitativo. Para torná-lo quantitativo 

partindo de um ponto de vista conservador (assumindo que a existência  de competição 

privilegia o uso agropecuário), foi atribuído valor 1 quando existe competição com o setor 

agropecuário, valor 5 quando essa competição é inexistente ou valor 3 quando a 

competição é possível, porém não é tão significativa pois o destino agropecuário não 

representa atualmente o uso principal. 

A soja apresenta competição com setor agropecuário, onde se destacam duas 

características (HIRAKURI; LAZZAROTTO, 2014): 1) O grão de soja contém teor de 
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proteínas elevado, em torno de 40%, o que aumenta o seu valor tanto para alimentação 

humana como animal. 2) A alimentação é o destino de 82% do óleo de soja produzido no 

mundo.  

Com relação ao óleo de palma, Feroldi et al (2014) reportam que quase 90% da 

produção mundial é  destinada ao uso alimentar. De forma análoga, Silva (2022) observa 

que: 

“Usinas produtoras de óleo de palma destinam a sua 

produção de preferência à indústria alimentícia, farmacêutica e 

química, opção mais rentável em virtude do alta preço do óleo de 

palma no mercado internacional”. (Silva, 2022). 

Desta forma, tanto a soja como a palma receberam nota 1 neste indicador. 

A macaúba, apesar de apresentar alto potencial para fornecimento de óleo, tem uma 

cadeia produtiva pouco explorada no país (CICONINI, 2012). No que diz respeito a 

fração oleosa da macaúba, Fonseca (2016) estudou a extração do óleo residual da torta da 

amêndoa e da polpa; e Callegari (2015) pesquisou a utilização do óleo da amêndoa para 

fabricação de cosméticos.  O óleo de macaúba não tem presença significativa como opção 

alimentar humana, contudo, a torta residual proveniente da extração do óleo tem como 

principal uso a produção de farinha (PORTAL MACAÚBA - CERRATINGA). Desta 

forma, atribuiu-se nota 3 à macaúba. 

O volume de biomassa lignocelulósica considerada disponível, definida como oferta 

sustentável ou líquida, não sofre competição com outros usos, recebendo por isso a nota 

5. Óleo vegetal residual também não apresenta competição agroindustrial, sendo um 

resíduo da indústria de alimentos. Desta forma, recebeu nota 5. 

A Tabela 12 sintetiza a pontuação para as alternativas diferenciadas por este 

indicador: 

Tabela 12 - Notas do indicador "Competição com o setor Agropecuário" 
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4.1.4.4. Oferta do vetor energético 

A oferta do vetor energético foi mensurada em termos de produção em escala 

nacional.  

Para o cálculo da oferta de óleos vegetais, demostrado na Tabela 13, foram 

considerados parâmetros referentes à produtividade em óleo, ou seja, quantidade de óleo 

produzido por hectar cultivado, área da cultura plantada, fator de disponibilidade de óleo 

e eficiência de extração, representados pela Equação 1. 

OOV = P. A . DO . EE   (Equação 3)            Onde: 

OOV: Oferta de óleo vegetal (103 toneladas) 

P13: Produtividade (toneladas/hectare) 

A14: Área cultivada (103 hectare) 

DO15: Fator de disponibilidade de óleo (%) 

EE15; Eficiência de extração (%) 

Carvalho et al. (2021) 

Tabela 13 - Cálculo da oferta de óleo vegetal 

 

 Como não existem unidades produtoras de bioóleo no pais, a oferta desta corrente 

foi considerada extremamente baixa. O volume de UCO coletado anualmente 

corresponde a estimativa na ordem de apenas 6,5 milhões de litros (conforme descrito no 

capítulo 4.1.2), portanto não é capaz de gerar oferta em esccala comercial, recebendo nota 

1. 

 Desta forma, a escala de pontuação e notas deste critério, para cada alternatva 

considerada, são demonstradas na Tabela 14. 

 
13 (CÉSAR, 2015; SOUZA, 2019) 
14 IBGE/SIDRA. Macaúba foi considerado nulo por não apresentar produção comercial no país (SOUZA, 
2019). 
15 Carvalho et al. (2021).  
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Tabela 14 - Escala de pontuação e notas do critério “Oferta do vetor energético” 

 

 

4.2. Logística de cada vetor energético 

4.2.1. Indicadores do macro critério Logística do vetor energético 

O macro critério “Logística do vetor energético” é composto por três indicadores, 

cujos cálculos são detalhados a seguir. 

 

4.2.1.1 Escala de processamento nas unidades existentes 

Este indicador foi mensurado a partir de dois componentes: 1) capacidade de 

empresas processadoras de óleo bruto16 em cada estado, onde a maior capacidade próxima 

ao refino proporciona notas superiores ao indicador; 2) capacidade de processamento em 

cada unidade de refino, para a qual uma superior capacidade, em termos volumétricos 

absolutos, viabiliza a formação de maiores lotes. 

A capacidade de empresas processadoras de óleo bruto reflete características típicas 

deste seguimento, que busca localização próxima a regiões produtoras, economia de 

escala, redução de capacidade ociosa e liderança em custos, gerando produtos 

homogêneos como farelo e óleo vegetal. (SEDIYAMA, 2013). Por sua vez, a capacidade 

 
16 Empresas processadoras são popularmente conhecidas como refinadores de óleo vegetal 
bruto, executando atividades de esmagamento e refino desta corrente (SEDIYAMA, 
2013). Contudo, para fins didáticos, este trabalho reserva a expressão refino ao 
processamento executado dentro de refinarias de petróleo. 
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de processamento no refino é função da capacidade das unidades de processo (Tabela 2) 

e do limite percentual de processamento  (Tabela 3)  

Para cálculo da pontuação do indicador, foram feitas as seguintes considerações. 

 Vetores com oferta comercial nula receberam nota 1. Para ao demais casos, 

foi feita ponderação (média aritmética) entre os dois componentes: 

concentração de empresas processadoras e capacidade de processamento no 

refino. 

 O componente “capacidade de empresas processadoras” foi classificado em 

3 estágios, enquadrando as informações levantadas (para cada estado) a esta 

segmentação: baixa – recebendo nota 1, média – recebendo nota 3 e alta – 

recebendo nota 5.  

 O componente “capacidade de processamento no refino” foi classificado em 

3 estágios, enquadrando as informações levantadas (para cada unidade de 

processo) a esta segmentação: baixa – recebendo nota 1, média – recebendo 

nota 3 e alta – recebendo nota 5.  

A capacidade de empresas processadoras de óleo de soja em cada estado foi 

calculada a partir de percentuais obtidos de ABIOVE (2022), multiplicados à oferta do 

vetor energético resultante da Equação 3, com detalhamento apresentado no Anexo II. 

A proximidade (de empresas processadoras de óleo vegetal bruto) ao refino 

considerou o volume disponível dentro do mesmo estado, conforme ilustrado na Figura 

10. 
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Fonte: Adaptado de ABIOVE (2022). 

Para a macaúba, o processamento do óleo vegetal bruto se encontra próximo ao local 

de cultivo, logo, distantes de todos as regiões de refino. 

A capacidade de processamento de óleo vegetal, apresentada na Tabela 15, foi 

calculada por unidade de processo, levando em consideração a capacidade das unidades 

de processo (Tabela 2), multiplicada pelos limites de processamento (Tabela 3).  

  

Refap 

Repar 

Mataripe 
antiga Rlam 

 

Regap 

Rnest

Reduc 

Replan 

Revap 
Recap 
RPBC 

Refinarias 

Óleo de soja Mil toneladas/ano 
(% nacional) 

 0-31 (0 a 1%) 

65-78 (2 a 2,5%) 

117-151 (3,7 a 5%) 

424 – 549 (13 a 17,5%) 

661 (21%) 

222-268 (7 a 8,5%) 

Figura 10 - Capacidade (e % de cap) de processamento de óleo vegetal bruto por estado 
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Tabela 15 - Capacidade de processamento de óleo vegetal por unidade 

Mil toneladas/ano 
Refinaria FCC HDTK HDTD + HDTU 

REFAP 112   289 
REPAR 347   198 
RLAM 198   16,5 
RNEST 0   214,5 
REDUC 248 29,5 247,5 
REGAP 225 59,5 180 
REPLAN 529   363,5 
REVAP 463 99 220 
RPBC 330   264,5 

RECAP 102   66 

 

As alternativas para as quais não exista oferta comercial do vetor energético 

receberam nota 1 no indicador, como é o caso das alternativas contendo óleo de macaúba, 

bio-óleo e OVR (conforme demostrada no capítulo 4.1). 

Feitas estas considerações, a escala de notas traduziu-se em uma classificação final 

com notas variando de 1 a 5, conforme Tabela 16. 

Tabela 16 - Escala de notas do indicador "Escala de processamento  nas unidades 
existentes" 

 

 

Vetor
Oferta 

comercial
Nota - Capacidade de 

empresas processadoras
Região de Refino

Unidade de 
processo

Nota - Capacidade de 
processamento no 

refino

Nota no 
indicador

Bio-óleo
OVR

Óleo de macaúba
3 SP FCC + HDT 5 4
3 SP HDT 5 4
5 SUL FCC + HDT 3 4
5 SUL HDT 3 4
1 MG FCC + HDT 1 1
1 MG HDT 1 1
1 RJ FCC + HDT 1 1
1 RJ HDT 1 1
1 Nordeste FCC + HDT 1 1
1 Nordeste HDT 1 1
1 SP FCC + HDT 5 3
1 SP HDT 5 3
1 SUL FCC + HDT 3 2
1 SUL HDT 3 2
1 MG FCC + HDT 1 1
1 MG HDT 1 1
1 RJ FCC + HDT 1 1
1 RJ HDT 1 1
1 Nordeste FCC + HDT 1 1
1 Nordeste HDT 1 1

1

Não nula

- - -Nula -

Óleo de soja

Óleo de Palma
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4.2.1.2 Custo do vetor energético 

Kargbo et al (2021) observam que o alto custo de produção de combustíveis drop-

in está associado ao alto custo do vetor energético, especialmente vetores relacionados às 

matérias primas de primeira geração.  

O mercado de óleos vegetais é balizado principalmente por preços dos óleos de 

soja e palma no mercado internacional, onde o óleo de soja é usualmente mais 

elevado17(STONEX, 2020). A literatura descreve que: 

‘O óleo de soja e o óleo de palma são considerados produtos 

substitutos, isto é, as indústrias processadoras são capazes de alterar a 

demanda entre os dois de acordo com o que apresentar o preço mais 

competitivo. Esta premissa faz com que os preços das duas commodities 

tenham uma alta correlação ao longo do tempo (cerca de 95% entre os 

preços futuros desde 1999), devendo, assim, limitar grandes variações no 

spread entre estes dois óleos”. (STONEX, 2020). 

No caso da macaúba, observam-se que há escassez de dados econômicos 

disponíveis em literatura, uma vez que se trata de uma cultura comercialmente não 

desenvolvida no país. Contudo, existem referências de que a cotação do óleo de macaúba 

assemelha-se à cotação do óleo de palma (DÍAZ, 2016). 

Analisando-se os óleos vegetais acompanhados pela FAO (Food and Agriculture 

Organization), é possível observar que esta cesta de óleos apresentou o maior patamar de 

preços da história, resultando em uma valorização acumulada em torno de 140% no início 

de 2022, considerando-se os 20 meses anteriores (BIODIESELBR, 2022a). Contudo, de 

abril a agosto do referido ano, a mesma cesta se desvalorizou em 35%, alcançando o 

menor valor desde julho de 2021(BIODIESELBR, 2022b). Este cenário de preços 

elevados dos óleos vegetais desfavorece seu uso para produção de combustíveis, o que 

nos leva a atribuir nota mais baixa a vetores desta natureza. 

Avaliando uso de WCO na produção de biodiesel, Sharma et al. (2021) estimaram 

que o custo deste vetor energético fique em torno de 2 a 3 vezes inferior, se comparado 

ao óleo vegetal que o originou. De forma similar, comparando custos de produção  de 

 
17 Contudo, inversões podem ser observadas a depender de fundamentos de mercado. Em 
2020, o farelo de soja mais valorizado incentivou maior esmagamento, o que por sua vez 
aumentou a oferta do óleo de soja, reduzindo o preço desta comodity. (STONEX, 2020) 
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biocombustíveis avançados por diferentes rotas, Witcover e Williams (2020) estimaram 

custos de bio-óleo na ordem de metade dos custos de vetores energéticos utilizados na 

rota HEFA (óleos vegetais). 

Segundo o contexto apresentado é possível considerar: 

 Cenário de preços elevados dos óleos vegetais não residuais, com pouca 

diferenciação entre eles. 

 Custo de óleo vegetal residual de 2 a 3 vezes menor que o custo do óleo 

vegetal de origem (SHARMA et al., 2021). 

 Custos de bio-óleo na ordem da metade dos custos de vetores energéticos 

utilizados na rota HEFA (WITCOVER E WILLIAMS, 2020). 

Desta forma foram atribuídas as notas ao indicador custo do vetor energético, 

conforme demonstrado na Tabela 17. 

Tabela 17 - Notas do Indicador "Custo do Vetor energético" 

 

4.2.1.3 Estabilidade térmica-oxidativa do vetor energético 

A estabilidade de correntes renováveis destinadas ao coprocessamento podem 

acarretar problemas na estocagem em função de mudanças em parâmetros como: 

viscosidade, densidade, acidez, formação de polímeros (BEZERGIANNI et al., 2018). As 

propriedades de compostos graxos são determinadas pela composição dos ácidos graxos 

presentes. Por exemplo, um alto teor de ácido linoléico diminui a estabilidade 

térmica/oxidativa, ao mesmo tempo em que altas temperaturas podem acelerar a taxa de 

oxidação, a depender do número e posição das ligações duplas. (MELERO et al., 2010). 

Na exposição ao ar, compostos graxos insaturados podem ainda formar espécies 

oxigenadas e produtos degradados, que possuem tendência de elevar acidez. A acidez é 

uma qualidade que impacta tanto aspectos logísticos ( requer atenção especial em linhas 

e tanques utilizados) como o processamento (BEZERGIANNI et al., 2018). Demanda 
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atenção, mas pode ser mitigada a partir dos mesmos métodos utilizados para frações 

fósseis, tais como, adaptação metalúrgica de materiais e o uso de inibidores de corrosão 

(BEZERGIANNI et al., 2018) 

Segundo Bezergianni (2013), o bio-óleo é instável em estocagens de longo prazo. 

Analogamente, a literatura conclui que o bio-óleo “envelhece” com o passar do tempo, 

durante a estocagem. A taxa de envelhecimento do bio-óleo depende da matéria-prima 

que o originou, das condições operacionais do processo de pirólise e da eficiência de 

remoção de sólidos/cinzas18 e principalmente da temperatura, sendo este o fator mais 

importante (OASMAA; CZERNIK, 1999). A literatura cita o exemplo do óleo de pirólise 

proveniente de madeira de lei, cuja viscosidade dobra: i) após um ano de estocagem em 

temperatura ambiente ou 2) após uma semana estocado a 60 oC ou 3) após um dia ao ser 

estocado a 80 oC. (OASMAA; CZERNIK, 1999).  

A literatura explica o processo de envelhecimento e formação de polímeros: 

“As principais reações químicas observadas no processo de 

envelhecimento são a polimerização e esterificação, em que a água 

é formada como subproduto, resultando em mudanças nas 

propriedades físicas, como aumento da viscosidade e do teor de 

água. Normalmente, a viscosidade do bio-óleo diminui com o teor 

de água, contudo a liberação de água observada durante o 

processo de envelhecimento é pequena e seu efeito é compensado 

pelo aumento do peso molecular médio do óleo.”. Livre tradução 

de OASMAA; CZERNIK (1999). 

Melero et al., (2010) investigaram a estabilidade térmica/oxidativa de misturas de 

óleo vegetal, gordura animal e UCO com cargas fósseis. O procedimento utilizado no 

referido estudo permitiu reproduzir um período de seis meses de estocagem. Com relação 

à viscosidade, o estudo demostrou que a mistura com óleo de soja apresentou maior 

variação (se comparado às demais correntes), provavelmente em função de maior 

presença de triglicerídeos poli-insaturados no óleo de soja, indicando uma maior 

instabilidade. Contudo, os valores de viscosidade resultantes em todas as amostras (óleo 

vegetal, UCO e gordura animal) se mostraram dentro da faixa típica de cargas destinadas 

 
18  VAN DYK et al., (2019b) também reportaram a importância do teor de cinzas em bio-óleos, pois podem 
contribuir para a polimerização, sendo importante removê-las de forma a favorecer a estabilidade de 
estocagem. 
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a unidades de processo. Com relação à acidez, o estudo conclui que a acidez naftênica de 

correntes fósseis tem um potencial corrosivo maior que ácidos graxos livres presentes nas 

correntes renováveis. Desta forma, como resultado geral, o estudo concluiu que essas 

misturas se mantêm estáveis em estoque a 77 oC por 180 dias, sugerindo que condições 

de temperaturas superiores sejam exploradas em estudos futuros. 

Não há dados amplamente disponíveis na literatura comparando os vetores 

considerados nesta análise, em termos de estabilidade térmica/oxidativa. Desta forma, 

estre trabalho diferencia apenas o bio-óleo dos demais, de forma a que óleos vegetais e 

OVR receberam classificação mediana, enquanto bio-óleo recebeu nota baixa, seguindo 

a escala de notas e pontuação conforme Tabela 18. 

Tabela 18 - Escala de pontuação e notas para o Indicador Estabilidade 

 

4.3. Critérios técnicos de cada rota 

As rotas consideradas são as seguintes: 1) HVO para produção de diesel; 2) HEFA 

para produção de QAV; 3) HVO para produção de Bunker (combustível marítimo); 4) 

HDCD para produção de diesel; 5) HDCJ para produção de QAV; 6) HDPO para 

produção de bunker. 

De forma geral, os critérios técnicos da rota são diferenciados nos seguintes níveis: 

vetor energético, unidade de processo e produto. Este macro critério não é capaz de 

diferenciar ao nível de matéria prima ou refinarias. A Tabela 19 consolida as alternativas 

referentes aos níveis diferenciados: 
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Tabela 19 - Alternativas diferenciadas em Critérios Técnicos da rota 

Matéria prima Vetor Energético Rota/derivado 
principal 

Soja Óleo vegetal HVO/Diesel 
Soja Óleo vegetal HEFA/QAV 
Soja Óleo vegetal HVO/Bunker 

Macaúba Óleo vegetal HVO/Diesel 
Macaúba Óleo vegetal HEFA/QAV 
Macaúba Óleo vegetal HVO/Bunker 

Soja OVR HVO/Diesel 
Soja OVR HEFA/QAV 
Soja OVR HVO/Bunker 

Biomassa lignocelulósica Bio-óleo HDCD/Diesel 
Biomassa lignocelulósica Bio-óleo HDCJ/QAV 
Biomassa lignocelulósica Bio-óleo HDPO/Bunker 

 

4.3.1. Maturidade tecnológica da rota 

O US Department of Energy (2011) traz as seguintes definições para a  maturidade 

tecnológica, conhecida pela sigla TRL (Technology Readiness Level): 

 TRL 1: Fase em que se encontra a pesquisa básica, sendo o nível mais 

inferior de prontidão tecnológica 

 TRL 2: Nesta etapa o conceito tecnológico foi estabelecido, a partir da 

observação de princípios básicos. Aplicações práticas, ainda que 

especulativas, podem ser formuladas. Nesta etapa ainda não foi feita a prova 

de conceito 

 TRL 3: Fase que contempla estudos analíticos ou de escala laboratorial, para 

fins de fundamentação de conceitos críticos e validação de componentes 

tecnológicos 

 TRL 4: É a primeira de três etapas (TRL 4 a TRL6), na qual se verifica se os 

componentes podem formar um sistema tecnológico funcional. 

 TRL 5: Continuação direta da etapa anterior, com testes em ambiente de 

escala reduzida, porém muito semelhante à aplicação final, simulando 

condições reais. 
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 TRL 6: Etapa que caracteriza a existência de um protótipo funcional. O 

avanço de TRL 5 para TRL 6 representa passagem de escala laboratorial para 

escala de engenharia. 

 TRL 7: Nesta fase ocorre a demonstração do protótipo em um ambiente 

operacional, com escala e condições reais. 

 TRL 8: Nível em que a tecnologia foi testada e qualificada como pronta para 

implementação. 

 TRL 9: Último nível de desenvolvimento tecnológico. Este nível de 

maturidade tecnológica apresenta um sistema funcionando em todas as reais 

condições para o qual foi desenvolvido. 

Aos níveis de prontidão tecnológica foi aplicada escala a de pontuação consolidada 

na Tabela 20. 

Tabela 20 - Escala de pontuação dos níveis de prontidão Tecnológica – TRL 

Nível 
TRL 

Marco Desempenho Pontuação 

1 
Pesquisa básica, princípios 
postulados, mas sem prova 

experimental Pesquisa básica 1 

2 
Formulação Tecnológica, conceito e 

aplicação formulados 

3 
Pesquisa aplicada, prova de 

conceitos a partir de resultados 
laboratoriais Pesquisa 

aplicada/Bancada 2 

4 
Protótipo em pequena escala 

laboratorial 

5 Protótipo em larga escala 
laboratorial Protótipo/Piloto 3 

6 Protótipo funcional em sistema 

7 
Sistema demonstração em escala 

de engenharia 
Demonstração/Comercial 4 

8 
Escala de engenharia/Tecnologia 

qualificada 

9 Funcional em todas as condições 
reais Plena operação 5 

Fonte: Adaptada de US Department of Energy (2011) 

À luz das definições apresentadas é possível identificar o nível de prontidão 

tecnológica de cada rota considerada deste trabalho. 
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A produção de diesel via HVO já é praticada comercialmente, tendo sido listadas na 

Figura 2 refinarias da União Europeia que operam esta rota. Desta forma, produção de 

diesel via HVO deve ser considerada em TRL 9. A produção de querosene de aviação via 

HVO ou rota HEFA, é testada, certificada internacionalmente pela ASTM D7566, e 

praticada comercialmente por isso pode ser considerada em TRL 9. Combustível 

marítimo também pode ser produzido por meio da rota HVO, contudo, como ainda se 

encontra em fase de estudos e testes é classificado em TRL 4 (WEI, 2021). 

O processo de pirólise rápida, utilizado para produção de bio-óleo, demanda 

desenvolvimento tecnológico relacionado à maximização no rendimento de líquidos 

(comprometida pela presença de cinzas na matéria prima) e redução de instabilidade do  

bio-óleo (IRENA, 2016). Estas necessidades tecnológicas fazem com que a integração do 

processo de pirólise à produção de combustíveis renováveis ainda não esteja totalmente 

consolidada para aplicações em grande escala. E4tech, (2017) destaca dois principais 

desafios tecnológicos relacionados ao processamento do óleo de pirólise, 1) Desativação 

dos catalisadores em função do alto conteúdo de água e oxigênio do bio-óleo 2) baixa 

conversão de biocombustíveis. Diante destes desafios, sugere desenvolvimentos 

relacionadas à 1) melhorias no processo de pirólise rápida buscando diminuir conteúdo 

de água/oxigênio do vetor energético 2) melhorias na seletividade do catalisador. 

Adicionalmente, a integração da pirólise rápida com o refino requer diminuição do 

consumo energético (JULIO et al., 2022). Este contexto nos leva a atribuir TRL 4  à 

prontidão tecnológica das rotas HDCD e HDCJ para produção de diesel e QAV 

respectivamente (SOLANTAUSTA, 2001). 

A produção de combustível marítimo via rota HDPO encontra-se em estágio ainda 

menos avançado carecendo de testes em motores para o desenvolvimento da tecnologia, 

sendo, desta forma, considerado em TRL 2 (WEI, 2021). 

Com relação às rotas que utilizam unidade de FCC (seguidas por hidrotratamento) 

é possível observar o seguinte: 

 Existe apenas uma experiência comercial reportada para coprocessamento 

de óleo vegetal em FCC, o que nos leva a atribuir TRL 8 para produção de 

diesel ou QAV. Para produção de bunker permanece a classificação de TRL 

4, em função de combustíveis marítimos renováveis hidrotratados não ter 

ultrapassado fase de estudos e testes  (WEI, 2021) 
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 Processamento de bio-óleo em FCC pode ser classificado em TRL 5, posto 

que a integração do processo de pirólise ao coprocessamento não está 

totalmente consolidada. 

Feitas estas considerações, a Tabela 21 consolida a prontidão tecnológica para cada 

combinação de matéria prima/vetor energético/rota/produto considerado: 

Tabela 21 - Notas do indicador "Maturidade tecnológica da rota " 

Vetor  
Energético 

Unidade  
de processo 

Produto 
Principal 

TRL Nota 

Óleo vegetal 
OVR 

FCC/HDT Diesel 8 4 

HDT Diesel 9 5 
FCC/HDT QAV 8 4 

HDT QAV 9 5 
FCC/HDT Bunker 4 2 

HDT Bunker 4 2 

Bio-óleo 

FCC/HDT Diesel 5 3 
HDT Diesel 4 2 

FCC/HDT QAV 5 3 
HDT QAV 4 2 

FCC/HDT Bunker 2 1 
HDT Bunker 2 1 

 

4.3.2. Qualidade do vetor energético 

Os aspectos de qualidade considerados neste trabalho refletem características 

relacionadas à facilidade de coprocessamento do vetor energético, que podem se traduzir 

em custos adicionais. Neste aspecto, foram avaliados os seguintes atributos: i) 

necessidade pré-tratamento da carga; ii) demanda por adequações no sistema catalítico; e 

iii) baixa solubilidade do vetor energético em misturas com cargas fósseis (podendo 

requerer processo de alimentação não trivial da carga). A análise destes aspectos foi 

enquadrada na seguinte classificação e escala de notas: 

 qualidade moderada, quando um atributo é observado => nota 3 

 qualidade baixa, quando dois atributos são observados => nota 2 

 qualidade muito baixa, quando os três atributos são observados => nota 1 

Pré tratamento do óleo vegetal produz óleo vegetal refinado, ou seja, o que o 

mercado convenciona chamar de óleo vegetal refinado  é a corrente produzida a partir de 
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processos de pré-tratamento (TIRITAN, 2020). A atual capacidade de refino (pré-

tratamento) do óleo vegetal bruto no país é da ordem de 24 mil toneladas por dia 

(ABIOVE, 2022). Todas as cargas destinadas ao coprocessamento demandam algum tipo 

de pré-tratamento a fim de não contaminar catalisadores de processo (BIOFUELS 

INTERNATIONAL, 2021). O processo de pré-tratamento do HVO é semelhante ao 

utilizado no pré-tratamento do biodiesel FAME, com duas exceções (CROWN, 2022): 

i) o  requisito de teor de metal é tipicamente mais rigoroso para diesel renovável, 

de modo que a etapa de degomagem/filtragem  é modificada para remover 

ainda mais metais. 

ii)  a especificação do diesel renovável normalmente não restringe a quantidade 

de ácidos graxos livres (FFA), desta forma, a etapa de remoção de FFA não é 

necessária19. 

De forma geral, a primeira etapa de pré-tratamento de óleos vegetais é a remoção de 

fosfolipídios por métodos como degomagem, contudo, processos convencionais não são 

adequados para o tratamento de óleos vegetais residuais (BIODIESEL MAGAZINE, 

2021). Existem variações evolutivas no processo de degomagem como water degumming 

e acid degumming (ZUFAROV; SCHMIDT; SEKRETÁR, 2008). O processo de water 

degumming faz a remoção de fosfolipídios solúveis em água, reduzindo conteúdos 

originalmente superiores a 1000ppm para 200ppm. A degomagem ácida promove a 

remoção dos fosfolipídios insolúveis em água, reduzindo o teor de fósforo para cerca de 

30 ppm. Existem processos que reduzem o conteúdo de metais a teores inferiores a 1 ppm, 

como citado na patente da Nest (MALM, 2021).  BDI- Bioenergy International, empresa 

especializada no tratamento de resíduos destinados à produção de diesel renovável, utiliza 

processos avançados de adsorção no tratamento de óleos vegetais residuais (BIOFUELSI 

NTERNATIONAL, 2021).  

Com relação ao esquema catalítico utilizado, a literatura estuda  o coprocessamento 

de diferentes tipos de óleo vegetal em HDT sugerindo uso de catalisadores convencionais 

CoMo/NiMo em alumina para muitos deles, indicando, contudo, que seja preferível 

 
19 Contudo, adaptações metalúrgicas podem ser necessárias em algumas unidades, a 
depender do grau de FFA existente na carga, em função do ambiente corrosivo 
potencialmente criado (CHAN,2021). A ausência de informações detalhadas sobre as 
unidades de processo atualmente existentes nas refinarias nos fez desconsiderar requisitos 
de adaptações metalúrgicas 
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operar em temperaturas mais elevadas20. (BEZERGIANNI et al., 2018). Em unidades de 

FCC,  adequação do sistema catalítico ao tipo de óleo vegetal coprocessado tem papel 

fundamental no rendimento dos produtos obtidos. (MALLESWARA RAO; DUPAIN; 

MAKKEE, 2012).  

Por sua vez, o bio-óleo proveniente de pirólise rápida é tipicamente instável, 

possuindo alta densidade , alta viscosidade, alto conteúdo de água e tendência a formação 

de polímeros (IRENA, 2016). A complexa composição do bio-óleo e sua instabilidade de 

estocagem dificultam o blending direto com frações fósseis (VAN DYK, 2019). Sendo 

assim, a alta polaridade e o alto conteúdo de água do bio-óleo devem ser reduzidos 

(BEZERGIANNI et al., 2018). Além disso, bio-óleos são constituídos majoritariamente 

por compostos polares, insolúveis em frações fósseis não polares, o que demanda o uso 

de cossolventes como etanol21 em processos de hidrotratamento (PINHEIRO et al., 2013). 

A imiscibilidade do bio-óleo com hidrocarbonetos é uma característica que impede a 

injeção direta em unidade de FCC, demandando método de alimentação não trivial da 

carga (PINHO et al., 2015). Nos estudos realizados por  PINHO et al. (2015), o 

coprocessamento em FCC de escala piloto foi viabilizado a partir da injeção segregada 

do óleo de pirólise no riser da unidade. 

Adicionalmente, a literatura observa que catalisadores convencionais de 

hidrotratamento demostram baixa eficiência para tratamento de bio-óleo. (MENDES, 

2018). Com relação ao coprocessamento desta corrente em unidades de FCC a literatura 

destaca a desativação catalítica causada pelos metais presentes em bio-óleo como um 

desafio que requer estudos adicionais (PINHO et al., 2017). 

 Desta forma, pontuação foi atribuída ao critério qualidade do vetor energético 

conforme descrito na Tabela 22. 

 

 
20 De forma geral, entre 360-390 oC, favorecendo maior conversão e maior rendimento de 
líquidos orgânicos. 
21 Nos estudos de Pinheiro et al (2013) etanol foi utilizado em proporção igual ao bio-óleo 
na carga, em 2,4% em massa, sendo a composição que maximizou estabilidade da 
emulsão. 
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Tabela 22 - Notas do indicador "Qualidade do vetor energético" 

 

 

4.3.3. Conformidade regulatória 

A pontuação aplicada ao indicador conformidade regulatória tem o objetivo de 

atribuir notas ao grau de alinhamento da rota a mecanismos que comprovem a origem 

renovável, incentivando o uso de combustíveis alternativos. Desta forma adotou-se a 

escala de pontuação do indicador conforme descrito na Tabela 23. 

 

Tabela 23 - Escala de pontuação do indicador “Conformidade Regulatória” 

Existência de mecanismos (regulação/padrões)  
que reconheçam/aprovem/incentivem origem renovável 

Nível de conformidade 
regulatória 

Regulação 
Internacional 

Regulação Nacional Pontuação 

Muito Baixo Ausente Ausente 1 
Baixo  Em desenvolvimento Ausente 2 

 Médio   Desenvolvida Ausente 3 
 Médio   Em desenvolvimento Em desenvolvimento 3 

Alto Desenvolvida Em desenvolvimento 4 
Muito Alto Desenvolvida Desenvolvida 5 

 

 Relevante considerar que o status “Desenvolvido” não pressupõe necessariamente 

uma regulação madura e estática. Metas de avanços nos mecanismos regulatórios são 

naturalmente estabelecidas e aguardadas, mesmo nestes casos. O que nos leva a 

considerar o status “Desenvolvido” é a abordagem do tema em regulação vigente. 

Ao redor do mundo, políticas públicas têm desenvolvido regulações que 

impulsionam a produção de combustíveis renováveis. Nos Estados Unidos, há um 

Vetor Energético Unidade de processo Atributos de qualidade Nota

FCC
Necessidade de pre-tratamento da carga

Demanda por adequações em sistema catalítico, 
ajustando perfil de rendimentos

2

HDT Necessidade de pre-tratamento da carga 3

FCC
Necessidade de pre-tratamento da carga

Demanda por adequações em sistema catalítico
Baixa solubilidade de mistura com caga fóssil

1

HDT

Necessidade de pre-tratamento da carga
Demanda por adequações em sistema catalítico
Baixa solubilidade de mistura com caga fóssil 

(requer processo de alimentação não trivial da carga)

1

 Óleo vegetal
Óleo vegetal 

residual 

Bioóleo
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programa em âmbito nacional, intitulado Renewable Fuel Standard (RFS2), o qual 

concede créditos a produtos com baixa pegada de carbono (EPA, 2022). Este programa 

requer que produtores de biocombustíveis avançados reduzam emissões de GEE em ao 

menos 50%, enquanto biocombustíveis convencionais devem atingir meta de redução de 

ao menos 20%. A Califórnia possui legislação específica sobre o tema, a partir de um 

programa de incentivo denominado Low Carbon Fuel Standard (LCFS), o qual usa o 

conceito de intensidade de carbono baseando-se no ciclo de vida total do combustível 

(CARB, 2015). Na Europa o programa RED II incentiva a produção e uso de 

combustíveis que oferecem menor intensidade de carbono, com destaque a 

biocombustíveis avançados que utilizam resíduo como matéria prima (EC, 2018). Com 

relação às emissões de GEE, estipula que combustíveis renováveis devem emitir no 

mínimo: 1) 50% a menos que as alternativas fósseis, para plantas operacionalmente 

anteriores a outubro de 2015; 2) 60% a menos, para instalações que iniciaram operação 

após esta data; 3) 65% a menos para plantas que iniciaram operação após jan/2021 

No Brasil, a inserção de biocombustíveis na matriz energética deu-se através de 

políticas públicas que estabeleceram teores de misturas obrigatórios de correntes 

renováveis em combustíveis fósseis (EPE, 2021). Analisando o histórico do Brasil, a 

primeira política pública implementada para incentivar o uso de combustíveis renováveis 

teve início na década de 1970, a partir do programa Próálcool. Mais tarde, instituído pela 

Lei n 11.097 de 13 de Janeiro de 2005, teve início o Programa Nacional de Produção e 

uso de Biodiesel (PNPB), promovendo o uso de ésteres de cadeia graxa como componente 

do diesel (BRASIL, 2005). Em 2017, foi instituído o programa RenovaBio a partir da Lei 

nº 13.576, visando a construção de diretrizes de curto, médio e longo prazos, com o 

objetivo de promover o uso dos combustíveis renováveis no país (BRASIL, 2017). Um 

instrumento estabelecido pelo programa, para atingir os objetivos propostos, foi a 

certificação da produção, a partir da qual atribui-se notas a cada produtor, inversamente 

proporcionais à intensidade de carbono do biocombustível produzido. 

Em relação aos combustíveis de forma geral, é papel da ANP definir regras quanto 

a sua comercialização, especificações físico/químicas e fiscalização (SOARES; 

QUEIROZ PINTO JR; BOMTEMPO MARTINS, 2021). Por meio de consulta pública a 

ANP apresentou proposta estabelecendo obrigações e especificação de qualidade 

relacionadas ao diesel verde, levando à Resolução ANP no 842 de 2021 (ANP, 2021). A 

proposta era que a regulamentação passasse a incorporar a rota HVO na permissão de uso 
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dos biocombustíveis de ciclo diesel, indo além do biodiesel FAME (EPE, 2021). Em 2022 

houve veto ao 2º  artigo da Resolução CNPE No 12 de 21 de novembro de 2022, o qual 

previa o uso de diesel renovável para cumprimento do mandato de adição de biodiesel ao 

diese fóssil (BRASIL, 2022a; DOU, 2022). No entanto, o ambiente regulatório tem se 

desenvolvido por meio do mercado voluntário de carbono, no qual a Petrobras recebeu 

certificação internacional (ISCC) para produção de diesel renovável na Repar 

(Infomoney, 2023).  Mckinsey (2022) descreve que:  

“ A demanda nos mercados voluntários de carbono não surge a 

partir de um teto regulatório, mas de empresas e indivíduos que desejam 

voluntariamente compensar ou neutralizar sua pegada de carbono, e de 

investidores que incitam as empresas de seu portfólio a se tornarem 

neutras ou zero carbono. Há, no entanto, uma pequena conexão entre os 

mercados regulado e voluntário, pois alguns mercados regulados 

permitem que uma pequena parte das metas seja cumprida por meio de 

créditos de carbono voluntários”. (MCKINSEY, 2022) 

 No âmbito da aviação, a  Organização da Aviação Civil Internacional das Nações 

Unidas (International Civil Aviation Organization – ICAO) estabeleceu alvo de 

crescimento neutro de carbono na  aviação a partir de 2021, meta definida por meio de 

um acordo com as empresas aéreas, denominado CORSIA- Carbon Offsetting and 

Reduction Scheme for International Aviation (ICAO, 2018). Desta forma, para alcançar 

os objetivos estabelecidos, o CORSIA traça metas de emissões para as empresas aéreas 

em voos internacionais. O programa prevê a implementação em fases, sendo voluntária a 

participação dos países até o ano de 2026. (SOARES; QUEIROZ PINTO JR; 

BOMTEMPO MARTINS, 2021). Adicionalmente, a EPE (2021) observa o seguinte: 

“Além de instrumentos de compensação de emissões e de 

promoção de eficiência energética, o CORSIA prevê a utilização de 

combustíveis alternativos de aviação que sejam drop-in, em particular 

aqueles com processos certificados na ASTM Internacional (American 

Society for Testing and Materials International)”.  (EPE, 2021). 
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Requisitos de certificação para uso de combustíveis alternativos em aviação 

comercial são internacionalmente estabelecidos pela norma ASTM D756622. Conforme 

mencionado anteriormente, a produção de querosene de aviação por rota HEFA é 

certificada por esta norma desde 2011. (WANG; TAO, 2016). Outras rotas como a HDCJ, 

ainda estão sob análise do Comitê de Combustíveis Emergentes da ASTM. 

Consequentemente no Brasil, atualmente apenas o querosene de aviação produzido pela 

rota HEFA é aprovado, dentre as rotas de coprocessamento que geram combustíveis de 

aviação com conteúdo renovável (SOUZA, 2019). De forma geral, normas técnicas e de 

controle de qualidade para combustíveis de aviação produzidos no país são determinados 

na Resolução ANP no 778 de 2019, a qual reúne regras relacionadas tanto aos 

combustíveis de aviação renováveis quanto ao QAV-1, produzido a partir do petróleo. 

(ANP, 2019) 

O uso de combustíveis marítimos também é regido por normas internacionais. A 

IMO - International Maritime Organization, órgão das Nações Unidas responsável pela 

regulamentação de transporte marítimo, estabeleceu uma meta de redução de 50% das 

emissões totais de GEE relacionadas ao transporte marítimo até 2050, tendo por base o 

ano de 2008 (IMO, 2018). A meta IMO2050 trouxe o tema mitigações climáticas ao setor 

de transporte marítimo global. Contudo, um futuro aumento nas atividades marítimas, em 

linha com a tendência apresentada em histórico recente, tornará mais difícil o alcance 

destas metas (Müller-Casseres et al., 2021), o que demanda mecanismos, incentivos e 

regulações complementares. Müller-Casseres et al. (2021) observam que, apesar da 

possível contribuição de iniciativas mitigadoras como uso de embarcações mais 

eficientes, otimização de rotas/velocidades, entre outros, a principal medida rumo à 

descarbonização reside na adoção de combustíveis alternativos. 

A regulação brasileira, regida pela ANP, estabelece normas para uso de 

combustíveis tradicionais do setor, como heavy fuel oil (HFO), marine gas oil (MGO); 

marine diesel oil (MDO), mas em termos de combustíveis alternativos, cita apenas o 

biodiesel, não existindo normas regulamentando os demais combustíveis renováveis no 

país ou internacionalmente (WEI, 2021) 

 
22 O produtor desenvolvedor de combustíveis alternativos de aviação deve atender, adicionalmente, à norma 
ASTM D4054, a qual define um conjunto de procedimentos e testes de forma a atender propriedades básicas 
de especificação, certificando não apenas o produto, mas todo o processo de produção. (SOARES; 
QUEIROZ PINTO JR; BOMTEMPO MARTINS, 2021) 
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Com relação às rotas que utilizam FCC, não existem muitas experiências 

comerciais reportadas, com exceção do exemplo citado da Parkland, no Canadá, que 

processa óleo vegetal e da Preem, na Suécia, que executa operação de testes para 

processamento de bio-óleo. 

Ademais, a literatura  aponta importantes desafios para determinar o conteúdo 

renovável dos produtos finais, particularmente quando o coprocessamento utiliza 

unidades de craqueamento catalítico, sugerindo o uso de métodos baseados em balanço 

de massa com regressão múltipla combinado à análise de C14 (SU et al., 2021). Apesar 

de o conceito de balanço de massa parecer simples, a diferença em massa entre a carga e 

o produto da unidade, comparando-se diferentes cargas possíveis, traz complexidade à 

aplicação do conceito. De forma geral, ao redor do mundo são propostos 4 métodos para 

contabilizar e atribuir conteúdo energético a produtos advindos de coprocessamento; i) 

balanço de massa baseado em rendimento ii) balanço de massa baseado em carbono iii) 

conteúdo energético iv) análise C1423 (ECOFYS, 2018). Contudo, tais métodos ainda não 

são considerados em regulação nacional, o que dificulta o reconhecimento do conteúdo 

renovável em combustíveis produzidos a partir de unidades de FCC. 

Em 20 de abril de 2021, através da Resolução No 7, o CNPE24 - Conselho Nacional 

de Política Energética (BRASIL, 2022b), aprovou a criação do programa Combustível do 

Futuro, com o objetivo de promover a redução na intensidade de carbono da matriz de 

combustíveis, incentivando a proposição de medidas (para uso de combustíveis 

sustentáveis) e reconhecendo a importância/necessidade de integrar políticas públicas 

afetas ao programa (CNPE, 2021). Este fato evidencia o grau de desenvolvimento ainda 

incipiente do arcabouço regulatório referente a combustíveis renováveis no país. 

Considerando o contexto apresentado, é adotada a pontuação para o indicador 

“Conformidade Regulatória”, conforme Tabela 24. 

 
23 Análise de carbono-14 (um isótopo radioativo natural do elemento carbono) é uma abordagem utilizada 
para estimar a datação de fósseis e artefatos de diversos tipos, baseando-se na taxa de decaimento do isótopo 
14C, em comparação com 12C. O método também pode ser usado para determinar a fração de materiais 
biogênicos em misturas bio/fósseis, sendo o material biogênico muito mais jovem que correntes de origem 
fóssil. Desta forma, a fração biogênica é proporcional ao seu teor de C14 (ECOFYS, 2018). 
24 Presidido pelo Ministro de Minas e Energia, o CNPE é o órgão responsável por assessorar o presidente 
da república na formulação de políticas e diretrizes de energia (BRASIL, 2022b). 
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Tabela 24 - Notas do Indicador "Conformidade Regulatória" 

 

 

4.4.Análise socioambiental 

A análise do macro critério socioambiental foi feita em diferentes níveis, a depender 

do indicador considerado, conforme indicado na Tabela 25. 

Tabela 25 - Níveis de análise dos indicadores socioambientais 

Indicador Níveis 

Vulnerabilidade Hídrica 
Região de refino, Matéria prima, 

Vetor energético, Unidade de 
processo 

Potencial para mitigação de emissões Matéria prima, Unidade de 
processo, Produto 

Geração de emprego Matéria prima, vetor energético 

As notas de cada indicador são descritas em detalhes a seguir. 

 

Vetor 
Energético

Unidade 
de processo

Produto
Regulação 

Internacional
Regulação 
Nacional

Nota

FCC/HDT Diesel Desenvolvida
Em 

desenvolvimento
4

HDT Diesel Desenvolvida Desenvolvida 5

FCC/HDT QAV
Em 

desenvolvimento
Ausente 2

HDT QAV Desenvolvida Desenvolvida 5

FCC/HDT Bunker ausente ausente 1

HDT Bunker
Em 

desenvolvimento
Ausente 2

FCC/HDT Diesel Ausente Ausente 1

HDT Diesel Desenvolvida Ausente 3

FCC/HDT QAV Ausente Ausente 1

HDT QAV
Em 

desenvolvimento
Ausente 2

FCC/HDT Bunker Ausente Ausente 1

HDT Bunker Ausente Ausente 1

Óleo vegetal
OVR

Bio-óleo
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4.4.1. Vulnerabilidade hídrica 

A vulnerabilidade ocorre em situação na qual a segurança hídrica fica 

comprometida. Não existe uma definição única sobre segurança hídrica, contudo, uma 

característica comum às definições reconhecidas relaciona o termo à garantia de 

quantidade suficiente para atendimento à sobrevivência humana, representado por um 

padrão mínimo de vida, o qual inclui demandas provenientes do exercício de atividades 

econômicas (CASTRO, 2021).  

O Plano Nacional de Segurança Hídrica (PNSH), fundamentado pela Agência 

Nacional de águas (ANA), é um instrumento que orienta na tomada de decisão sobre 

segurança hídrica no país (BRASIL, 2019). Abrange quatro dimensões, que combinadas, 

formam o índice de segurança hídrica, sendo estas: humana, a econômica, ecossistêmica 

e a de resiliência. De acordo com o PNSH, Figueiredo (2020) observa:  

“As dimensões humana e econômica permitem quantificar os 

déficits de atendimento às demandas efetivas (abastecimento 

humano e setor produtivo) e riscos associados, enquanto as 

dimensões ecossistêmica e de resiliência possibilitam identificar as 

áreas mais críticas.” (FIGUEIREDO, 2020). 

A literatura observa ainda que:  

"De acordo com o conceito da Organização das Nações 

Unidas (ONU), a Segurança Hídrica existe quando há 

disponibilidade de água em quantidade e qualidade suficientes 

para o atendimento às necessidades humanas, à prática das 

atividades econômicas e à conservação dos ecossistemas 

aquáticos, acompanhada de um nível aceitável de risco 

relacionado a secas e cheias, devendo ser consideradas as suas 

quatro dimensões como balizadoras do planejamento da oferta e 

do uso da água em um país". (ANA, 2017) 

Cada dimensão é composta por um ou mais indicadores (ponderados por pesos), os 

quais são formados por uma combinação de variáveis25 ou atributos mensuráveis (ANA, 

 
25 O balanço hídrico superficial é a principal variável do ISH e refere-se à relação entre demandas e 
disponibilidades hídricas, a partir do qual é informando o percentual de comprometimento da oferta de 
água. (ANA, 2019) 
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2017). Essas dimensões podem ser afetadas por diversos fatores, tais como o aumento 

populacional, ocupação desordenada do solo, alterações no uso da terra, poluição hídrica, 

condições climáticas, entre outros (CASTRO, 2021). 

Muitos estudos investigam a relação entre suprimento de energia e consumo de 

água. A IEA (International Energy Agency), em seu World Energy Outlook 2016 (IEA, 

2016), indicou a importância da água doce para o suprimento energético. O estudo 

estimou aumento no consumo de água para fins energéticos na ordem de 48 Gm3 a 75 

Gm3 entre os anos de 2014 e 2040, principalmente devido ao maior uso de 

biocombustíveis. 

No caso do Brasil, especificamente, a segurança hídrica possui estreita relação com 

a segurança energética, uma vez que parte considerável da energia elétrica produzida é 

gerada por usinas hidrelétricas (IPEA, 2021). O país possui uma situação satisfatória em 

termos de disponibilidade hídrica per capta, se comparado a outros países (INSTITUTO 

ESCOLHAS, 2019). No entanto, apesar desse aparente conforto, os recursos hídricos do 

Brasil não estão igualmente distribuídos entre as regiões. Cerca de 70% dos recursos 

hídricos disponíveis estão concentrados na Região Hidrográfica Amazônica, onde 

populações menores e poucas indústrias estão localizadas (ANA, 2019). 

Bioenergia derivada de biomassa requer grandes volumes de água para o 

desenvolvimento da fase agrícola (GERBENS-LEENES; HOEKSTRA; VAN DER 

MEER, 2009). A irrigação de colheitas agrícolas é um uso relevante de recurso hídrico, 

praticado com a finalidade de suplementar a precipitação natural para atendimento às 

necessidades de cada cultura (FARIA et al., 2000). No entanto, apesar de representar 

parcela relevante, existem ainda outros componentes que devem ser considerados quando 

se estuda o consumo de água doce (GERBENS-LEENES et al, 2009). 

Um conceito que permite calcular a demanda de água doce para diferentes produtos, 

processos ou grupos de pessoas, considerando as diversas fontes de consumo, é a pegada 

hídrica, ou Water Footprint (WF) (HOEKSTRA et al., 2011). WF é um índice definido 

pelo volume de água doce consumido (tanto de forma direta como indireta) no local onde 

a produção efetivamente ocorre, englobando três parcelas especificadas geográfica e 

temporalmente (GERBENS-LEENES; HOEKSTRA; VAN DER MEER, 2009):  

 Green WF (verde): a água da chuva que evaporou durante a produção, 

principalmente durante o crescimento das culturas. 
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 Blue WF (azul): refere-se a ao volume de água (de superfície ou 

subterrâneas) utilizadas para irrigação. 

 Gray WF (cinza): a quantidade de água necessária para diluir poluentes 

gerados e descarregados em sistemas de água natural. 

Diante do contexto apresentado, a vulnerabilidade hídrica da rota foi calculada a 

partir de dois componentes, ponderados para apuração da nota final: 1) Pegada hídrica da 

matéria prima para rota analisada;  2) Segurança hídrica regional referente à localização 

(próxima) do potencial supridor para a região de refino. Tal enfoque buscou considerar 

tanto o consumo de água doce de cada opção, como a condição de segurança hídrica de 

cada local em que as opções são exercidas. A maior nota foi atribuída à alternativa que 

expõe a menor vulnerabilidade hídrica, assim como a menor nota corresponde à 

característica de maior vulnerabilidade hídrica. 

Para aplicação do método de cálculo do WF existem duas referências: i) manual de 

pegada hídrica de Hoekstra et al. (2011); e ii) Environmental Management – Water 

Footprint – Principles, requirements and Guidelines (ISO_14046, 2014). Contudo, para 

o desenvolvimento deste trabalho, foram considerados cálculos de literatura já realizados 

em análises similares.  

A literatura sugere que o WF de bioenergéticos varie em função de 3 fatores: i) 

matéria prima utilizada, ii) clima e local de produção, e iii) a prática de agricultura adotada 

(Gerbens-leenes et al, 2009).  Estudos de Gerbens-leenes; hoekstra, (2013) calcularam a 

pegada hídrica da bioenergia, considerando países com a maior contribuição global na 

produção. Observaram que a pegada hídrica da bioenergia é maior se comparada a outras 

formas de energia. A Tabela 26 consolida informações para óleo de soja, óleo de palma 

e o petróleo. 

Tabela 26 - Pegada hídrica do óleo de soja, óleo de palma e petróleo 

 Fonte: Gerbens-leenes; hoekstra, (2013) 

No caso da macaúba observa-se escassa disponibilidade de dados, tanto sobre a 

implantação da cultura, quanto sobre o cultivo comercial. Contudo, estudos concluem que 

M3/GJ de óleo
Média global ponderada Green WF Blue WF Grey WF
Óleo de soja 326 11 6
Óleo de Palma 150 0 6
Petroleo 0,06 a 0,14
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a macaúba apresenta menor demanda hídrica se comparada ao dendê, em ocorrências 

espontâneas (FERREIRA DA MOTTA et al., 2002). Outros estudos comparam os valores 

mínimos de precipitação anual entre os dois cultivos, mostrando diferença de 800 mm 

(resultado de precipitação pluviométrica de 1200 mm para o dendê e 400 mm para a 

macaúba) (BENEZOLI; IMBUZEIRO; ABRAHÃO, 2017). 

As premissas relacionadas à biomassa lignocelulósica também se baseiam na 

literatura. Mathioudakis et al., (2017) estima que resíduos lignocelulósicos tenham uma 

pegada hídrica em torno de 10% (em média) das oleaginosas de origem, considerando 

soja, algodão, girassol, colza. 

Com relação ao óleo vegetal residual, a literatura estima que 1 litro de UCO possa 

contaminar até um milhão de litros de água (HILLAIRET; ALLEMANDOU; GOLAB, 

2017). Desta forma, a vulnerabilidade hídrica de rotas que utilizem UCO como vetor 

energético foram consideradas com a maior nota da escala em relação à pegada hídrica 

da matéria prima, pois expõem a uma menor vulnerabilidade hídrica ao mitigar impactos 

de descarte inadequado. 

Sob a ótica da análise de segurança hídrica regional, estudo do IPEA, (2021) 

revela que uma parcela expressiva do nordeste apresenta níveis baixos ou mínimos de 

segurança hídrica, enquanto boa parte da região norte e do centro-oeste (à exceção de 

regiões metropolitanas como Brasília e Goiânia) apresenta segurança hídrica entre grau 

alto e máximo. Sobre outras áreas, observa: 

“Outras regiões do Brasil que concentram áreas com grau baixo e 

médio de segurança hídrica estão localizadas em algumas médias e 

grandes regiões metropolitanas (Belo Horizonte, São Luís, São Paulo, Rio 

de Janeiro e Porto Alegre), no sul do Rio Grande do Sul (principalmente 

devido à grande demanda da agricultura irrigada), no norte e oeste de 

Minas Gerais, no centro e no norte do Pará e em partes do território do 

Amapá e de Roraima”. IPEA, (2021). 
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A Figura 11 traz o mapa que ilustra o grau de segurança hídrica nacional. 

 

Fonte: IPEA (2021) 

Desta forma, a escala de classificação e notas do indicador vulnerabilidade hídrica 

é expressa na Tabela 27. 

 

 

 

 

Figura 11  –  Mapa ISH (índice de Segurança Hídrica) 2017 
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4.4.2. Potencial para mitigação de emissões 

O potencial de emissões pode ser mensurado pelo índice GWP (Global Warming 

Potential). É um índice que permite comparar quantitativamente o impacto das emissões 

de GEE de diferentes produtos, incluindo combustíveis (HARVEY, 1993). Colocando 

todos na mesma base, pode ser expresso em gramas de CO2 equivalente por MJ de 

biocombustível e considera um horizonte de 100 anos, GWP100 (GHG PROTOCOL, 

2016). Segundo Braz (2018), a métrica GWP é a mais utilizada em avaliações de impacto 

ambiental, com mais dados de literatura disponíveis. Um valor de referência para 

combustíveis fósseis é de 83,8 gCO2/MJ combustível (IRENA, 2016). 

Vetor energético
Características de 

Pegada hídrica do vetor

Nota
Componente 

1 Região

Nota
Componente 

2
Nota 
Final

SP 5 3
SUL 4 2,5
MG 3 2
RJ 3 2
Nordeste 1 1
SP 5 3,5
SUL 4 3
MG 3 2,5
RJ 3 2,5
Nordeste 1 1,5
SP 5 4
SUL 4 3,5
MG 3 3
RJ 3 3
Nordeste 1 2
SP 5 4,5
SUL 4 4
MG 3 3,5
RJ 3 3,5
Nordeste 1 2,5
SP 5 5
SUL 4 4,5
MG 3 4
RJ 3 4
Nordeste 1 3

OVR
1 litro de UCO evita contamicação

de até 1 milhão de litros de água
5

Óleo de Macaúba
1/3 da precipitação pluviométrica

do dendê
3

Bio-óleo 10% da oleaginosa de origem 4

1326 m3/GJ de óleoÓleo de soja

Óleo de palma 150 m3/GJ de óleo 2

Tabela 27 - Notas do indicador "Vulnerabilidade Hídrica" 
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 O GWP das rotas consideradas neste trabalho foi estimado a partir de dados de 

literatura, buscando, sempre que possível, compatibilidade de informações ou recorrendo 

à análise de sensibilidade (desenvolvidas no capítulo 5.3) na ausência de informações 

com mesma base metodológica. O potencial de emissões estimado baseou-se em 

trabalhos cujo escopo considerou etapas de cultivo da oleaginosa, conversão da biomassa 

e processamento do vetor energético. São etapas de difícil mensuração que naturalmente 

envolvem incertezas (JULIO et al., 2022; VIENESCU et al., 2018). 

Bonomi et al. (2018) compararam a carga ambiental de diferentes matérias primas 

utilizadas para produção de diesel renovável, considerando rotas via HVO/HEFA e 

transesterificação, sob uma abordagem de análise de ciclo de vida (ACV). As matérias 

primas utilizadas no referido estudo foram óleo de soja, óleo de palma e WCO, com 

emissões de WCO menores entre 16% e 22% das observadas para as oleaginosas, em rota 

HEFA. 

Souza (2019) realizou uma pesquisa bibliográfica para o levantamento das emissões 

de GEE com base em ACV do bioquerosene produzido por rota HEFA, para soja, palma 

e outras oleaginosas. Seguem os dados relacionados às matérias primas de interesse neste 

trabalho: 

 Soja: variações entre 35,2 a 43,4 g CO2/MJ 

 Palma: variações entre 24,7 a 32,4 g CO2/MJ 

De forma análoga Vásquez et al., (2019) também contabilizam26 uma emissão maior 

para a soja, em análise de querosene renovável produzido via hidrotratamento. O estudo 

reporta uma diferença de emissões na fase agrícola da ordem de 25 g CO2eq/MJ entre 

soja e palma, atribuindo a diferença à maior demanda por fertilizantes e agroquímicos no 

cultivo de soja, se comparado à palma. Fernández-coppel et al., (2018) desenvolveram 

uma análise de ciclo de vida (ACV) do cultivo de macaúba voltado à produção de 

biodiesel27, apurando diferença em relação ao cultivo da palma na ordem de 1,66 g 

CO2eq/MJ28.  

 
26 Estes números não consideram emissões provenientes de mudança de uso do solo. 
27 No referido estudo, o biodiesel foi produzido por rota de transesterificação, mas a falta de informação 
amplamente disponível envolvendo rotas de coprocessamento (do óleo de macaúba no refino tradicional) 
levou a adoção da mesma diferença (entre emissões do cultivo da palma e macaúba) para esse trabalho.  
28 Emissões do cultivo do óleo de palma africano foram em média na ordem de 25 g CO2eq/MJ e do óleo 
de macaúba foi de 23.34 g CO2e/MJ 
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Yáñez et al. (2021) estudaram o coprocessamento de correntes renováveis em 

refinarias convencionais como uma estratégia de mitigação de emissões. O trabalho 

apurou29 emissões evitadas na ordem de 922 kt CO2/ano quando a corrente era óleo 

vegetal em FCC e emissões evitadas de 237 a 381 kt CO2/ano ao processar em HDT. Em 

termos de CO2 emitido, o trabalho apurou emissões líquidas menores para o bioóleo (fast 

pyrolys oil) no FCC  em comparação à mesma corrente processada no HDT, apresentando 

valores de 35 kg CO2/GJ e 56 kg CO2/GJ combustível, respectivamente. De uma forma 

geral, a literatura sugere emissões maiores de correntes renováveis quando processadas 

em HDT, se comparadas ao FCC, contudo, variando bastante a depender da origem do 

hidrogênio. Sorunmu; et al, (2020) revisaram30 a literatura relacionada a emissões no 

hidrotratamento de bio-óleo, constatando que, a depender da origem do hidrogênio (fóssil 

ou renovável) podem dobrar as emissões observadas. O trabalho de Yáñez et al. (2021) 

sugere ainda que as emissões de CO2 são menores no processamento de bioóleo, em 

comparação com óleo vegetal. 

Na etapa de processamento do vetor energético considerou-se que todos os óleos 

vegetais, incluindo óleo vegetal residual, geram a mesma carga ambiental ao serem 

processados na mesma unidade. De forma análoga Julio et al (2022) comentaram que este 

resultado é esperado, ao considerar que a conversão de diferentes óleos vegetais não deve 

variar de forma significativa. 

 Neste trabalho, o indicador potencial de emissões foi medido por ordem de 

preferência de 1 a 5, onde o número 1 representa o pior potencial e o número 5 o maior 

potencial. Dado o contexto apresentado, as seguintes considerações podem ser 

estabelecidas: 

 Óleos vegetais não residuais receberam as notas mais baixas. Entre estes, a pior 

nota foi atribuída à soja. Óleo de Palma e óleo de Macaúba receberam as mesmas 

notas, dado que a referência observada apurou emissões muito próximas para estas 

duas oleaginosas 

 
29 As seguintes considerações fizeram parte do estudo: 1) biomassa CPO-pirólise catalítica originou-se de 
resíduos florestais; 2) nenhuma alternativa considerou captura de carbono, o que reduz emissão de CO2; 
3)óleo vegetal considerado foi o óleo de palma, em diferentes cenários de produção do óleo de palma na 
colômbia, para os quais são esperados redução em 40% nas emissões de cenários futuros..4) rotas que 
utilizam unidades de FCC apresentam emissões diretas maiores que no HDT em função do processo de 
regeneração do catalisador, mas o CO2 evitado em FCC é maior que no HDT devido ao consumo de 
hidrogênio desta rota. 
30 Trabalho envolveu análise de ciclo de vida, economicidade e prontidão tecnológica 
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 Rotas que utilizam resíduos, gerando vetores como WCO e bio-óleo, receberam 

as maiores notas, com preferência ao bio-óleo 

 Rotas utilizando FCC receberam nota superior às rotas utilizando HDT. 

Desta forma, foram atribuídas as notas ao indicador “Potencial para mitigação de 

emissões”, conforme descrito na tabela 28. 

Tabela 28- Notas do indicador "Potencial para mitigação de emissões" 

 

4.4.2.1. Mudança de uso do solo 
 

Apesar de todo potencial que combustíveis renováveis possuem para mitigar 

emissões, impactos não intencionais podem ocorrer a partir da expansão de uso destes 

produtos, como por exemplo a troca de culturas alimentares por culturas energéticas 

(AOUN; GABRIELLE; GAGNEPAIN, 2013).  

As mudanças no uso do solo (LUC-Land Use Change) são de duas naturezas: direta 

(DLUC) e indireta (ILUC). A primeira se refere a mudanças diretas de uso, observado 

nos casos em que terras previamente não cultivadas são agora destinadas ao cultivo de 

matérias primas para produção de combustíveis. ILUC ocorre quando uma demanda 

adicional destas matérias primas induz ao deslocamento de regiões destinadas à produção 

de alimentos para áreas até então sem cultivo. Ambos ocorrem em função de diversos 

fatores, como crescimento populacional, alteração na produção de alimentos, geração de 

energia, entre outros, onde alterações em atividades agrícolas representam o principal 

fator (SANTOS; REIS; MEDIONDO, 2020). 

Em estudo sobre Mudanças na Cobertura e Uso da Terra no Brasil entre os anos de 

2000 e 2014, o IBGE (2017) concluiu que áreas destinadas a atividades agrícolas foram 

Vetor energético Unidade Proc Nota
FCC/HDT 2

HDT 1
FCC/HDT 3

HDT 2
FCC/HDT 3

HDT 2
FCC/HDT 4

HDT 3
FCC/HDT 5

HDT 4

Óleo de soja

Óleo de Palma

Óleo de Macaúba

OVR

Bio-óleo



82 
 

ampliadas em 16 milhões de hectares e áreas de pastagens aumentaram em 38 milhões de 

hectares, representando aumentos de 40% e 61% respectivamente, no período. Novaes et 

al. (2017) observam que emissões relacionadas a mudanças no uso do solo podem 

representar um impacto significativo na pegada de carbono de um determinado produto. 

Contudo, é uma parcela altamente incerta e de difícil mensuração (GARBIN; HENKES, 

2018). Desta forma, emissões resultantes de mudança de uso no solo não foram 

consideradas neste trabalho, pois a complexidade do tema demanda estudos dedicados. 
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4.4.3. Geração de emprego 

Os Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS) integrantes da Agenda 

2030 da ONU, englobam 17 objetivos relacionadas à erradicação de pobreza e à 

promoção de vida digna para todos. Á luz do indicador “Geração de emprego”, destaca-

se o 8o ODS, referente a “Emprego digno e crescimento econômico”. (UNITED 

NATIONS, 2016). Neste sentido, o indicador, “Geração de emprego” tem o propósito de 

identificar contribuições de cada rota na geração de emprego a partir de uma escala que 

privilegia o potencial para desenvolvimento de agricultura familiar, atribuindo-se nota a 

cada rota na análise multicritério. A escala adotada atribui pontuação de 1 a 5 com relação 

“quanto maior, melhor”, ou seja, quanto maior a nota, maior é o potencial para geração 

de emprego de cada alternativa, conforme descrito na Tabela 29. 

Tabela 29 - Escala de pontuação para o indicador “Geração de emprego” 

Potencial para geração de emprego Pontuação 
Baixo 1 
Médio 2 

Alto 3 
Muito alto 4 

Extremamente alto 5 

 

Desta forma foram atribuídas notas que diferenciam combinações de matérias 

primas/vetores energético: Soja/óleo vegetal, Palma/óleo vegetal, Macaúba/óleo vegetal 

oleaginosas diversas/OVR (óleo vegetal residual) e Biomassa lignocelulósica/bio-óleo. 

Em relação à soja, de forma geral, a cadeia apresenta tendência crescente de geração 

de empregos. Entre os anos 2000 e 2004 o número total de empregos passou de 2.352.839 

para 3.758.773 (MONTOYA et al., 2019). Em nível nacional, estas parcelas 

representaram 3,0% e 3,6% respectivamente. Santos (2019) observa que a soja vem 

trazendo emprego para as regiões onde é cultivada, mostrando os empregos formais 

gerados entre 2007 e 2017, conforme Tabela 30. 
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Tabela 30 - Números de empregos formais gerados no cultivo de soja 

Ano Centro Oeste Sul Nordeste Sudeste Norte Total 
2007 38722 21178 6835 7106 1303 75144 
2008 43192 21581 7557 7201 1418 80949 
2009 45458 22073 8127 7186 1594 84438 
2010 49409 22292 8653 7353 1604 89311 
2011 53309 22898 11046 7854 1905 97012 
2012 60589 23028 11969 8549 2279 106414 
2013 63961 23681 12349 9221 3068 112280 
2014 68481 24202 12226 9462 3425 117796 
2015 70399 25314 12952 9205 4078 121948 
2016 71347 25935 12658 9756 4486 124182 
2017 74031 25618 13657 10363 4910 128579 

Fonte: Santos (2019). 

Números mais recentes mostram ainda que o cultivo de soja liderou o ranking da 

criação de postos com arteira assinada em 2020, no setor agropecuário, com 13396 novas 

vagas (FAEG, 2021). Colocação esperada no ranking, já que se trata da maior cultura 

agrícola do país (IBGE, 2021). Contudo, segundo Montoya et al. (2019), ao se observar 

a intensidade de mão de obra da cadeia de soja, medida pelo coeficiente trabalhador por 

PIB gerado, o período de 2000 a 2014 mostra uma redução constante: 

“Observando os segmentos da Cadeia Soja pode-se atribuir que 

houve inovação tecnológica, com ganhos de produtividade na mão de 

obra, no segmento de produção de insumos para a soja e, principalmente, 

com mais intensidade no segmento propriedade rural, visto que, no 

período de 2000 a 2014, o segmento “antes da porteira” insumos da soja 

em grão passou de 51,20 para 22,00 trabalhadores por milhão de reais e 

o segmento “dentro da porteira” produção de soja em grão passou de 

110,30 para 42,00 trabalhadores por milhão. Em particular, chama 

atenção os ganhos de produtividade da mão de obra no produto soja em 

grão, já que no período reduziu 68,30 trabalhadores por milhão de reais 

gerado” (MONTOYA et al., 2019) 

A macaúba não tem essa intensidade de mão de obra, não apresentando a mesma 

característica da soja. A macaúba é uma cultura perene, logo, menos intensiva em 

mecanização (BAZZO et al., 2018). Além disso, está concentrada em áreas de pastos, 
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bordas de matas e regiões acidentadas o que inviabiliza a colheita mecanizada e 

intensifica a utilização de mão de obra humana (MELO, 2012).  

O plantio desta cultura tem sido visto como uma oportunidade para agricultores 

familiares ocuparem e recomporem áreas de pastagens ociosas e degradadas (FRANCO; 

ZIMPEL, 2020). Adicionalmente, a macaúba já foi apontada como alternativa para o 

desenvolvimento de sistemas agroflorestais, no contexto da integração lavoura, pecuária 

e floresta - ILPF (COLLARES, 2015). Trata-se de uma  estratégia de produção que vem 

crescendo no Brasil nos últimos anos, a qual integra diferentes sistemas de produção, 

buscando otimizar o uso da terra, conservar características produtivas do solo e promover 

eficiência na utilização de recursos (PORTAL EMBRAPA, 2017).  

Seguindo este conceito, o Projeto Macaúba, desenvolvido pela empresa INOCAS, 

tem por objetivo a plantação de 2000 hectares de macaúba na região do bioma cerrado do 

Alto Paranaíba, Minas Gerais. Baseado em sistema sivilpastoril e agricultura familiar, 

possui expectativa de promover a coleta de até 1500 toneladas de frutos de palmeira 

nativa por ano. Outro exemplo prático é a Plataforma de Bioquerosene e Renováveis em 

Juiz de Fora, a qual envolve 46 municípios da Zona da Mata mineira e tem por objetivo 

a descentralização da produção de matéria-prima para a produção de combustíveis 

renováveis (ALMG, 2019). 

De forma similar, a palma também é indicada em sistemas de agricultura familiar. 

O primeiro projeto de integração da agricultura familiar à cadeia produtiva do óleo de 

palma no país teve início em 2022, para desenvolvimento da cultura no município de 

Moju, no Pará, por meio de convênio de cooperação técnica (AGROPALMA, 2022).  

Silva (2022) atribui destaque à palma em função de produzir ao longo de todo ano e com 

elevado rendimento por hectare, enquadrando-a como uma das melhores opções para 

plantios em agricultura familiar, que possuem em média 10 hectares. Descreve ainda: 

 “O plantio de dendê tem todos os atributos para que seja formado 

um consistente sistema agroindustrial entre grandes empresas e pequenos 

produtores, pois por demandar alta utilização de mão de obra não 

qualificada, é uma ótima opção para agricultura familiar ao sustentar 

uma família de cinco pessoas, por um período de quase três décadas, que 

é o tempo médio de produção do dendezeiro”. (SILVA, 2022).  



86 
 

Diante deste cenário, é possível observar que tanto a Macaúba quanto a Palma 

apresentam um grande potencial de geração de emprego para agricultores familiares e 

comunidades extrativistas. Lima (2004) faz uma comparação entre a criação de postos de 

trabalho na agricultura, na qual estima-se o emprego de 1 trabalhador para cada 100 

hectares cultivados na agricultura empresarial, enquanto na familiar a relação é de apenas 

10 hectares por trabalhador.  

No Brasil e no mundo, a agricultura familiar é associada à geração de emprego e 

desenvolvimento. Dentre os instrumentos que podem ser utilizados visando alcançar 

emprego e crescimento econômico, foco do 8º Objetivo para o Desenvolvimento 

Sustentável, destacam-se os modelos que promovam a inserção da agricultura familiar no 

âmbito de programas energéticos (EPE, 2021). No PNPB, a inclusão da agricultura 

familiar ocorreu através de um mecanismo denominado Selo Combustível Social – SCS, 

que mais tarde, a partir do Decreto n° 10.527/2020, passou a denominar-se Selo 

Biocombustível Social – SBS (BRASIL, 2021). Esse mecanismo definiu regras 

estabelecendo que empresas produtoras de biocombustível devem comprar um percentual 

mínimo de matéria-prima de famílias/agentes intermediários e prestar assistência técnica 

a agricultores familiares, o que lhes garante benefícios fiscais (EPE, 2021). Os benefícios 

fiscais variam em função de diversos fatores, dentre eles, a matéria prima utilizada, sendo 

maiores quando o insumo for diferente de soja ou milho (BRASIL, 2019)  

Analisando o contexto apresentado, as notas atribuídas ao critério “Geração de 

Emprego e renda” privilegiaram o potencial para desenvolvimento de agricultura 

familiar. Para simplificar a atribuição de notas para a rota, assumiu-se ainda: 

 As rotas compostas por oleaginosas diversas/OVR receberam nota superior 

às demais rotas com óleo vegetal a fim de considerar que a logística de coleta 

ne rotas que tratam resíduos gera toda uma cadeia de empregos adicionais. 

Em sendo uma opção viável, o OVR vai demandar a criação de diversas 

empresas ao longo de toda a cadeia, que gerem escala para o 

coprocessamento. 

 Da mesma forma, as rotas compostas por Biomassa lignocelulósica/bioóleo 

receberam nota superior às rotas com óleo vegetal a fim de considerar que o 

potencial aproveitamento de biomassa residual proveniente de cultivos como 

milho (similar a soja) também gera toda uma cadeia de empregos adicionais 

(ROCHA, 2015). 
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 Os benefícios identificados para a matéria prima/vetor energético serão, na 

mesma proporção, observados ao longo de toda a cadeia. 

 Potencial  de geração é atribuído para cada giga joule gerado pela rota, 

colocando todas as opções na mesma base. 

Desta forma, a Tabela 31 consolida as notas para cada rota analisada. 

Tabela 31 - Notas do indicador "Geração de emprego" 

Matéria prima Vetor 
Energético 

Rota/ 
derivado principal 

Nota 

Soja Óleo vegetal HVO/Diesel 2 
Soja Óleo vegetal HEFA/QAV 2 
Soja Óleo vegetal HVO/Bunker 2 

Palma ou Macaúba Óleo Vegetal HVO/Diesel 4 
Palma ou Macaúba Óleo Vegetal HEFA/QAV 4 
Palma ou Macaúba Óleo Vegetal HVO/Bunker 4 

Oleaginosas diversas OVR HVO/Diesel 5 
Oleaginosas diversas OVR HEFA/QAV 5 
Oleaginosas diversas OVR HVO/Bunker 5 

Biomassa lignocelulósica Bio-óleo HDCD/Diesel 5 
Biomassa lignocelulósica Bio-óleo HDCJ/QAV 5 
Biomassa lignocelulósica Bio-óleo HDPO/Bunker 5 

 

4.5. Atribuição das notas  

As notas atribuídas em cada indicador foram aplicadas às alternativas, detalhadas 

em 5 níveis: região de refino, matéria prima, vetor energético, unidade de processo e 

produto. Isoladamente, os indicadores não são capazes de diferenciar as alternativas em 

todos os níveis. Desta forma, as notas naturalmente se repetem quando não há 

diferenciação. Exemplificando, as notas do indicador “geração de emprego” atribuídas à 

soja/óleo vegetal foram as mesmas em todas as diferentes regiões de refino, produtos e 

unidades de processo. 

O capítulo a seguir é dedicado à aplicação do método, consolidando resultados. 

Incertezas com relação às notas atribuídas serão discutidas na seção Análise de 

sensibilidade. 
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5. APLICAÇÃO DO MÉTODO AHP 

Neste capítulo, os pesos de cada macro critério/indicadores são incorporados à 

análise, consolidando-se o resultado final para cada alternativa. Por fim, análise de 

sensibilidade é apresentada com o objetivo de estimar o quanto o resultado se altera em 

função de mudanças nos pesos relativos, ao considerar novas perspectivas e mudança de 

notas atribuídas. 

 

5.1 Cálculo dos pesos relativos 

Conforme descrito no ítem 3.1.2 Fluxo de etapas, o grupo de especialistas 

respondentes consolidou quatro setores de atuação profissional31: Empresa, Governo, 

Organização não governamental e Instituição de pesquisa. As perguntas foram feitas em 

5 quadros (Anexo I), refletindo comparações pareadas entre critérios dentro de cada nível 

hierárquico, ou seja, segundo macro critérios e indicadores. A matriz agregada de 

comparações pareadas, que consolida a percepção dos especialistas consultados para cada 

um dos 5 quadros, foi descrita no Anexo III. 

Seguindo-se as etapas detalhadas no capítulo 3.1.2., obteve-se o vetor de prioridades 

(pesos) para cada macro-critério e indicadores considerados, mostrados respectivamente 

na Tabela 32 e na Tabela 33. 

 

Macrocritérios Empresa Governo Inst. Pesq. ONG Geral 

Disponibilidade 38,7% 51,9% 34,4% 14,7% 34,6% 

Logística 20,7% 20,1% 17,6% 30,2% 19,7% 

Técnicos 20,0% 20,1% 21,3% 15,5% 20,7% 

Socio Ambientais 20,6% 7,9% 26,8% 39,5% 25,0% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

 

 

 

 

 
31 As respostas representam um julgamento pessoal dos especialistas e não necessariamente refletem a visão 
das empresas, governos, ou demais entidades aos quais estão profissionalmente vinculados. 

Tabela 32 - Vetor de prioridade (pesos) dos macro-critérios 
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A avaliação mostra que o macro critério Disponibilidade apresenta maior 

importância para todos os grupos exceto ONG, o qual atribui o menor grau de importãncia 

ao referido macro critério e maior importância ao macro critério Sócio-Ambiental. 

A Figura 12 ilustra de forma gráfica a preferência dos 4 setores representados 

(coluna Geral da Tabela 33). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 33 - Vetor de prioridade (pesos) dos indicadores 

Macrocriterios Indicadores Empresa Governo Inst. Pesq ONG Geral

Oferta MP 11% 16% 11% 4% 11%
Sazonalidade 8% 16% 7% 1% 7%
Competição AgroP 6% 7% 9% 4% 8%
Oferta Vetor 13% 13% 7% 4% 9%
Escala Proc 6% 4% 6% 5% 6%
Custo Vetor 10% 4% 7% 16% 8%
Estabilidade Vetor 5% 12% 5% 9% 5%
Maturidade Tec 9% 9% 8% 3% 8%
Qualidade Vetor 6% 9% 6% 9% 6%
Conformidade Reg 6% 3% 7% 4% 7%
Vulnerab Hidrica 9% 1% 10% 23% 10%
Mitig Emissões 7% 5% 10% 9% 9%
Geração Empregos 4% 2% 6% 7% 5%

Disponibilidade

Logística

Técnicos

Socio Ambientais
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Aplicando-se o método descrito no capítulo 3.1, foi possível avaliar a consistência 

dos julgamentos efetuados para 5 classes de critérios: entre os 4 macrocritérios; entre os 

indicadores do macrocritério Disponibilidade; entre os indicadores Logísticos do Vetor 

energético; entre os indicadores Técnicos da rota; entre os indicadores Sócio-ambientais 

da rota. 

Desta forma, foram observados os valores descritos na Tabela 34. 

Tabela 34 - Consistência nos julgamentos 

 

teste 
Figura 12 - Pesos atribuídos aos indicadores 
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Os resultados obtidos geram RC calculados abaixo de 0,1 para todos os 5 quadros, 

indicando consistência dos julgamentos realizados pelo grupo de especialistas. Caso o 

resultado indicasse inconsistência, as alternativas seriam: 1) desprezar julgamentos 

inconsistentes, calculando os pesos sem considerá-los; 2) resubmeter o questionário aos 

julgadores, para correção. 

 

5.2 Consolidação das notas e discussões 

As alternativas analisadas nesta dissertação consideraram 5 níveis de decisão: 

Região, Matéria prima, Vetor energético, Unidades de processamento e Produtos. A partir 

dos critérios considerados e notas atribuídas, aplicou-se o método AHP, obtendo-se a 

matriz de desempenho de cada alternativa. O Anexo IV apresenta as tabelas de resultados, 

consolidando notas e pesos, detalhando a aplicação do método. 

A partir da matriz de desempenho (notas) de cada alternativa e dos pesos 

estabelecidos para cada macro critério e indicador (Anexo IV), obteve-se o ranking das 

alternativas em cada nível, identificando as opções mais vantajosas para o conjunto de 

critérios estabelecidos, conforme apresentado na Tabela 35. 

 

SP Primeira opção
Sul Segunda Opção

RJ / MG Terceira opção
Nordeste Quarta opção

Ranking de preferência - Unidade de processo
HDT Primeira opção

FCC + HDT Segunda opção

OVR Primeira opção
Bio-óleo Segunda opção

Óleo de soja Terceira opção
Óleo de Palma Quarta opção

Óleo de macaúba Quinta opção

Diesel Primeira opção
QAV Segunda opção

Bunker Terceira opção

Ranking de preferência - Produto

Ranking de preferência - Regiões

Ranking de preferência - Vetor energético

Tabela 35 - Ranking das alternativas por nível de decisão 
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A partir do resultado também é possível comparar vantagens e desvantagens de cada 

opção, consolidando o desempenho de cada uma sob a ótica de múltiplos indicadores, 

agrupados nas 4 perspectivas consideradas (disponibilidade, logística, técnica e 

ambiental). O resultado pode ser observado no mapa de desempenho ilustrado na Figura 

13. 

 

Óleo vegetal residual apresentou-se como a opção (de vetor energético) mais 

indicada em todas as regiões de refino, para todas as rotas avaliadas. Contudo, demanda 

desenvolvimento de infraestrutura de coleta e distribuição. Hillairet et al, (2017) 

estudaram o desenvolvimento da infraestrutura de coleta de óleo usado em países da 

União Europeia. O estudo mostrou taxas de coleta variando de 0% a 64% (caso da 

Bélgica). Taxas elevadas evidenciam potenciais metas a serem traçadas para o caso 

brasileiro. 

O bio-óleo aparece na segunda posição dentre os vetores energéticos considerados, 

com notas relativamente altas nos critérios oferta de matéria prima, sazonalidade de 

matéria prima, competição com setor agropecuário, custo do vetor energético, 

vulnerabilidade hídrica, potencial para mitigação de emissões e geração de emprego. 

Contudo, recebeu notas relativamente mais baixas em disponibilidade do vetor energético 

(o que diminui também a escala de processamento), maturidade tecnológica da rota e 

estabilidade da corrente.  

Regiões MG Nordeste RJ SP SUL0 0 0 0 0 0
 Escala proc Menor nota Menor nota Menor nota Maior nota Alta nota

Vulnerabilidade hid Baixa nota Menor nota Baixa nota Maior nota Alta nota

Vetores Energéticos Bio-óleo Óleo de Macaúba Óleo de Palma Óleo de soja OVR0 0 0 0 0 0
Oferta de MP Maior nota Menor nota Baixa nota Maior nota Maior nota
Sazonalidade Maior nota Menor nota Maior nota Baixa nota Maior nota

 Compe ção agro Maior nota Alta nota Menor nota Menor nota Maior nota
Oferta vetor Menor nota Menor nota Alta nota Maior nota Menor nota

 Escala proc Menor nota Menor nota Maior nota Maior nota Menor nota
Custo do vetor Alta nota Mediana Mediana Menor nota Maior nota
Estabilidade Menor nota Maior nota Maior nota Maior nota Maior nota
Maturidade tec Menor nota Maior nota Maior nota Maior nota Maior nota
Qualidade Menor nota Maior nota Maior nota Maior nota Maior nota
Conf. Regulatória Menor nota Maior nota Maior nota Maior nota Maior nota
Vulnerabilidade hid Alta nota Alta nota Baixa nota Menor nota Maior nota

 Potencial mit emis. Maior nota Mediana Mediana Menor nota Alta nota
Geração de emprego Maior nota Mediana Mediana Menor nota Maior nota
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Produtos Bunker Diesel QAV0 0 0 0
Maturidade tec Menor nota Maior nota Maior nota
Conf. Regulatória Menor nota Maior nota Alta nota

Figura 13 - Mapa de desempenho das alternativas 
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O bio-óleo tem muito mais heteroátomos presentes na sua composição do que o 

petróleo, sendo o oxigênio o que mais se destaca (seguido do nitrogênio) o que favorece 

a instabilidade durante estocagem (KARGBO; HARRIS; PHAN, 2021). No entanto, o 

bio-óleo proveniente da pirólise de microalga pode apresentar qualidade superior, se 

comparado ao proveniente de biomassa lignocelulósica, a depender do tipo de microalga 

utilizada, do cultivo ao qual foram submetidas e das condições operacionais do processo 

de pirólise como tempo de residência, taxa de aquecimento entre outras. (MIAO; WU; 

YANG, 2004).  

A terceira posição é ocupada por óleo de soja, sendo a opção cuja oleaginosa 

apresenta a maior oferta e em consequência, sendo o vetor energético com maior escala 

de processamento, porém a um custo relativo alto. O óleo de palma aparece como a opção 

seguinte, com notas elevadas em critérios técnicos tal como os demais óleos vegetais, 

contudo recebeu notas baixas em oferta de matéria prima e vulnerabilidade hídrica. 

Óleo de macaúba ocupou a última alternativa dentre as opções analisadas. Esta 

colocação é influenciada por baixa disponibilidade (refletida nas mais baixas notas em 3 

dos 4 indicadores relacionados a este macro critério) e baixa escala de processamento, 

apresentando, contudo, baixa vulnerabilidade hídrica (nota alta neste indicador). 

Os indicadores que permitiram diferenciar as regiões são “Escala de processamento” 

e “Vulnerabilidade Hídrica”, levando à região de São Paulo a maior indicação para o 

coprocessamento, principalmente em função da alta escala de processamento. A região 

Sul fica em segundo lugar, seguida por RJ e MG (empatados) e por último, a região 

Nordeste. 

Os indicadores que diferenciaram as unidades de processo foram Maturidade 

tecnológica, Qualidade do vetor, Conformidade Regulatória e Potencial para mitigação 

de emissões, com os três primeiros favorecendo o HDT e o último favorecendo o FCC. 

Por sua vez, os indicadores que trouxeram diferenciação aos produtos (derivados 

produzidos) foram: Escala de processamento, Maturidade tecnológica da rota, 

Conformidade regulatória.  

No indicador mitigação de emissões não foram consideradas emissões provenientes 

de mudança de uso do solo, o que pode representar uma parcela importante, porém não 

considerada no escopo desta dissertação por demandar estudos dedicados. 

Adicionalmente, a literatura indica que o uso de técnicas adequadas, envolvendo Sistema 
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de Plantio Direto (SPD), rotação de culturas e adequado gerenciamento de nitrogênio 

permite mitigar impactos de mudanças indiretas de uso do solo (CORDEIRO et al., 2021; 

DOS SANTOS CORDEIRO; ECHER, 2019; SILVA et al., 2020). 

Mudanças no uso do solo podem ainda comprometer uma série de serviços 

ecossistêmicos, o que, por sua vez, também gera impacto na disponibilidade de recursos 

hídricos (SANTOS; REIS; MEDIONDO, 2020). Efeitos de mudança de uso do solo não 

foram considerados no critério vulnerabilidade hídrica. 

Emissões advindas de mudança de uso do solo não são calculadas no âmbito do 

RenovaBio. Contudo, para que tenham direito aos créditos de carbono, produtores 

participantes do programa devem cumprir critérios de elegibilidade que minimizam 

efeitos negativos relacionados à mudança de uso do solo, dentre os quais destacam-se 

(FOLEGATTI, 2018): i) a produção deve ser proveniente de área sem desmatamento ii) 

toda área cultivada deve estar em conformidade com o Código Florestal, atestado em 

Cadastro Ambiental Rural (CAR). Sendo assim, o programa RenovaBio busca minimizar 

esses impactos por meio da regulação, o que reforça o papel normativo na mitigação das 

emissões e consequentemente, a importância de estudos que considerem o ambiente 

regulatório. 

No tocante às emissões, atividades de uso e produção de energia representam mais 

de 70% das emissões mundiais de gases de efeito estufa (CAIT/WRI, 2019), o que 

reafirma a relevância do indicador “potencial para mitigação de emissões”. Neste cenário, 

empresas e governos são desafiados a garantir segurança energética ao mesmo tempo em 

que se adaptam no caminho rumo à transição. No contexto apresentado, destacam-se 

setores de difícil descarbonização como é o caso da aviação e da navegação. 

A aviação é dependente de combustíveis com alta densidade energética em razão de 

limitações naturais de massa e volume carregados nas aeronaves. Em função das 

condições de uso, os combustíveis de aviação devem possuir ainda estabilidade térmica 

e propriedades de escoamento adequadas, entre diversos outros requisitos de qualidade 

especificados (SOUZA, 2019). Considerando este contexto e requisitos de qualidade tão 

específicos, o alto custo de produção aliado à falta de cadeia de suprimentos, apresentam-

se como importantes desafios a serem superados para desenvolvimento de um mercado 

global de bioquerosene de aviação (HARI; YAAKOB; BINITHA, 2015). 
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No setor de navegação, os custos de combustível correspondem de 24% a 41% dos 

custos totais (IRENA, 2019). Combustíveis alternativos como metanol, gás natural 

liquefeito ou hidrogênio possuem menor densidade energética (DE VRIES, 2019) , ao 

mesmo tempo em que o bunker é produzido a partir de correntes residuais do refino, de 

menor valor agregado, fazendo com que alternativas ao combustível fóssil dificilmente 

se tornem economicamente competitivas no curto prazo. 

Com relação aos produtos (derivados) considerados neste trabalho, o diesel ocupou 

a primeira posição, seguido pelo QAV e por último o Bunker. O combustível marítimo 

aparece no último lugar em função da baixa maturidade tecnológica das rotas envolvendo 

a produção desta corrente, bom como uma regulação ainda incipiente. O critério custo do 

vetor energético não foi analisado sob a ótica dos derivados produzidos, a comparação 

foi feita para os vetores energéticos entre si. No entanto, o trabalho de WEI (2021), que 

compara combustíveis alternativos para o transporte marítimo observa que a produção de 

bunker via HVO é promissora no contexto da transição energética, destacando como 

fatores limitantes da rota o alto custo32 (refletido no alto preço do vetor energético) e a 

demanda de hidrogénio. 

De forma geral, a produção de combustíveis avançados tende a ser mais custosa que 

a produção de combustíveis fósseis ou biocombustíveis de primeira geração, demandando 

políticas baseadas em mandatos que estimulem a demanda, promovendo o 

desenvolvimento de mercado (IRENA, 2016). Políticas públicas de longo prazo podem 

ainda facilitar o desenvolvimento da infraestrutura necessária, garantindo que os 

biocombustíveis avançados tenham acesso ao mercado. No entanto, IRENA (2016) 

observou que políticas públicas pioneiras, ao introduzir metas reduzidas, não obtiveram 

êxito no desenvolvimento do mercado. Foi citado o exemplo da Itália, o qual foi o 

pioneiro a introduzir uma meta obrigatória para produção de biocombustíveis avançados 

em 2022, contudo, sem  gerar impacto visível na capacidade produtiva. 

O macro critério disponibilidade, apesar de ter peso variando entre 15% e 52% em 

função das diferentes perspectivas de grupos julgadores (conforme Tabela 33) é um 

critério relevante para viabilizar a efetiva escolha da alternativa. Van Dyk (2019) sugere 

que o principal desafio do coprocessamento de correntes renováveis não é tecnológico, 

mas de disponibilidade e custo. Adicionalmente, Lucon, Romeiro e Fransen, (2015) 

 
32 O bunker convencional é produzido com correntes residuais, sendo um derivado de  custo mais baixo, 
em comparação com outros derivados como diesel ou QAV, o que torna ainda mais crítico o critério custo. 
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concluem que as principais barreiras para o desenvolvimento de bicombustíveis líquidos 

no Brasil residem em aspectos logísticos e de conflitos relacionados ao uso do solo. 

 

5.3. Análise de sensibilidade e considerações 

Os cenários de sensibilidade considerados neste trabalho relacionam-se a 1) 

mudanças nos pesos atribuídos aos indicadores e macro critérios, de acordo com 

perspectiva de cada grupo; 2) mudanças temporais nos cenários considerados que podem 

alterar notas atribuídas; 3) incertezas relacionadas a ausência de informações de mesma 

base metodológica, caso do indicador “potencial para mitigação de emissões”;  

 

5.3.1. Sensibilidade relacionada a diferentes perspectivas 

A Tabela 32 - Vetor de prioridade (pesos) dos indicadores traz o julgamento de cada 

grupo de especialistas consultados neste trabalho. Quatro cenários de sensibilidade foram 

considerados, baseando-se na visão dos diferentes grupos, sendo estes: Empresa, 

Governo, Institutos de pesquisa e ONG. Os pesos atribuídos por estes grupos foram 

aplicados ao cálculo, obtendo-se os seguintes resultados. 

Na visão Empresa, que atribui peso maior a oferta do vetor energético (13% no lugar 

de 9%), a soja passa a ocupar a segunda posição no ranking, em regiões com maior escala 

de processamento como SP e SUL, quando coprocessamento ocorre no HDT (unidade 

com melhor performance em termos de maturidade tecnológica, qualidade do vetor e 

conformidade regulatória). 

Seguindo a visão governo, a qual foi composta por representantes33 que atribuíram 

peso maior à oferta do vetor energético e à oferta de matéria prima, e menor a indicadores 

relacionados a macro-critérios socioambientais, a soja ocupa a segunda opção em todas 

as regiões, quando o processamento ocorre no HDT, nas regiões SP e SUL para o 

coprocessamento em FCC. 

A visão ONG, a qual atribui peso baixo à oferta da matéria prima e oferta do vetor 

energético e especialmente alto ao custo do vetor e vulnerabilidade hídrica, desloca a soja 

 
33 As respostas ao questionário não necessariamente refletem a visão das empresas, governos, ou demais 
entidades aos quais seus representantes estão profissionalmente vinculados. 
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para a última posição dentre os vetores energéticos considerados, em todas as regiões e 

opções de unidades. 

Por fim, a visão Instituto de pesquisa não alterou o ranking 

 

5.3.2. Sensibilidade relacionada a mudanças temporais 

No processo de transformação do setor energético, deslocamentos temporais podem 

alterar de forma especial aspectos relacionados à maturidade tecnológica e ao ambiente 

regulatório nos quais estão inseridas as alternativas de coprocessamento. 

No que concerne à maturidade tecnológica da rota, Soares et al (2021) observam 

que o componente tecnológico recebe destaque como vetor principal da transição 

energética, trazendo incertezas inerentes ao processo, tal como descrito por Helm (2016): 

“É impossível saber com antecedência quais tecnologias serão bem-

sucedidas. É da natureza do progresso técnico que haja surpresas. Se 

tivéssemos o conhecimento para prever, já teríamos as tecnologias”. Livre 

tradução de Helm (2016). 

Adicionalmente, o arcabouço regulatório de diferentes países (assim como a 

estratégia das empresas), são reorientados de maneira progressiva a fim de atingir novas 

demandas do setor, no processo de transição energética (SOARES; QUEIROZ PINTO 

JR; BOMTEMPO MARTINS, 2021). 

Considerando potenciais avanços tecnológicos34 e mudanças no ambiente 

regulatório ao longo do tempo, foi proposto o cenário alternativo conforme descrito na 

Tabela 36. 

 
34 Como por exemplo no sentido minimizar desativação catalítica e melhorar seletividade do catalizador, 
no processo de pirólise, aumentando rendimento de líquidos. 
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Tabela 36 - Premissas de sensibilidade: Mudanças temporais 

Esta sensibilidade não alterou o ranking de classificações. 

5.3.3. Sensibilidade relacionada ao potencial para mitigação de emissões 

 O óleo de soja foi o vetor energético que recebeu a menor nota no indicador 

Potencial para mitigação de emissões. Em paralelo o OVR recebeu a segunda maior nota. 

O cenário de sensibilidade proposto trouxe ambos ao mesmo patamar de mitigação das 

emissões, conforme Tabela 37. 

Vetor energético Unidade Proc. Nota 

Óleo de soja 
FCC/HDT De 2 para 3 

HDT De 1 para 2 

Óleo de Palma 
FCC/HDT 

Sem alteração 
HDT 

Óleo de Macaúba 
FCC/HDT 

HDT 

OVR 
FCC/HDT De 4 para 3 

HDT De 3 para 2 

Bio-óleo 
FCC/HDT 

Sem alteração 
HDT 

 

  Como resultado, a posição do OVR não se alterou e o óleo de soja passou a ocupar 

a segunda posição  em todas as regiões, para o coprocessamento em HDT; e nas regiões 

SUL e SP para o coprocessamento em FCC. 

Tabela 37 - Premissas de sensibilidade: Potencial para mitigação de emissões 

Vetor 
Energético

Unidade 
de processo

Produto
Mudança 
no TRL

Mudaça 
na nota de 

TRL

Mudança na nota de 
conformidade regulatoria

FCC/HDT Diesel

HDT Diesel

FCC/HDT QAV

HDT QAV

FCC/HDT Bunker De 4 para 6 De 2 para 3 De 1 para 2

HDT Bunker De 4 para 6 De 2 para 3 De 2 para 3

FCC/HDT Diesel De 5 para 8 De 3 para 4 De 1 para 2

HDT Diesel De 4 para 7 De 2 para 4 De 3 para 4

FCC/HDT QAV De 5 para 8 De 3 para 4 De 1 para 2

HDT QAV De 4 para 7 De 2 para 4 De 2 para 3

FCC/HDT Bunker De 2 para 4 De 1 para 2 De 1 para 2

HDT Bunker De 2 para 4 De 1 para 2 De 1 para 2

Óleo vegetal
OVR

Bio-óleo

Sem alteração 
na premissa de TRL

Sem alteração na premissa de 
conformidade regulatoria
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6.  CONCLUSÃO  

O trabalho alcançou o objetivo proposto ao identificar e classificar de forma objetiva 

as alternativas de coprocessamento de insumos renováveis no país, dado o escopo 

analisado no âmbito do mestrado. Para o desenvolvimento do trabalho, aplicou-se um 

questionário para o qual foram obtidas 26 respostas. É uma quantidade que não possui 

relevância estatística, contudo, atende ao objetivo de representar diferentes perspectivas. 

Ao considerar diversos pontos de vista, sob a ótica de disponibilidade, logística, técnica 

e socioambiental, o resultado deste trabalho fornece apoio e orientação úteis em decisões 

estratégicas envolvendo energia renovável. 

Óleo vegetal residual aparece como primeira opção de insumo renovável destinado 

ao coprocessamento, dentre as alternativas consideradas. Porém demanda 

desenvolvimento em infraestrutura de coleta e distribuição de forma a viabilizar seu 

efetivo uso. 

O bio-óleo ocupa a segunda posição no ranking, com notas altas em oferta de matéria 

prima, sazonalidade de matéria prima, competição com setor agropecuário, custo do vetor 

energético, vulnerabilidade hídrica, potencial para mitigação de emissões e geração de 

emprego, porém com limitações importantes em aspectos relacionados à qualidade do 

vetor. Contudo, a literatura consultada sugere que bio-óleo proveniente de pirólise de 

microalga pode apresentar qualidade superior. As algas não foram consideradas no 

conjunto de matérias-primas deste trabalho, podendo ser objeto de análise em estudos 

futuros. 

A terceira e quarta posição são ocupadas respectivamente pelo óleo de soja e óleo 

de palma. Óleo de macaúba ocupa a última posição, tendo recebido as notas mais baixas 

no macro critério disponibilidade. Sugere-se o estudo de iniciativas que promovam o 

cultivo da macaúba, tendo em vista ainda que se apresenta como a oleaginosa de menor 

vulnerabilidade hídrica dentre as alternativas consideradas. 

É relevante considerar também a necessidade de pré-tratamento das diversas cargas. 

Óleos vegetais residuais por exemplo tendem a possuir alto conteúdo de fósforo, os quais 

acabam por contaminar catalisadores de HDT, influenciando nas reações de 

hidrotratamento. Processos e localização do pré-tratamento precisam ser identificados 

para refinar possíveis locais de origem do vetor energético pré-tratado, o que impacta no 

custo do vetor e não foi considerado neste trabalho. 
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Para a abordagem multicritério foram considerados 13 indicadores. O que recebeu 

maior peso foi a oferta de matéria prima, seguido por vulnerabilidade hídrica, mitigação 

de emissões e oferta do vetor energético. Apenas dois indicadores são capazes de 

diferenciar regiões: Escala de processamento e vulnerabilidade hídrica. De forma similar, 

apenas dois indicadores diferenciam os produtos (derivados produzidos): Maturidade 

tecnológica e conformidade regulatória. 

O indicador “Custo do vetor energético” não considerou detalhamento de frete, pois 

a informação não estava disponível no tempo de desenvolvimento desta dissertação. Em 

trabalhos futuros baseados em análise multicritério, sugere-se que o custo do vetor 

contenha detalhamento relacionado à frete. 

Nesta dissertação o indicador de qualidade do vetor refletiu características 

relacionadas à facilidade de coprocessamento, não avaliando atributos específicos que 

tenham relação com o derivado produzido. Desta forma, sugere-se que o indicador 

“Qualidade do vetor energético” considere também características relacionadas ao 

produto em estudos futuros. 

 Foram feitas sensibilidades variando-se o peso dos indicadores (a partir da 

perspectiva de cada um dos quatro diferentes grupos), o que alterou a posição da soja 

entre segundo e último colocado no ranking de vetor energético. 

Outro cenário de sensibilidade alterou as notas relacionadas à maturidade 

tecnológica e arcabouço regulatório (representando mudanças temporais que 

promovessem avanço tecnológico e desenvolvimento regulatório). Contudo não gerou 

alteração no ranking. 

Foi proposto ainda um cenário de sensibilidade trazendo o OVR e o óleo de soja ao 

mesmo patamar de mitigação das emissões, o qual alterou a posição da soja (para segunda 

colocação), mas sem desbancar o OVR da primeira colocação. Este resultado sugere que 

o coprocessamento de soja comprovadamente sustentável pode destacá-la como uma boa 

alternativa de vetor energético. 

 Sob a ótica dos derivados produzidos, o diesel é o derivado mais favorável à 

produção via coprocessamento seguido pelo querosene de aviação, enquanto o bunker 

ocupa a última opção entre as alternativas consideradas neste trabalho. É possível 

observar que ambos os setores citados, navegação e aviação, não possuem alternativas de 

baixo carbono em escala economicamente viáveis atualmente. Isso faz com que o Bunker, 
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utilizado no transporte marítimo e o QAV sejam derivados de difícil substituição no curto 

e médio prazo, o que pode inclusive promover um atraso no ritmo da transição energética 

desejada.   

Neste contexto, sugere-se estudo relacionado à produção futura de biocombustíveis 

em larga escala. Aumentar a escala de produção se apresenta como um grande desafio já 

que a depender da matéria prima utilizada, levantam-se questões relevantes quanto à 

infraestrutura necessária de distribuição e o uso intenso do solo. Sugere-se 

aprofundamento em análises futuras considerando outras opções de matérias primas como 

por exemplo gordura animal, oleaginosas alternativas ou até mesmo uso de algas para 

produção de bio-óleo, dando enfoque ao desenvolvimento de novas cadeias de 

suprimento. É necessário desenvolver cadeias de matérias primas lipídicas alternativas.  

Nos estudos de produção em larga escala, deve-se observar ainda os potenciais 

impactos relacionados à sustentabilidade, em particular relativos à demanda hídrica. Por 

exemplo, a expansão acentuada de culturas energéticas representará uma nova fonte de 

demanda de água, o que aponta para a necessidade de desenvolverem-se políticas públicas 

destinadas à mitigação de riscos e impactos ambientais possivelmente observados a partir 

do aumento no uso de recurso hídrico. Impactos na mudança de uso do solo não foram 

considerados no critério vulnerabilidade hídrica, demandando aprofundamento em 

estudos posteriores. 

As emissões provenientes de mudança de uso do solo, da mesma forma, não foram 

consideradas no escopo deste trabalho. Contudo, é possível mitigar impactos de 

mudanças indiretas de uso do solo a partir da produção em áreas degradadas, o que 

também demanda estudos para dimensionamento de áreas propícias. 

No âmbito do planejamento do refino, destacam-se os possíveis destinos das 

correntes não tratadas no HDT, por conta da substituição por corrente renovável. Um 

possível destino é como diluente de escuros, como óleo combustível, por exemplo. Ou 

até mesmo uma mudança no elenco processado (com menor rendimento de médios, ou 

seja, de correntes tratadas no HDT) poderia ajustar de forma adequada a utilização das 

unidades frente à necessidade de atendimento ao mercado dos diferentes derivados. O 

planejamento de refino precisa ser analisado de forma mais detalhada, a fim de considerar 

o adequado balanço de correntes da refinaria, o que pode ser feito também a partir de 

modelos matemáticos detalhados que contemplem capacidade das unidades de processo 
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(unidades de refino), qualidades de correntes intermediárias produzidas e vetores de 

rendimento. 

De forma prática, o carbono renovável fica distribuído em vários produtos, durante 

o processo de refino, como no processamento em unidades de FCC. Mas é possível alocar 

contabilmente o conteúdo renovável em produtos de interesse. Desta forma sugerem-se 

avaliações desta natureza, que considerem também derivados que não fizeram parte do 

escopo desta dissertação, como é o caso da nafta, que pode ser direcionada ao mercado 

de  petroquímicos. 

É destacado ainda o interesse em desenvolver e consolidar o mercado de hidrogênio 

no Brasil, sendo reconhecido seu potencial de contribuição para uma matriz energética de 

baixo carbono. Neste sentido, é possível desenvolver trabalhos que avaliem produção de 

hidrogênio com menor pegada de carbono para uso no contexto do refino de petróleo. 

Por fim, recomendam-se pesquisas futuras relacionadas ao processamento de 

correntes fósseis produzidas de forma mais eficiente, logo, com menor pegada de 

carbono. Neste sentido, algumas empresas estabeleceram alvos relacionados às emissões 

advindas do processo de produção de petróleo (CARBONTRACKER, 2019). Tal questão 

não foi considerada no escopo deste trabalho, mas também recebe destaque na indústria 

de O&G, no caminho rumo à transição energética. 
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Anexo I – Questionário para atribuição de pesos 
 

Questionário: Importância relativa entre macro critérios e indicadores 

Sessão 1 de 3 

Para fins de análise das alternativas à produção de combustíveis renováveis utilizando-se 
refino convencional (unidades que processam correntes derivadas do petróleo). 

Gostaríamos de convidá-lo (a) a responder, de maneira voluntária, ao questionário para 
estabelecimento de pesos relativos entre os macro critérios e indicadores pré-
determinados. O formulário está sendo aplicado a especialistas da área, no âmbito do 
trabalho de dissertação em desenvolvimento, cujo tema é: Aplicação da abordagem 
multicritério na análise de alternativas para o coprocessamento de correntes renováveis 
no refino de petróleo brasileiro. Ativos de refino convencionais podem ter um papel 
importante nos curto e médio prazos, garantindo a oferta e disponibilidade de serviços 
energéticos ao mesmo tempo em que contribuem  no processo de transição energética 
com o refino de correntes renováveis. 

A resposta ao questionário será utilizada para cálculo de pesos relativos entre critérios, 
utilizando-se o método AHP (Analytic Hierarchy Process). A partir de comparações 
paritárias, o método permite determinar a importância relativa entre os critérios 
considerados. 

O tempo estimado para resposta é de menos de 10 minutos. As análises serão feitas de 
forma consolidada por área de atuação dos respondentes, sendo estas: empresa; governo; 
ONG; Instituição de pesquisa. As perguntas direcionam-se aos especialistas e não 
refletem necessariamente a opinião da instituição na qual atuam. É garantido o sigilo de 
nome e instituição dos especialistas. 

Agradecemos a sua participação. 

Mestranda: 
Vanessa Bandeira Dias / vanessa.bandeira@ppe.ufrj.br 

Orientadores: 
Alexandre Szklo / szklo@ppe.ufrj.br 
Pedro R.R. Rochedo / pedro.rochedo@ppe.ufrj.br 

 

Antes de prosseguir, por gentileza informe seu setor de atuação profissional. 

(   ) Empresa 

(   ) Governo 

(   ) Organização não governamental 

(   ) Instituição de pesquisa 
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Exemplo de preenchimento 

As preferências são estabelecidas por comparações par a par, usando uma escala de 
importância. O exemplo a seguir é ilustrativo, no qual são avaliados os critérios A, B, C 
e D. O avaliador possui a seguinte opinião: 

 Comparando A e B, considera B muito mais importante que A, então A é muito 
menos importante que B; 

 Comparando A e C, considera C um pouco mais importante que A, então A é um 
pouco menos importante que C; 

 Comparando A e D, considera D um pouco mais importante que A, então é um 
pouco menos importante que D; 

 Comparando B e C, considera B um pouco mais importante que C; 
 Comparando B e D, considera B um pouco mais importante que D; 
 Comparando C e D, considera ambos igualmente importantes; 

Tal julgamento é refletido na seguinte resposta ao questionário 

 

 

Sessão 2 de 3 

Com o objetivo de estudar alternativas para o coprocessamento de correntes renováveis 
no refino de petróleo brasileiro, foram definidos macro critérios e indicadores relevantes 
para a análise. Os tópicos a seguir trazem a descrição de conceitos-chave. Na sequência, 
a Tabela 1 traz a definição de cada item. 

Vetor energético: Diversas cargas renováveis podem ser processadas em unidades de 
refino de petróleo pré-existentes, como óleos vegetais, óleo residual, gordura animal, bio-
óleo e biometano. Tais cargas são aqui definidas como vetores energéticos 
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Matéria Prima: a corrente original que gera o vetor energético . Podem ser i) oleaginosas, 
como soja, mamona, palma, macaúba, colza etc.; ii) biomassa de origem animal, como 
sebos e gordura; iii) Biomassa lignocelulósica 

Rota: A rota é definida pelo conjunto 1) matéria prima utilizada; 2) processo de obtenção 
do vetor energético; 3) vetor energético processado; 4) unidade de processo utilizada; 5) 
derivado produzido. 

Tabela 1- Macro critérios e indicadores 

Macro critério Definição Indicador Definição 

Disponibilidade 
de matéria prima 

e vetor 
energético 

Incorpora 
indicadores que 

refletem a 
quantidade de 

matéria prima e 
vetor energético 

disponíveis no país, 
para o uso 
energético 

Oferta de matéria 
prima 

Produção anual de matéria prima em escala 
nacional 

Sazonalidade da 
matéria prima  

Se a quantidade de matéria prima produzida 
na estação de menor produção 
compromete a oferta, sazonalidade é 
significativa 

Competição com setor 
agropecuário 

Se uma determinada cultura pode destinar-
se ao setor agropecuário, seu uso 
energético fica comprometido.  

Oferta do vetor 
energético 

Produção anual do vetor energético em 
escala nacional 

Logística do vetor 
energético 

Contém indicadores 
que refletem 

aspectos logísticos 
relacionados ao 
vetor energético 

Escala de 
processamento nas 
unidades de processo 
existentes 

Disponibilidade do vetor energético na 
proximidade da refinaria 

Custo do vetor 
energético* 

Composição do custo considera os 
componentes: preço do vetor energético e 
frete até a refinaria. 

Estabilidade do vetor 
energético 

Caso existam questões relevantes no 
aspecto logístico. 

Técnicos da rota 

Incorpora 
indicadores com 

perspectiva técnica, 
desde a conversão 
da matéria prima 

até o 
processamento do 
vetor energético 

Maturidade 
tecnológica da rota 

Nível de amadurecimento de cada 
tecnologia, expressa em escala de TRL 
(Tecnology Readines Level) 

Qualidade do vetor 
energético 

Reflete características relacionadas à 
facilidade de processamento do vetor 
energético 

Conformidade 
regulatória 

Alinhamento à regulação e a demandas de 
padrões ou certificação que comprovem 
origem renovável 

Sócio Ambientais 
da rota 

Consiste em 
indicadores que 

abordam os efeitos 
de adoção da rota 

nas condições 
socioambientais 

Vulnerabilidade hídrica  
Impactos da rota na disponibilidade de 
recursos hídricos para a sociedade. 

Potencial para 
mitigação de emissões 

Potencial de redução de emissões associado 
à adoção da rota 

Geração de emprego Contribuições da rota na geração de 
emprego. 

*originalmente, o custo seria composto por parcela de frete até a refinaria. Contudo, a escassez 
de dados que contemplassem o detalhamento proposto levou à revisão deste critério para 
ordem de preferência de custo 
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Julgamento par a par 

Os julgamentos são feitos em 5 blocos. O primeiro corresponde aos macro critérios e os 
demais avaliam os indicadores correspondentes a cada macro critério. 
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O espaço a seguir é destinado a comentários e opiniões adicionais. Agradecemos sua 
participação 

 

 

 

 

 

Sua resposta 
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Anexo II – Cálculo da concentração de refinadores de óleo vegetal 
em cada estado 
 

Óleo de soja
Total (Oferta vetor energético_cenário Base-Mil t/ano) 3.138                            

Estado Percentual de esmagamento Mil t/ano
 Mato Grosso 21,1 661
 Paraná 17,5 549
 Rio Grande do Sul 15,3 479
 Goiás 13,5 424
 Mato Grosso do Sul 8,5 268
 São Paulo 7,1 222
 Minas Gerais 4,8 151
 Bahia 3,7 117
 Tocantins 2,5 78
 Piauí 1,5 48
 Santa Catarina 2,1 65
 Amazonas 1 31
 Maranhão 0,7 23
 Ceará 0,5 16
 Rondônia 0,2 6
Acre 0 0
Roraima 0 0
Pará 0 0
Amapá 0 0
Alagoas 0 0
Sergipe 0 0
Rio de Janeiro 0 0
Rio Grande do Norte 0 0
Distrito Federal 0 0
Paraíba 0 0
Pernambuco 0 0
Espírito Santo 0 0
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Anexo III – Aplicação do método AHP -Tabelas de Pesos Agregados 

 

 

 

 

 

Julg. Agregados Disponibilidade Logistica Tecnicos Socio Ambientais Weight Sum SUM/Weight

Lâmbida 
máximo 
(média)

RI 
(tabelado)

CI = 
(lambida-
n)/(n-1)

CR = CI/RI

Disponibilidade 1,00 2,13 1,69 1,14 0,34 0,404 0,35 0,289 0,35 0,346 0,418 0,35 0,284 1,398 4,042489 4,032 0,9 0,010789 0,011988
Logistica 0,47 1,00 1,11 0,81 0,16 0,19 0,23 0,207 0,197 0,163 0,197 0,23 0,203 0,793 4,028328
Tecnicos 0,59 0,90 1,00 0,98 0,201 0,171 0,208 0,25 0,207 0,205 0,177 0,207 0,245 0,835 4,023604
Socio Ambientais 0,88 1,23 1,02 1,00 0,299 0,234 0,212 0,255 0,25 0,305 0,242 0,212 0,25 1,008 4,035053

CI and CR worksheetSTANDARDIZED MATRIX

Julg. Agregados Oferta MP Sazonalidade Competição AgroP Oferta Vetor Weight Sum SUM/Weight

Lâmbida 
máximo 
(média)

RI 
(tabelado)

CI = 
(lambida-
n)/(n-1)

CR = CI/RI

Oferta MP 1,00 2,09 1,11 1,26 0,315 0,393 0,262 0,317 0,32 0,322 0,405 0,26 0,316 1,302 4,046227 4,037 0,9 0,01218 0,013533
Sazonalidade 0,48 1,00 0,90 0,90 0,151 0,188 0,212 0,226 0,194 0,154 0,194 0,21 0,225 0,783 4,030052
Competição AgroP 0,90 1,11 1,00 0,81 0,283 0,21 0,236 0,205 0,233 0,289 0,216 0,233 0,203 0,942 4,039315
Oferta Vetor 0,79 1,11 1,23 1,00 0,25 0,21 0,29 0,252 0,25 0,256 0,216 0,287 0,25 1,01 4,030566

STANDARDIZED MATRIX CI and CR worksheet

Julg. Agregados Escala Proc Custo Vetor Estabilidade Vetor 0 Weight Sum SUM/Weight

Lâmbida 
máximo 
(média)

RI (tabelado)
CI = 

(lambida-
n)/(n-1)

CR = CI/RI

Escala Proc 1,00 0,92 0,92 0,315 0,371 0,247 0,31 0,311 0,376 0,256 0 0,943 3,034665 3,038 0,58 0,019122 0,032969
Custo Vetor 1,09 1,00 1,80 0,343 0,405 0,484 0,411 0,339 0,411 0,502 0 1,252 3,047604
Estabilidade Vetor 1,09 0,56 1,00 0,342 0,225 0,269 0,279 0,338 0,228 0,279 0 0,845 3,032463

STANDARDIZED MATRIX CI and CR worksheet

Julg. Agregados Maturidade Tec Qualidade Vetor Conformidade Reg 0 Weight Sum SUM/Weight

Lâmbida 
máximo 
(média)

RI 
(tabelado)

CI = 
(lambida-
n)/(n-1)

CR = CI/RI

Maturidade Tec 1,00 1,39 1,08 0,379 0,408 0,354 0,38 0,38 0,411 0,352 0 1,144 3,006783 3,006 0,58 0,002964 0,00511
Qualidade Vetor 0,72 1,00 0,98 0,272 0,293 0,32 0,295 0,273 0,295 0,318 0 0,886 3,005265
Conformidade Reg 0,92 1,02 1,00 0,349 0,299 0,326 0,325 0,351 0,301 0,325 0 0,976 3,005736

STANDARDIZED MATRIX CI and CR worksheet

Julg. Agregados Vulnerab Hidrica Mitig Emissões Geração Empregos 0 Weight Sum SUM/Weight

Lâmbida 
máximo 
(média)

RI 
(tabelado)

CI = 
(lambida-
n)/(n-1)

CR = CI/RI

Vulnerab Hidrica 1,00 1,23 1,59 0,409 0,45 0,346 0,40 0,402 0,464 0,349 0 1,215 3,02466 3,021 0,58 0,010453 0,018023
Mitig Emissões 0,81 1,00 1,99 0,333 0,366 0,435 0,378 0,327 0,378 0,438 0 1,144 3,024368
Geração Empregos 0,63 0,50 1,00 0,258 0,184 0,218 0,22 0,253 0,19 0,22 0 0,663 3,013692

STANDARDIZED MATRIX CI and CR worksheet
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Anexo IV – Aplicação do método AHP -Tabela de Resultados 

 

Oferta de MP Saz da MP
Competição
setor agro

Oferta vetor
energético

Escala 
proc.

Custo do 
vetor Estabilidade

Produto
Principal

Unidade 
processo IND1 PesoIND1IND2 PesoIND2IND3 PesoIND3 IND4 PesoIND4 IND5 PesoIND5 IND6 PesoIND6 IND7 PesoIND7

SP Soja Óleo de soja QAV HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 4 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
SUL Soja Óleo de soja QAV HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 4 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
MG Soja Óleo de soja QAV HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 1 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
RJ Soja Óleo de soja QAV HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 1 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
Nordeste Soja Óleo de soja QAV HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 1 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
SP Palma Óleo de Palma QAV HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 3 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SUL Palma Óleo de Palma QAV HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 2 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
MG Palma Óleo de Palma QAV HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
RJ Palma Óleo de Palma QAV HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
Nordeste Palma Óleo de Palma QAV HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SP Macaúba Óleo de Macaúba QAV HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SUL Macaúba Óleo de Macaúba QAV HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
MG Macaúba Óleo de Macaúba QAV HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
RJ Macaúba Óleo de Macaúba QAV HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
Nordeste Macaúba Óleo de Macaúba QAV HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SP Oleaginosas OVR QAV HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
SUL Oleaginosas OVR QAV HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
MG Oleaginosas OVR QAV HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
RJ Oleaginosas OVR QAV HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
Nordeste Oleaginosas OVR QAV HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
SP Biomassa lignocelulósicaBio-óleo QAV HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
SUL Biomassa lignocelulósicaBio-óleo QAV HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
MG Biomassa lignocelulósicaBio-óleo QAV HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
RJ Biomassa lignocelulósicaBio-óleo QAV HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
Nordeste Biomassa lignocelulósicaBio-óleo QAV HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
SP Soja Óleo de soja Diesel HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 4 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
SUL Soja Óleo de soja Diesel HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 4 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
MG Soja Óleo de soja Diesel HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 1 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
RJ Soja Óleo de soja Diesel HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 1 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
Nordeste Soja Óleo de soja Diesel HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 1 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
SP Palma Óleo de Palma Diesel HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 3 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SUL Palma Óleo de Palma Diesel HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 2 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
MG Palma Óleo de Palma Diesel HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
RJ Palma Óleo de Palma Diesel HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
Nordeste Palma Óleo de Palma Diesel HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
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Oferta de MP Saz da MP
Competição
setor agro

Oferta vetor
energético

Escala 
proc.

Custo do 
vetor Estabilidade

Produto
Principal

Unidade 
processo IND1 PesoIND1IND2 PesoIND2IND3 PesoIND3 IND4 PesoIND4 IND5 PesoIND5 IND6 PesoIND6 IND7 PesoIND7

SP Macaúba Óleo de Macaúba Diesel HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SUL Macaúba Óleo de Macaúba Diesel HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
MG Macaúba Óleo de Macaúba Diesel HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
RJ Macaúba Óleo de Macaúba Diesel HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
Nordeste Macaúba Óleo de Macaúba Diesel HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SP Oleaginosas OVR Diesel HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
SUL Oleaginosas OVR Diesel HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
MG Oleaginosas OVR Diesel HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
RJ Oleaginosas OVR Diesel HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
Nordeste Oleaginosas OVR Diesel HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
SP Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Diesel HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
SUL Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Diesel HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
MG Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Diesel HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
RJ Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Diesel HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
Nordeste Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Diesel HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
SP Soja Óleo de soja Bunker HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 4 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
SUL Soja Óleo de soja Bunker HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 4 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
MG Soja Óleo de soja Bunker HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 1 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
RJ Soja Óleo de soja Bunker HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 1 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
Nordeste Soja Óleo de soja Bunker HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 1 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
SP Palma Óleo de Palma Bunker HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 3 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SUL Palma Óleo de Palma Bunker HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 2 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
MG Palma Óleo de Palma Bunker HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
RJ Palma Óleo de Palma Bunker HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
Nordeste Palma Óleo de Palma Bunker HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SP Macaúba Óleo de Macaúba Bunker HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SUL Macaúba Óleo de Macaúba Bunker HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
MG Macaúba Óleo de Macaúba Bunker HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
RJ Macaúba Óleo de Macaúba Bunker HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
Nordeste Macaúba Óleo de Macaúba Bunker HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SP Oleaginosas OVR Bunker HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
SUL Oleaginosas OVR Bunker HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
MG Oleaginosas OVR Bunker HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
RJ Oleaginosas OVR Bunker HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
Nordeste Oleaginosas OVR Bunker HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
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Oferta de MP Saz da MP
Competição
setor agro

Oferta vetor
energético

Escala 
proc.

Custo do 
vetor Estabilidade

Produto
Principal

Unidade 
processo IND1 PesoIND1IND2 PesoIND2IND3 PesoIND3 IND4 PesoIND4 IND5 PesoIND5 IND6 PesoIND6 IND7 PesoIND7

SP Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Bunker HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
SUL Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Bunker HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
MG Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Bunker HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
RJ Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Bunker HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
Nordeste Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Bunker HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
SP Soja Óleo de soja QAV FCC + HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 4 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
SUL Soja Óleo de soja QAV FCC + HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 4 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
MG Soja Óleo de soja QAV FCC + HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 1 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
RJ Soja Óleo de soja QAV FCC + HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 1 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
Nordeste Soja Óleo de soja QAV FCC + HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 1 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
SP Palma Óleo de Palma QAV FCC + HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 3 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SUL Palma Óleo de Palma QAV FCC + HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 2 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
MG Palma Óleo de Palma QAV FCC + HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
RJ Palma Óleo de Palma QAV FCC + HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
Nordeste Palma Óleo de Palma QAV FCC + HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SP Macaúba Óleo de Macaúba QAV FCC + HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SUL Macaúba Óleo de Macaúba QAV FCC + HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
MG Macaúba Óleo de Macaúba QAV FCC + HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
RJ Macaúba Óleo de Macaúba QAV FCC + HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
Nordeste Macaúba Óleo de Macaúba QAV FCC + HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SP Oleaginosas OVR QAV FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
SUL Oleaginosas OVR QAV FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
MG Oleaginosas OVR QAV FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
RJ Oleaginosas OVR QAV FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
Nordeste Oleaginosas OVR QAV FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
SP Biomassa lignocelulósicaBio-óleo QAV FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
SUL Biomassa lignocelulósicaBio-óleo QAV FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
MG Biomassa lignocelulósicaBio-óleo QAV FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
RJ Biomassa lignocelulósicaBio-óleo QAV FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
Nordeste Biomassa lignocelulósicaBio-óleo QAV FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
SP Soja Óleo de soja Diesel FCC + HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 4 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
SUL Soja Óleo de soja Diesel FCC + HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 4 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
MG Soja Óleo de soja Diesel FCC + HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 1 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
RJ Soja Óleo de soja Diesel FCC + HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 1 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
Nordeste Soja Óleo de soja Diesel FCC + HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 1 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
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SP Palma Óleo de Palma Diesel FCC + HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 3 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SUL Palma Óleo de Palma Diesel FCC + HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 2 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
MG Palma Óleo de Palma Diesel FCC + HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
RJ Palma Óleo de Palma Diesel FCC + HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
Nordeste Palma Óleo de Palma Diesel FCC + HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SP Macaúba Óleo de Macaúba Diesel FCC + HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SUL Macaúba Óleo de Macaúba Diesel FCC + HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
MG Macaúba Óleo de Macaúba Diesel FCC + HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
RJ Macaúba Óleo de Macaúba Diesel FCC + HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
Nordeste Macaúba Óleo de Macaúba Diesel FCC + HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SP Oleaginosas OVR Diesel FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
SUL Oleaginosas OVR Diesel FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
MG Oleaginosas OVR Diesel FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
RJ Oleaginosas OVR Diesel FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
Nordeste Oleaginosas OVR Diesel FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
SP Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Diesel FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
SUL Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Diesel FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
MG Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Diesel FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
RJ Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Diesel FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
Nordeste Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Diesel FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
SP Soja Óleo de soja Bunker FCC + HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 4 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
SUL Soja Óleo de soja Bunker FCC + HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 4 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
MG Soja Óleo de soja Bunker FCC + HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 1 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
RJ Soja Óleo de soja Bunker FCC + HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 1 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
Nordeste Soja Óleo de soja Bunker FCC + HDT 5 0,111 2 0,067 1 0,0806796 5 0,086643 1 0,061136 2 0,080799 3 0,0548
SP Palma Óleo de Palma Bunker FCC + HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 3 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SUL Palma Óleo de Palma Bunker FCC + HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 2 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
MG Palma Óleo de Palma Bunker FCC + HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
RJ Palma Óleo de Palma Bunker FCC + HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
Nordeste Palma Óleo de Palma Bunker FCC + HDT 2 0,111 4 0,067 1 0,0806796 3 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SP Macaúba Óleo de Macaúba Bunker FCC + HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
SUL Macaúba Óleo de Macaúba Bunker FCC + HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
MG Macaúba Óleo de Macaúba Bunker FCC + HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
RJ Macaúba Óleo de Macaúba Bunker FCC + HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
Nordeste Macaúba Óleo de Macaúba Bunker FCC + HDT 1 0,111 1 0,067 3 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 2,1 0,080799 3 0,0548
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SP Oleaginosas OVR Bunker FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
SUL Oleaginosas OVR Bunker FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
MG Oleaginosas OVR Bunker FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
RJ Oleaginosas OVR Bunker FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
Nordeste Oleaginosas OVR Bunker FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 5 0,080799 3 0,0548
SP Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Bunker FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
SUL Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Bunker FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
MG Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Bunker FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
RJ Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Bunker FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
Nordeste Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Bunker FCC + HDT 5 0,111 5 0,067 5 0,0806796 1 0,086643 1 0,061136 4 0,080799 1 0,0548
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SP Soja Óleo de soja QAV HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 3 0,100426 1 0,094532 2 0,054976 3,19621
SUL Soja Óleo de soja QAV HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 2,5 0,100426 1 0,094532 2 0,054976 3,145997
MG Soja Óleo de soja QAV HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 2 0,100426 1 0,094532 2 0,054976 2,912377
RJ Soja Óleo de soja QAV HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 2 0,100426 1 0,094532 2 0,054976 2,912377
Nordeste Soja Óleo de soja QAV HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 1 0,100426 1 0,094532 2 0,054976 2,811952
SP Palma Óleo de Palma QAV HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 3,5 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 3,025439
SUL Palma Óleo de Palma QAV HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 3 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,914091
MG Palma Óleo de Palma QAV HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 2,5 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,802742
RJ Palma Óleo de Palma QAV HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 2,5 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,802742
Nordeste Palma Óleo de Palma QAV HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 1,5 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,702316
SP Macaúba Óleo de Macaúba QAV HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 4 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,628423
SUL Macaúba Óleo de Macaúba QAV HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 3,5 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,578211
MG Macaúba Óleo de Macaúba QAV HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 3 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,527998
RJ Macaúba Óleo de Macaúba QAV HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 3 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,527998
Nordeste Macaúba Óleo de Macaúba QAV HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 2 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,427572
SP Oleaginosas OVR QAV HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 5 0,100426 3 0,094532 5 0,054976 3,987883
SUL Oleaginosas OVR QAV HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 4,5 0,100426 3 0,094532 5 0,054976 3,93767
MG Oleaginosas OVR QAV HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 4 0,100426 3 0,094532 5 0,054976 3,887457
RJ Oleaginosas OVR QAV HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 4 0,100426 3 0,094532 5 0,054976 3,887457
Nordeste Oleaginosas OVR QAV HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 3 0,100426 3 0,094532 5 0,054976 3,787031
SP Biomassa lignocelulósicaBio-óleo QAV HDT 2 0,078908 1 0,06117 2 0,067363 4,5 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,280652
SUL Biomassa lignocelulósicaBio-óleo QAV HDT 2 0,078908 1 0,06117 2 0,067363 4 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,230439
MG Biomassa lignocelulósicaBio-óleo QAV HDT 2 0,078908 1 0,06117 2 0,067363 3,5 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,180226
RJ Biomassa lignocelulósicaBio-óleo QAV HDT 2 0,078908 1 0,06117 2 0,067363 3,5 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,180226
Nordeste Biomassa lignocelulósicaBio-óleo QAV HDT 2 0,078908 1 0,06117 2 0,067363 2,5 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,0798
SP Soja Óleo de soja Diesel HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 3 0,100426 1 0,094532 2 0,054976 3,19621
SUL Soja Óleo de soja Diesel HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 2,5 0,100426 1 0,094532 2 0,054976 3,145997
MG Soja Óleo de soja Diesel HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 2 0,100426 1 0,094532 2 0,054976 2,912377
RJ Soja Óleo de soja Diesel HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 2 0,100426 1 0,094532 2 0,054976 2,912377
Nordeste Soja Óleo de soja Diesel HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 1 0,100426 1 0,094532 2 0,054976 2,811952
SP Palma Óleo de Palma Diesel HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 3,5 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 3,025439
SUL Palma Óleo de Palma Diesel HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 3 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,914091
MG Palma Óleo de Palma Diesel HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 2,5 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,802742
RJ Palma Óleo de Palma Diesel HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 2,5 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,802742
Nordeste Palma Óleo de Palma Diesel HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 1,5 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,702316
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SP Macaúba Óleo de Macaúba Diesel HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 4 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,628423
SUL Macaúba Óleo de Macaúba Diesel HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 3,5 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,578211
MG Macaúba Óleo de Macaúba Diesel HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 3 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,527998
RJ Macaúba Óleo de Macaúba Diesel HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 3 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,527998
Nordeste Macaúba Óleo de Macaúba Diesel HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 2 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,427572
SP Oleaginosas OVR Diesel HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 5 0,100426 3 0,094532 5 0,054976 3,987883
SUL Oleaginosas OVR Diesel HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 4,5 0,100426 3 0,094532 5 0,054976 3,93767
MG Oleaginosas OVR Diesel HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 4 0,100426 3 0,094532 5 0,054976 3,887457
RJ Oleaginosas OVR Diesel HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 4 0,100426 3 0,094532 5 0,054976 3,887457
Nordeste Oleaginosas OVR Diesel HDT 5 0,078908 3 0,06117 5 0,067363 3 0,100426 3 0,094532 5 0,054976 3,787031
SP Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Diesel HDT 2 0,078908 1 0,06117 3 0,067363 4,5 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,348015
SUL Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Diesel HDT 2 0,078908 1 0,06117 3 0,067363 4 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,297802
MG Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Diesel HDT 2 0,078908 1 0,06117 3 0,067363 3,5 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,247589
RJ Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Diesel HDT 2 0,078908 1 0,06117 3 0,067363 3,5 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,247589
Nordeste Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Diesel HDT 2 0,078908 1 0,06117 3 0,067363 2,5 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,147163
SP Soja Óleo de soja Bunker HDT 2 0,078908 3 0,06117 2 0,067363 3 0,100426 1 0,094532 2 0,054976 2,757397
SUL Soja Óleo de soja Bunker HDT 2 0,078908 3 0,06117 2 0,067363 2,5 0,100426 1 0,094532 2 0,054976 2,707185
MG Soja Óleo de soja Bunker HDT 2 0,078908 3 0,06117 2 0,067363 2 0,100426 1 0,094532 2 0,054976 2,473565
RJ Soja Óleo de soja Bunker HDT 2 0,078908 3 0,06117 2 0,067363 2 0,100426 1 0,094532 2 0,054976 2,473565
Nordeste Soja Óleo de soja Bunker HDT 2 0,078908 3 0,06117 2 0,067363 1 0,100426 1 0,094532 2 0,054976 2,373139
SP Palma Óleo de Palma Bunker HDT 2 0,078908 3 0,06117 2 0,067363 3,5 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,586626
SUL Palma Óleo de Palma Bunker HDT 2 0,078908 3 0,06117 2 0,067363 3 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,475278
MG Palma Óleo de Palma Bunker HDT 2 0,078908 3 0,06117 2 0,067363 2,5 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,363929
RJ Palma Óleo de Palma Bunker HDT 2 0,078908 3 0,06117 2 0,067363 2,5 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,363929
Nordeste Palma Óleo de Palma Bunker HDT 2 0,078908 3 0,06117 2 0,067363 1,5 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,263504
SP Macaúba Óleo de Macaúba Bunker HDT 2 0,078908 3 0,06117 2 0,067363 4 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,189611
SUL Macaúba Óleo de Macaúba Bunker HDT 2 0,078908 3 0,06117 2 0,067363 3,5 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,139398
MG Macaúba Óleo de Macaúba Bunker HDT 2 0,078908 3 0,06117 2 0,067363 3 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,089185
RJ Macaúba Óleo de Macaúba Bunker HDT 2 0,078908 3 0,06117 2 0,067363 3 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 2,089185
Nordeste Macaúba Óleo de Macaúba Bunker HDT 2 0,078908 3 0,06117 2 0,067363 2 0,100426 2 0,094532 4 0,054976 1,988759
SP Oleaginosas OVR Bunker HDT 2 0,078908 3 0,06117 2 0,067363 5 0,100426 3 0,094532 5 0,054976 3,54907
SUL Oleaginosas OVR Bunker HDT 2 0,078908 3 0,06117 2 0,067363 4,5 0,100426 3 0,094532 5 0,054976 3,498857
MG Oleaginosas OVR Bunker HDT 2 0,078908 3 0,06117 2 0,067363 4 0,100426 3 0,094532 5 0,054976 3,448644
RJ Oleaginosas OVR Bunker HDT 2 0,078908 3 0,06117 2 0,067363 4 0,100426 3 0,094532 5 0,054976 3,448644
Nordeste Oleaginosas OVR Bunker HDT 2 0,078908 3 0,06117 2 0,067363 3 0,100426 3 0,094532 5 0,054976 3,348219
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SP Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Bunker HDT 1 0,078908 1 0,06117 1 0,067363 4,5 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,134381
SUL Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Bunker HDT 1 0,078908 1 0,06117 1 0,067363 4 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,084168
MG Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Bunker HDT 1 0,078908 1 0,06117 1 0,067363 3,5 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,033955
RJ Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Bunker HDT 1 0,078908 1 0,06117 1 0,067363 3,5 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,033955
Nordeste Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Bunker HDT 1 0,078908 1 0,06117 1 0,067363 2,5 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 2,93353
SP Soja Óleo de soja QAV FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 2 0,067363 3 0,100426 2 0,094532 2 0,054976 2,948576
SUL Soja Óleo de soja QAV FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 2 0,067363 2,5 0,100426 2 0,094532 2 0,054976 2,898363
MG Soja Óleo de soja QAV FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 2 0,067363 2 0,100426 2 0,094532 2 0,054976 2,664743
RJ Soja Óleo de soja QAV FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 2 0,067363 2 0,100426 2 0,094532 2 0,054976 2,664743
Nordeste Soja Óleo de soja QAV FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 2 0,067363 1 0,100426 2 0,094532 2 0,054976 2,564318
SP Palma Óleo de Palma QAV FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 2 0,067363 3,5 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,777805
SUL Palma Óleo de Palma QAV FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 2 0,067363 3 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,666457
MG Palma Óleo de Palma QAV FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 2 0,067363 2,5 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,555108
RJ Palma Óleo de Palma QAV FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 2 0,067363 2,5 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,555108
Nordeste Palma Óleo de Palma QAV FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 2 0,067363 1,5 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,454682
SP Macaúba Óleo de Macaúba QAV FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 2 0,067363 4 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,38079
SUL Macaúba Óleo de Macaúba QAV FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 2 0,067363 3,5 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,330577
MG Macaúba Óleo de Macaúba QAV FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 2 0,067363 3 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,280364
RJ Macaúba Óleo de Macaúba QAV FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 2 0,067363 3 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,280364
Nordeste Macaúba Óleo de Macaúba QAV FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 2 0,067363 2 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,179938
SP Oleaginosas OVR QAV FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 2 0,067363 5 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,740249
SUL Oleaginosas OVR QAV FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 2 0,067363 4,5 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,690036
MG Oleaginosas OVR QAV FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 2 0,067363 4 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,639823
RJ Oleaginosas OVR QAV FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 2 0,067363 4 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,639823
Nordeste Oleaginosas OVR QAV FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 2 0,067363 3 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,539397
SP Biomassa lignocelulósicaBio-óleo QAV FCC + HDT 3 0,078908 1 0,06117 1 0,067363 4,5 0,100426 5 0,094532 5 0,054976 3,386729
SUL Biomassa lignocelulósicaBio-óleo QAV FCC + HDT 3 0,078908 1 0,06117 1 0,067363 4 0,100426 5 0,094532 5 0,054976 3,336516
MG Biomassa lignocelulósicaBio-óleo QAV FCC + HDT 3 0,078908 1 0,06117 1 0,067363 3,5 0,100426 5 0,094532 5 0,054976 3,286304
RJ Biomassa lignocelulósicaBio-óleo QAV FCC + HDT 3 0,078908 1 0,06117 1 0,067363 3,5 0,100426 5 0,094532 5 0,054976 3,286304
Nordeste Biomassa lignocelulósicaBio-óleo QAV FCC + HDT 3 0,078908 1 0,06117 1 0,067363 2,5 0,100426 5 0,094532 5 0,054976 3,185878
SP Soja Óleo de soja Diesel FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 4 0,067363 3 0,100426 2 0,094532 2 0,054976 3,083302
SUL Soja Óleo de soja Diesel FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 4 0,067363 2,5 0,100426 2 0,094532 2 0,054976 3,033089
MG Soja Óleo de soja Diesel FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 4 0,067363 2 0,100426 2 0,094532 2 0,054976 2,799469
RJ Soja Óleo de soja Diesel FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 4 0,067363 2 0,100426 2 0,094532 2 0,054976 2,799469
Nordeste Soja Óleo de soja Diesel FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 4 0,067363 1 0,100426 2 0,094532 2 0,054976 2,699043
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SP Palma Óleo de Palma Diesel FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 4 0,067363 3,5 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,912531
SUL Palma Óleo de Palma Diesel FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 4 0,067363 3 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,801182
MG Palma Óleo de Palma Diesel FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 4 0,067363 2,5 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,689834
RJ Palma Óleo de Palma Diesel FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 4 0,067363 2,5 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,689834
Nordeste Palma Óleo de Palma Diesel FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 4 0,067363 1,5 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,589408
SP Macaúba Óleo de Macaúba Diesel FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 4 0,067363 4 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,515515
SUL Macaúba Óleo de Macaúba Diesel FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 4 0,067363 3,5 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,465302
MG Macaúba Óleo de Macaúba Diesel FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 4 0,067363 3 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,415089
RJ Macaúba Óleo de Macaúba Diesel FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 4 0,067363 3 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,415089
Nordeste Macaúba Óleo de Macaúba Diesel FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 4 0,067363 2 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,314664
SP Oleaginosas OVR Diesel FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 4 0,067363 5 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,874974
SUL Oleaginosas OVR Diesel FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 4 0,067363 4,5 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,824761
MG Oleaginosas OVR Diesel FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 4 0,067363 4 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,774548
RJ Oleaginosas OVR Diesel FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 4 0,067363 4 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,774548
Nordeste Oleaginosas OVR Diesel FCC + HDT 4 0,078908 2 0,06117 4 0,067363 3 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,674123
SP Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Diesel FCC + HDT 3 0,078908 1 0,06117 1 0,067363 4,5 0,100426 5 0,094532 5 0,054976 3,386729
SUL Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Diesel FCC + HDT 3 0,078908 1 0,06117 1 0,067363 4 0,100426 5 0,094532 5 0,054976 3,336516
MG Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Diesel FCC + HDT 3 0,078908 1 0,06117 1 0,067363 3,5 0,100426 5 0,094532 5 0,054976 3,286304
RJ Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Diesel FCC + HDT 3 0,078908 1 0,06117 1 0,067363 3,5 0,100426 5 0,094532 5 0,054976 3,286304
Nordeste Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Diesel FCC + HDT 3 0,078908 1 0,06117 1 0,067363 2,5 0,100426 5 0,094532 5 0,054976 3,185878
SP Soja Óleo de soja Bunker FCC + HDT 2 0,078908 2 0,06117 1 0,067363 3 0,100426 2 0,094532 2 0,054976 2,723397
SUL Soja Óleo de soja Bunker FCC + HDT 2 0,078908 2 0,06117 1 0,067363 2,5 0,100426 2 0,094532 2 0,054976 2,673184
MG Soja Óleo de soja Bunker FCC + HDT 2 0,078908 2 0,06117 1 0,067363 2 0,100426 2 0,094532 2 0,054976 2,439564
RJ Soja Óleo de soja Bunker FCC + HDT 2 0,078908 2 0,06117 1 0,067363 2 0,100426 2 0,094532 2 0,054976 2,439564
Nordeste Soja Óleo de soja Bunker FCC + HDT 2 0,078908 2 0,06117 1 0,067363 1 0,100426 2 0,094532 2 0,054976 2,339139
SP Palma Óleo de Palma Bunker FCC + HDT 2 0,078908 2 0,06117 1 0,067363 3,5 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,552626
SUL Palma Óleo de Palma Bunker FCC + HDT 2 0,078908 2 0,06117 1 0,067363 3 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,441278
MG Palma Óleo de Palma Bunker FCC + HDT 2 0,078908 2 0,06117 1 0,067363 2,5 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,329929
RJ Palma Óleo de Palma Bunker FCC + HDT 2 0,078908 2 0,06117 1 0,067363 2,5 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,329929
Nordeste Palma Óleo de Palma Bunker FCC + HDT 2 0,078908 2 0,06117 1 0,067363 1,5 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,229503
SP Macaúba Óleo de Macaúba Bunker FCC + HDT 2 0,078908 2 0,06117 1 0,067363 4 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,155611
SUL Macaúba Óleo de Macaúba Bunker FCC + HDT 2 0,078908 2 0,06117 1 0,067363 3,5 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,105398
MG Macaúba Óleo de Macaúba Bunker FCC + HDT 2 0,078908 2 0,06117 1 0,067363 3 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,055185
RJ Macaúba Óleo de Macaúba Bunker FCC + HDT 2 0,078908 2 0,06117 1 0,067363 3 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 2,055185
Nordeste Macaúba Óleo de Macaúba Bunker FCC + HDT 2 0,078908 2 0,06117 1 0,067363 2 0,100426 3 0,094532 4 0,054976 1,954759
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SP Oleaginosas OVR Bunker FCC + HDT 2 0,078908 2 0,06117 1 0,067363 5 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,51507
SUL Oleaginosas OVR Bunker FCC + HDT 2 0,078908 2 0,06117 1 0,067363 4,5 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,464857
MG Oleaginosas OVR Bunker FCC + HDT 2 0,078908 2 0,06117 1 0,067363 4 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,414644
RJ Oleaginosas OVR Bunker FCC + HDT 2 0,078908 2 0,06117 1 0,067363 4 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,414644
Nordeste Oleaginosas OVR Bunker FCC + HDT 2 0,078908 2 0,06117 1 0,067363 3 0,100426 4 0,094532 5 0,054976 3,314218
SP Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Bunker FCC + HDT 1 0,078908 1 0,06117 1 0,067363 4,5 0,100426 5 0,094532 5 0,054976 3,228913
SUL Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Bunker FCC + HDT 1 0,078908 1 0,06117 1 0,067363 4 0,100426 5 0,094532 5 0,054976 3,1787
MG Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Bunker FCC + HDT 1 0,078908 1 0,06117 1 0,067363 3,5 0,100426 5 0,094532 5 0,054976 3,128487
RJ Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Bunker FCC + HDT 1 0,078908 1 0,06117 1 0,067363 3,5 0,100426 5 0,094532 5 0,054976 3,128487
Nordeste Biomassa lignocelulósicaBio-óleo Bunker FCC + HDT 1 0,078908 1 0,06117 1 0,067363 2,5 0,100426 5 0,094532 5 0,054976 3,028062


